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publicado o apêndice n.o 146/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
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Mello.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Ferreira.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Inspecção-Geral da Saúde.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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Aviso n.o 15 122/2000 (2.a série). — Con/PES/8/2000/E — con-
curso externo de ingresso para duas vagas de auxiliar parlamentar. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
admitidos ao concurso em epígrafe para a prestação da prova escrita
de conhecimentos gerais (1.o método, com carácter eliminatório), a
qual decorrerá no sábado, dia 18 de Novembro de 2000.

Os candidatos deverão apresentar-se, às 10 horas, no Palácio de
São Bento, em Lisboa, na porta principal, munidos do bilhete de
identidade ou de outro documento identificativo válido com fotografia.

Para a realização da prova de conhecimentos não será permitida
a consulta de qualquer legislação ou bibliografia nem será permitida
a utilização de máquinas de calcular.

Os candidatos excluídos cujo recurso obtenha provimento serão
notificados, por ofício registado, da sua inclusão na relação dos admi-
tidos e da obrigatoriedade de comparência para a realização da mesma
prova no horário e local supra-indicados.

A lista completa com a distribuição dos candidatos pelas salas onde
se realizará a prova encontrar-se-á disponível a partir do dia 16 de
Novembro nos seguintes locais:

Avenida de D. Carlos I, 128-132, átrio de entrada; e
Avenida de 24 de Julho, 80-G, rés-do-chão, em Lisboa.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Rui Nogueira.

Secretário-Geral

Despacho n.o 21 925/2000 (2.a série). — Nos termos do título XII
da deliberação n.o 15 PL/89, de 9 de Dezembro, na redacção dada
pela deliberação n.o 4 PL/98, de 16 de Maio, determino:

1 — A emissão dos bilhetes de avião deve ser feita na mesma com-
panhia área, exigindo-se em conformidade às agências de viagens o
custo preferencial garantido nestas circunstâncias.

2 — Em caso de voos para países onde as ligações aéreas com-
provadamente exijam a utilização de mais de uma companhia área
ou quando da utilização de uma só companhia resultem encargos,
designadamente de estada suplementar, iguais ou superiores à dife-
rença de preços dos bilhetes, não será de accionar o disposto no
n.o 1.

3 — Nos casos previstos no n.o 1 e em situações devidamente fun-
damentadas em razões de serviço que imponham posteriormente a
mudança de companhia aérea, a AR assumirá os encargos decorrentes
dessa mudança, para efeito do que o interessado deverá apresentar
documento comprovativo do custo acrescido que, se for esse o caso,
teve de suportar.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Assembleia da Repú-
blica, António de Almeida Santos. — Pela Secretária-Geral, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 21 926/2000 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, o licenciado João Manuel Calado de Jesus
Cabrita para exercer assessoria, nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, o pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal é de 400 000$, acrescida dos quan-
titativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como ao pagamento das despesas de telefone em montante
equivalente ao dos adjuntos.

4 — A remuneração e demais abonos são actualizáveis anualmente
de acordo com a percentagem de aumento salarial que vier a ser
estabelecida para a função pública.

5 — A presente nomeação produz efeitos a contar de 16 de Outubro
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Despacho n.o 21 927/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, designo o licenciado em Direito Miguel Monteiro Neto Valente
para desenvolver estudos e trabalhos de natureza técnica na área
da sua especialidade, nos seguintes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por perío-
dos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — É fixada uma retribuição mensal ilíquida de 400 600$, acrescida
do montante do IVA à taxa legal em vigor, a qual será actualizada
na mesma percentagem em que o for o índice 100 da tabela retributiva
do regime geral da função pública, devendo ainda ser mensalmente
abonado o reembolso dos encargos com telefone domiciliário, nos
termos fixados para os adjuntos do Gabinete.

3 — A presente nomeação produz efeitos a contar de 9 de Outubro
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Despacho n.o 21 928/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete
o licenciado Filipe Santos Fernandes da Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 345/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 27 de Setembro de
2000:

Pró-Histórica Associação, com sede em Linda-a-Velha, Oeiras.
Rancho Folclórico de Avis, com sede em Avis.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 21 929/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Setembro de 2000, com a anuência do presidente
do conselho de direcção do Instituto de Informática de 2 de Outubro
de 2000:

Licenciado José Emílio do Rosário Ramalhete Ribeiro, técnico supe-
rior de informática principal do quadro de pessoal técnico superior
de informática do Instituto de Informática — transferido, ao abrigo
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, para o quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos
a 1 de Novembro próximo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 21 930/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Outubro de 2000:

Licenciada Paula Cristina Coelho dos Santos Silva, técnica profissional
de 2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros — nomeada, por tempo inde-
terminado, para exercer o cargo de técnica superior de 2.a classe
do mesmo quadro, após realização de estágio de ingresso, ficando
exonerada do anterior a partir da data da posse. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1053/2000. — Nos termos do artigo 3.o,
n.os 1 e 2, e do artigo 18.o, n.o 6, alínea c), da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e ao abrigo do disposto no artigo 14.o e no artigo 38.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado sub-
director-geral da Direcção-Geral da Administração Extrajudicial, em
comissão de serviço, o licenciado Paulo Miguel Pereira Coutinho
Gomes Antão, técnico superior de planeamento da FERCON-
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SULT — Consultoria, Estudos e Projectos de Engenharia de Trans-
portes, S. A., possuidor de grande dinamismo, eficácia exemplar e
experiência profissional adequada ao exercício das referidas funções.

A presente nomeação produz efeitos desde 7 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Paulo Miguel Pereira Coutinho Gomes Antão.
Data de nascimento — 8 de Fevereiro de 1969.
Estado civil — casado.
Formação académica — licenciatura em Estatística e Investigação

Operacional, vertente da Matemática Aplicada, na Faculdade de Ciên-
cias da Universidade Clássica de Lisboa, em 1994.

Formação complementar:

1989 — curso de Aplicações Informáticas — Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa (ISEL);

1988 — curso de Gestão — RIMA — Nixdorf.

Experiência profissional:
Desde 1996 — FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos

de Engenharia de Transportes, S. A.
Na qualidade de técnico superior de planeamento nas áreas de:

Programação, controlo e optimização de investimentos;
Planeamento de transportes.

Com participação nos seguintes trabalhos:

Extensão a Santa Apolónia — Estação do Terreiro do Paço,
troço 65.o, e Estação de Santa Apolónia;

Extensão a Telheiras — Estação de Telheiras e troços 46.o e 47.o;
Interfaces do Cais do Sodré e do Terreiro do Paço;
Túnel rodoviário da Baixa Lisboeta;
Metro sul do Tejo;
Metro do Porto;
PER II — Plano de Expansão da Rede no Metropolitano de

Lisboa;
Metro do Mondego;
PMO III — Parque de Materiais e Oficinas Gerais III do Metro-

politano de Lisboa;
GIL — Gare Intermodal de Lisboa, Parque das Nações;
Colaboração no estudo de implementação da rede de transportes

do Metro de Fortaleza, Brasil.

1994 — participação no tratamento e análise estatística do artigo
«Toxoplasmose do SNC (sistema nervoso central) em doentes com
sida, TC (tocia magnética) e problemas de diagnóstico diferencial»,
realizado pelos médicos J. Miguel, G. Branco, M. Doroana e E.
Medina.

Este artigo foi publicado na Acta Médica Portuguesa — Revista Cien-
tífica da Ordem dos Médicos, em Janeiro de 1996.

Idiomas — inglês, francês e espanhol.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 931/2000 (2.a série). — Considerando os ter-
mos constantes do diploma de provimento por contrato datado de
8 de Novembro de 1988, celebrado entre o Ministério dos Negócios
Estrangeiros e o licenciado Rui Manuel Dias da Costa, cujo extracto
foi objecto de publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 293,
de 21 de Dezembro de 1988, bem como o respectivo termo de posse
datado de 5 de Janeiro de 1989:

Atento o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio, determino a rescisão do contrato de pro-
vimento celebrado entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros e
o licenciado Rui Manuel Dias da Costa, cessando as funções de adido
social junto da Embaixada de Portugal no Luxemburgo a 4 de Janeiro
de 2001.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 15 123/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Novembro
de 2000 serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,56 470
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . 11,14 890
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . 1,62 620
Rial saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . . 3,40 740
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,07 130
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 840
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,63 720
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,64 510
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,34 249
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 0,91 030
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 850
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,68 430
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,95 580
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,04 300
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,34 840
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 514,63 800
Yuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . 7,52 230
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,57 785
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 048,33 000
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984,25 000
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,95 700
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 000
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,42 770
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,31 800
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,91 030
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 712,05 000
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,59 440
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,60 591
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,50 000
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,91 030
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,77 400
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,95 700
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,16 930
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,91 030
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,07 640
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,05 300
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,66 750
Rial iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 599,78 000
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,27 831
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,31 060
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,86 400
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,57 340
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,81 400
Yen do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,77 000
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,64 504
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,84 470
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,88 790
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 850
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,30 330
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,73 750
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,72 370
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,19 170
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 665,90 000
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,91 030
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,82 090
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,31 780
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,03 360
Real de Omã (sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,34 975
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 850
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,05 610
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 065,56 000
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,09 130
Zloty da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,12 350
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,95 700
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,59 067
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 416,40 000
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 036,20 000
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,95 700
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,53 270
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,01 810
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Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,16 930
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,15 630
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,48 340
Dólar de Trinidad e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,69 160
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,26 870
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 573 925,00 000
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45 060
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,79 230
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612,15 400
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,63 200
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993,42 000
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,42 060
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 403,60 000
Rupia das Maurícias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,38 270

16 de Outubro de 2000. — O Director, Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2697/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 14 667/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, a p. 16 821, col. 2.a, pelo que
onde se lê «Rui Manuel Pereira Goulart de Ávila [. . . ] determinando
a cessação do exercício do referido cargo.» deve ler-se «Rui Manuel
Pereira Goulart de Ávila [. . . ] determinando a cessação do exercício
do referido cargo com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2000.».

19 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2698/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 14 667/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, a p. 16 821, col. 2.a, pelo que
onde se lê «Manuel Henrique de Mello e Castro de Mendonça Côr-
te-Real [. . . ] nomeando-o chefe de protocolo do Estado, da Secre-
taria-Geral deste Ministério.» deve ler-se «Manuel Henrique de Mello
e Castro de Mendonça Côrte-Real [. . . ] nomeando-o chefe de pro-
tocolo do Estado, da Secretaria-Geral deste Ministério, com efeitos
a partir de 27 de Outubro de 2000.».

19 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2699/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 14 667/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, a p. 16 822, col. 1.a, pelo que
onde se lê «Manuel António Pacheco Jorge Barreiros [. . . ] deter-
minando a cessação do exercício do referido cargo.» deve ler-se
«Manuel António Pacheco Jorge Barreiros [. . . ] determinando a ces-
sação do exercício do referido cargo com efeitos a partir de 27 de
Outubro de 2000.».

19 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2700/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 14 667/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, a p. 16 822, col. 1.a, pelo que
onde se lê «Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho [. . . ] nomean-
do-o inspector-geral diplomático e consular.» deve ler-se «Jorge
Alberto Nogueira de Lemos Godinho [. . . ] nomeando-o inspector-
-geral diplomático e consular com efeitos a partir de 27 de Outubro
de 2000.».

19 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1054/2000. — No quadro da normali-
zação e aprofundamento das relações económicas e políticas de Por-
tugal com os países em desenvolvimento e em transição, assumem
particular relevância as questões relacionadas com o tratamento da
dívida externa dos mesmos.

Portugal tem vindo desde há longo tempo a associar-se aos esforços
de redução do peso do serviço da dívida no orçamento daqueles países,

particularmente naqueles que dispõem de menores recursos finan-
ceiros. Pretende-se, para além de contribuir para o desenvolvimento
económico e social dos mesmos, criar condições que proporcionem
o reforço das relações económicas numa base mutuamente vantajosa,
mediante a implementação de um clima de confiança ao nível dos
agentes económicos.

Desta forma, afigura-se de todo o interesse a análise aprofundada
desta problemática, em especial pelos organismos intervenientes no
processo de concessão de financiamentos, directos ou garantidos,
àqueles países.

Assim, determina-se:
1 — A constituição de um grupo de trabalho para estudar a pro-

blemática da dívida dos países em desenvolvimento ao Estado
Português.

2 — A composição do grupo será a seguinte:

a) Um representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros;
b) Dois representante do Ministério das Finanças;
c) Um representante da COSEC — Companhia de Seguro de

Créditos, S. A.;
d) Um representante do Banco de Portugal.

3 — A coordenação dos trabalhos caberá a um dos representantes
do Ministério das Finanças.

4 — O grupo de trabalho para o desenvolvimento da sua tarefa
poderá solicitar aos serviços e organismos dos Ministérios das Finanças
e dos Negócios Estrangeiros os elementos e a colaboração que con-
siderar necessários, devendo apresentar um relatório preliminar no
prazo de 90 dias.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado. — O
Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, Manuel Pedro da
Cruz Baganha.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1055/2000. — Nos termos do disposto
no n.o 7 do despacho conjunto n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Maio de 2000,
é nomeada a licenciada Maria José Simões Castelo Henriques Carrilho
adida para a cooperação na área da educação da Missão de Portugal
em Díli.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Maio de
2000.

25 de Setembro de 2000. — O Ministro do Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Educação,
Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 21 932/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 13 de Outubro
de 2000:

Luís Miguel Amaral Rodrigues, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra, Orlando
José Loreto Valada, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação do distrito de Coimbra, Maria Isabel Fernandes Marques
Dinis, auxiliar de acção médica do quadro de pessoal dos Hospitais
da Universidade de Coimbra, e Pedro Miguel Ferreira Ribeiro,
bilheteiro do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de
Transportes Urbanos de Coimbra — nomeados, em comissão de
serviço, precedendo concurso, assistentes administrativos da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres durante o período probatório
de um ano, findo o qual serão nomeados definitivamente, sem quais-
quer formalidades. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1883/2000. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 16 de Outubro de 2000:

Óscar José da Fonseca Milhano — rescindido, a seu pedido, o contrato
administrativo de provimento no lugar de professor convidado em
regime de tempo parcial, com a categoria de equiparado a pro-
fessor-adjunto, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Aviso n.o 15 124/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publicita que as listas de antiguidade referentes aos anos de 1998
e 1999 se encontram à disposição dos funcionários na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos da ex-JAE, na Avenida de D. Nuno
Álvares Pereira, 65, 2800-181 Almada, e nos serviços afectos ao
ICERR.

Destas listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

19 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 933/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3, alínea h), do artigo 29.o da Lei de Defesa Nacional
e das Forças Armadas, aprovado pela Lei n.o 29/82, de 11 de Dezem-
bro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, nomeio,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, comandante
da Academia da Força Aérea, o major-general piloto aviador Carlos
Alberto Pires Castanheira.

2 — O major-general Pires Castanheira substitui o tenente-general
piloto aviador Manuel José Taveira Martins, que na mesma data é
exonerado daquelas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 19 de Outu-
bro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 934/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas na alínea a) do n.o 2 e no n.o 3 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setembro, nomeio o contra-al-
mirante AN RES Heitor Manuel Monteiro Montes vogal da Comissão
do Domínio Público Marítimo.

O contra-almirante Monteiro Montes substitui no cargo o contra-
-almirante AN RES Carlos Alberto Nunes Marques. (Não carece de
fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 935/2000 (2.a série). — Considerando o Acordo
de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da Amé-
rica, nomeio o coronel PILAV Alfredo dos Santos Pereira da Cruz
para integrar a delegação portuguesa na comissão técnica em repre-
sentação do Comando da Zona Aérea dos Açores, em substituição
do coronel PILAV Mário Manuel Rebelo de Queirós dos Reis,
nomeado pelo despacho n.o 9635/2000, de 20 de Abril.

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 936/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 8/97, de 10 de Janeiro, nomeio,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Armada, vice-presidente
da Comissão de Direito Marítimo Internacional o contra-almirante
Luís Saraiva Pereira do Vale.

O contra-almirante Pereira do Vale substitui no cargo o contra-
-almirante José Luís Ferreira Leiria Pinto.

O presente despacho produz efeitos reportados ao início das fun-
ções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 21 937/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Outubro de 2000:

Anabela Alexandrino Fernandes Duarte Machado Correia Ribeiro,
técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Pessoal — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica profissional de 1.a classe do mesmo quadro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente
Oliveira Simões, tenente-general PILAV.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 21 938/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio pelo período de um ano
o 10009984, SAJ CAV Joaquim Francisco Afonso Lopes, em subs-
tituição do SAJ CAV Carlos Filipe Fernandes Carvalho, para desem-
penhar funções no núcleo de apoio técnico do Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 21 939/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea em exercício de
funções, nomeio o major-general piloto aviador David César de
Almeida Oliveira para o cargo de chefe do meu Gabinete, cargo
que se encontra vago. O presente despacho produz efeitos desde 12
de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1667/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os
capitães-de-fragata da classe de marinha 54 068, Francisco José Tra-
bucho Caeiro (adido ao quadro), e 54 168, Herlander Valente Zam-
bujo (no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 20 de Setembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 44 264, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Luís da Franca de Medeiros Alves, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto, mantendo-se o 54 068, Fran-
cisco José Trabucho Caeiro, na situação de adido ao quadro em comis-
são normal do novo posto, de harmonia com o artigo 192.o do EMFAR.
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Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ser ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 53 967, capitão-de-mar-e-guerra da classe de marinha
Francisco Manuel Saldanha Junceiro.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1668/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
54 567, capitão-de-fragata da classe de marinha José Manuel Penteado
e Silva Carreira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 22 de Setembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 50 566, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Luís Germano Santos Galaio, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 54 168, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Herlander Valente Zambujo.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1669/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
49 266, capitão-de-fragata da classe de marinha Agostinho Vidal de
Pinho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 38 662, capitão-de-mar-e-guerra da
classe de marinha Carlos Manuel Silva Serrano, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 54 567, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Manuel Penteado e Silva Carreira.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Deliberação n.o 1305/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, do n.o 4 do artigo 130.o, do artigo 216.o e do artigo 244.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi graduado no posto de bri-
gadeiro-general o CORTIR ART 09063164, João Baptista Nabeiro
Canelas, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior em 26 de Junho de 2000, confirmada pelo Conselho Superior
de Defesa Nacional em 10 de Julho de 2000, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general graduado conta a
antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

6 de Outubro de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 21 940/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército, no uso de competência delegada:

José Eugénio Resende Tropa, contratado a termo certo, no âmbito
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado por tempo
indeterminado assistente da carreira médica hospitalar da área fun-
cional de psiquiatria do quadro do pessoal civil do Exército, colo-
cado no HMP, em lugar criado nos termos do n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto,
a extinguir quando vagar. Tem direito à remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 120, do actual estatuto remuneratório.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 21 941/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército
e de 4 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa:

Autorizadas as prorrogações das comissões de serviço para o
ano lectivo de 2000-2001 aos docentes abaixo mencionados
para o Colégio Militar:

Adília Graziela Andrade de Cardoso.
Alexandra Isabel Simões Dias Coutinho.
Alexandre Manuel Pegado Ferreira Fernandes.
Ana Paula Pires Nobre Biscaya.
Guilherme Alexandre Louro de Almeida.
Isabel Maria Ferreira dos Santos Augusto.
João Miguel Potier Rodeia.
Joaquim da Cruz Bernardo.
José João Balança Lopes.
José Manuel Guerreiro Vaz Filipe.
Judith Maria da Graça Monteiro Pinto Sequeira da Rosa.
Luís António Gonçalves Saldanha.
Marco Paulo Fortunato Arrifes.
Maria Cristina Damião Galeano Ferreira da Costa.
Maria Fernanda da Cunha Soares.
Maria da Graça Carvalho Moura dos Santos Garcia Leandro.
Maria da Graça Roberto Santos Paulo.
Maria Isabel Barros de Oliveira.
Maria José Mendes Guerreiro.
Maria Madalena Gonçalves Martins Abrunhosa.
Miguel Henrique Sequeira Pereira Bastos.
Olívia Maria Martins Paiva.
Rita Isabel Brás Calçado Carvalho.
Rui Paulo de Almeida Pinto de Lima.
Victor Manuel Amaral de Oliveira.

6 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 21 942/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército
e de 4 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa, foram autorizadas as requisições para o ano lectivo de
2000-2001, por urgente conveniência de serviço, aos docentes abaixo
mencionados, para o Colégio Militar:

Anabela Ladeira de Bastos Henriques Anunciada.
Celeste Maria Silva.
Luís Manuel Roque da Saudade Dimas.
Maria da Graça Figueiredo Antunes Dias Costa.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel RES.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 943/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei
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n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de secretária
pessoal do meu Gabinete a licenciada Cátia Monteiro da Silva
Antunes.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 944/2000 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto nas alíneas a), b) e c) e no § 1.o do artigo 53.o da Portaria
n.o 18 836, de 24 de Novembro de 1961, nomeio a direcção do Cofre
de Previdência da Polícia de Segurança Pública, que será assim
constituída:

Presidente — Superintendente-chefe Mário Gonçalves Amaro.
Vice-presidente — Superintendente Leopoldo Lopes de Almeida

Amaral.
Vogais:

Subintendente António Cairrão Marques.
Subintendente Pedro Manuel Catalão Amiguinho.
Subchefe principal Alberto Marques dos Santos.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 21 945/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, com efeitos a
18 de Setembro de 2000, Inês de Sousa Moreira, em regime de pres-
tação de serviços, para exercer funções de apoio administrativo ao
meu Gabinete, com a remuneração mensal de 85 900$, acrescida dos
subsídios de férias, de Natal e de refeição, com actualização nos anos
subsequentes de acordo com o aumento percentual estabelecido para
a função pública.

A presente nomeação durará enquanto o Gabinete se mantiver
em funções, sendo revogável a todo o tempo.

Delego no secretário-geral deste Ministério a competência para
outorgar o correspondente contrato de prestação de serviços.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 946/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto
do meu Gabinete o licenciado Agostinho Manuel Asper Banha, chefe
da Divisão de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, tendo em vista a realização
de estudos diversos no âmbito da sua formação, auferindo os cor-
respondentes subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais
direitos e regalias inerentes ao exercício de funções nos gabinetes
ministeriais.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 947/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para o cargo de chefe do meu Gabinete o engenheiro António dos
Ramos Domingos e Sousa, chefe de divisão da Direcção Regional
do Ambiente e Ordenamento do Território — Alentejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 18 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 948/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Isabel Maria da Costa Lourenço, tendo
em vista a realização de estudos diversos no âmbito da sua formação,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção e demais direitos e regalias inerentes ao exercício de funções
nos gabinetes ministeriais.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 949/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio assessor
do meu Gabinete Mário João Rego Lopes Simões, tendo em vista
a realização de estudos diversos no âmbito da sua especialidade, aufe-
rindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refeição
e demais direitos e regalias inerentes ao exercício de funções nos
gabinetes ministeriais.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 950/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto
do meu Gabinete o mestre Domingos Pereira de Sousa, tendo em
vista a realização de estudos diversos no âmbito da sua formação,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção e demais direitos e regalias inerentes ao exercício de funções
nos gabinetes ministeriais.

1 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 163/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 21 951/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Maria Marques Garcia Antunes para exercer funções de secretária
pessoal no meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1670/2000 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de coronel, em conformidade com o previsto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 108.o e na alínea f) do artigo 198.o do mesmo
Estatuto, o tenente-coronel de cavalaria (670328) Manuel João Morte
Coelho Paiva (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 205.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Julho de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, por força do n.o 2 do artigo 125.o do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura resultante da passagem à situação de
reforma do coronel de infantaria (640189) José Francisco Ferraz
Barata, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro
à esquerda do coronel de cavalaria (660453) Hélder Laia.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 21 952/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Setembro de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR:

Paula Cristina Baptista Silva Duarte, técnica superior de 2.a classe
da área funcional de psicologia social do quadro de pessoal civil
da GNR — nomeada, na sequência de concurso, técnica superior
de 1.a classe da área funcional de psicologia social do mesmo quadro,
sendo exonerada do lugar que ocupa a partir da data de aceitação
do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 21 953/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Setembro de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR:

Maria Adelina Eduardo de Oliveira, técnica superior de 2.a classe
da área funcional de psicologia clínica do quadro de pessoal civil
da GNR — nomeada, na sequência de concurso, técnica superior
de 1.a classe da área funcional de psicologia clínica do mesmo qua-
dro, sendo exonerada do lugar que ocupa a partir da data de acei-
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tação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado Maior, (Assinatura
ilegível.)

Regimento de Infantaria

Despacho n.o 21 954/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida no n.o 11.1 do despacho n.o 33/99, de
20 de Setembro, do tenente-general comandante-geral, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro de 1999,
com o n.o 19 704/99 (2.a série), subdelego no comandante da 3.a Com-
panhia do Batalhão Operacional da Força de Reacção Rápida em
Timor, major de infantaria António José Mendes de Oliveira, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 5000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para os processos de
aquisição de bens e serviços, de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

c) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

11 de Outubro de 2000. — O Comandante do Regimento, José
Manuel da Costa Pereira, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 21 955/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelos artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e pelo despacho n.o 7139/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000, e tendo presente
o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, sem prejuízo do direito de avocação ou de direcção e dos
meus despachos n.os 6914/2000 e 6915/2000, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, delego e subdelego
no subdirector-geral, Dr. Pedro Manuel Correia de Rodrigues Filipe,
as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dia de
descanso complementar e feriado, nos termos dos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e de acordo
com as orientações por mim definidas na Ordem de Serviço,
n.o 16/96, de 7 de Maio;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens mediante concurso, até ao mon-
tante de 20 000 contos;

d) Autorizar as despesas provenientes da alteração, revisão de
preços e contratos adicionais, observados os limites legais
respectivos;

e) Aprovar minutas de contratos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de serviços ou bens até aos montantes
das suas competências delegadas ou subdelegadas e repre-
sentar o Estado na respectiva outorga;

f) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 15 000 contos.

Ratifico os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000 no âmbito
das competências ora delegadas e subdelegadas.

30 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 21 956/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 27 de Setembro de 2000:

Autorizadas as celebrações de contratos a termo certo, pelo
período de dois anos, improrrogáveis, com os elementos que
a seguir se indicam, a fim de exercerem funções administrativas
correspondentes a assistente administrativo, no âmbito de «A
Loja do Cidadão» em Aveiro, com efeitos a 2 de Outubro
de 2000:

Cláudia Margarida do Vale Leite Pinho da Rocha.
Emanuel Teixeira de Queiroz Aguiar Marçalo.
Luís Miguel Ribeiro Portugal da Silva.
Maria Augusta Pedronho Benigno.
Maria Cristina Grifo Polido.
Maria Manuela Ferreira Fidalgo.
Nuno Miguel Pinto Filipe.
Renata Andreia da Silva Carvalho.
Sandra Maria da Silva Castro Correia.
Sérgio Daniel Nunes Moutela.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 21 957/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 14 de Setembro de
2000:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação em comissão de serviço
como chefe de divisão de Condutores da Direcção Regional de
Viação do Norte do engenheiro Joaquim Gonçalo Coutinho, com
efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração, a Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, Luísa
Maia Gonçalves.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 21 958/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 9 de Outubro de
2000, é nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de comandante
da Polícia de Segurança Pública de Vila Real o subintendente
M/100058, António Manuel Viola da Silva.

12 de Outubro de 2000. — Pelo Director Nacional, o Director
Nacional-Adjunto/RH, Vítor Martins dos Santos, superintente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 21 959/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
2000, o licenciado Afonso Gomes Bouça, inspector de finanças prin-
cipal do quadro da Inspecção-Geral de Finanças, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2000.

17 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Rectificação n.o 2701/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 338/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 235, de 11 de Outubro de 2000, rectifica-se que o licen-
ciado Hugo Moreiras Marques Lourenço é jurista principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos e não jurista de 1.a classe,
como, por lapso, foi indicado.

17 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito
Pereira.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 15 125/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 12 de Junho de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral:

Maria Emanuel de Faria Leal Alves de Sousa, secretária de crédito
público de 1.a classe de licença sem vencimento de longa dura-
ção — regressa ao quadro, ficando colocada na 2.a D. F. de Lisboa.

24 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 15 126/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 9 de Outubro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral, são nomeados na categoria de inspector
tributário principal do quadro de pessoal da DGCI, precedendo con-
curso, os seguintes funcionários, ficando colocados nos serviços abaixo
indicados:

N.o 49 — Ramiro Fernandes Gonçalves — D. F. de Castelo Branco.
N.o 50 — Maria Helena T. Lemos Cardoso — D. F. de Ponta Delgada.
N.o 51 — José Alberto Ramos Barcelos — Serviços Centrais.

[Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

18 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 15 127/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação de 2 de Outubro de 2000 do conselho de direcção
deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral, tendo em vista o provimento de nove lugares da
categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo da área funcional administrativa do quadro de
pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 22/98,
de 9 de Fevereiro, 143/98, de 22 de Maio, 204/98, de 11 de Julho
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
Portaria n.o 830/2000, de 29 de Maio.

4 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, nas instalações do Instituto de Informática.

5 — Condições de admissão — podem candidatar-se a concurso os
candidatos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas e os seguintes
requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Detentores da categoria de assistente administrativo com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom;

c) Aos funcionários que transitaram para a carreira de assistente
administrativo ao abrigo do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de
Fevereiro, que não possuam as habilitações legalmente exi-
gidas para ingresso na referida carreira e não tenham sido
aprovados em concurso de habilitação, é exigida a formação
profissional prevista no mapa anexo ao supracitado diploma.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

6.1 — A fase prevista na alínea a) do n.o 6 é eliminatória.
7 — Classificação:
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética das classificações obtidas nas duas
fases, considerando-se não aprovados os candidatos que, na fase eli-
minatória ou na classificação final, obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópias dos certificados das habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para concurso, na sua
expressão quantitativa.

8.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Alberto Soares Pinto, assessor.
Vogais efectivos:

Maria do Céu Godinho Garcia Pereira, chefe de secção.
Maria Filomena da Silva Santos Ricardo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Emília de La Salette Rodrigues de Freitas Miranda, assis-
tente administrativa especialista.

Graça Maria da Silva de Almeida Perdigão Medina, assis-
tente administrativa especialista.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 960/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 6.o da resolução do Conselho de Ministros n.o 114/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto
de 2000, determino que o Núcleo para a Sociedade da Informação,
do Ministério da Economia, que integrará a Comissão Interministerial
para a Sociedade da Informação, tenha a seguinte constituição:

Dr.a Helena Maria Guimarães Sousa Alves, directora de informação
do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento;

Dr. Miguel Alexandre Coelho Gonçalves, secretário-geral-adjunto do
Ministério da Economia;
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Engenheiro Manuel Antunes Rodrigues da Costa, adjunto do Gabi-
nete do Ministro da Economia.

As presentes nomeações são feitas pelo período de um ano e reno-
váveis por igual período.

16 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 21 961/2000 (2.a série). — Nomeio, precedendo
concurso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, a licenciada
Maria Inês Marcelo Castelo Branco de Campos Queiroz de Barros
para o cargo de chefe de divisão de Estabelecimentos Hoteleiros,
da Direcção-Geral do Turismo, conforme proposta de 9 de Outubro
de 2000 do director-geral do Turismo.

13 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 21 962/2000 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de minha secretária a assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Economia Ilda Maria Melo Duarte Silva Fernandes, com
efeitos a partir da data deste despacho.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Despacho n.o 21 963/2000 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de minha secretária a técnica profissional
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia Belarmina da Glória dos Santos, com efeitos a partir de
1 de Outubro, inclusive.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 15 128/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Romana Ferreira Simões, técnica profissional principal do qua-
dro de pessoal do INETI — nomeada definitivamente técnica pro-
fissional especialista (área funcional de organização, gestão e con-
tabilidade) do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1,
índice 260, precedendo concurso. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 964/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio José Pedro Oliveira da Silva Pinto, que para
o efeito é requisitado ao Instituto Nacional de Aviação Civil, para
prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito das qualificações pro-
fissionais e nos termos seguintes:

1 — O nomeado auferirá a retribuição auferida pelos adjuntos do
Gabinete, incluindo os subsídios de férias, de Natal e de refeição,
bem como todos os subsídios e abonos, designadamente o abono de
representação.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, automaticamente
renovável por períodos iguais e sucessivos, salvo comunicação em
contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a presente
nomeação pode ser revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado fica autorizado a exercer actividades a que se refere
a alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 21 965/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, o
licenciado António Luís Valadas da Silva cessa as funções que desem-
penhava no meu Gabinete como adjunto a partir de 30 de Setembro
de 2000:

1 — Nesta ocasião expresso o meu público louvor ao licenciado
António Luís Valadas da Silva pela forma leal, empenhada e com-
petente como desempenhou as suas funções com especial realce para
a coordenação do Núcleo de Apoio à Presidência Portuguesa deste
Ministério, bem como pela extrema dedicação e entusiasmo que no
seu exercício sempre manifestou.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Setembro
de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 21 966/2000 (2.a série). — O Instituto de Gestão
de Fundos de Capitalização da Segurança Social, designado abre-
viadamente por IGFCSS, é uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
a natureza de instituto público, sujeito à tutela e superintendência
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

O IGFCSS tem por objecto a gestão de fundos de capitalização
no âmbito do financiamento do sistema de segurança social do Estado
e de outros sistemas previdenciais.

Nos termos do artigo 12.o dos respectivos Estatutos, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, e 4 de Novembro, o conselho consultivo
do IGFCSS é constituído por dois representantes institucionais indi-
cados, respectivamente, pelo Instituo de Gestão Financeira da Segu-
rança Social e pelo Instituto de Gestão do Crédito Público, por um
representante de cada um dos parceiros sociais que integram a Comis-
são Permanente de Concertação Social e por duas personalidades
de reconhecida competência em matéria económica e financeira.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 12.o dos Estatutos do
IGFCSS, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro,
nomeiam-se para o conselho consultivo deste Instituto os seguintes
membros:

1) Como presidente, o Prof. Doutor Daniel Bessa Fernandes
Coelho;

2) O Prof. Doutor Miguel Rebordão Gouveia;
3) Como representante do Instituto de Gestão Financeira da

Segurança Social, o Dr. Alípio Marques Magalhães Fer-
nandes;

4) Como representante do Instituto de Gestão do Crédito
Público, o Dr. Emanuel Augusto dos Santos;

5) Como representante da Confederação Geral dos Trabalha-
dores Portugueses — Intersindical, o Dr. José Emílio Mendes
Pires;

6) Como representante da União Geral de Trabalhadores, o
Dr. Jorge Manuel Vale Alves Pereira;

7) Como representante da Confederação dos Agricultores de
Portugal, a Dr.a Cristina Isabel Jubert de Naguy Morais;

8) Como representante da Confederação da Indústria Portu-
guesa, o Dr. Jaime Pinto d’Almeida;

9) Como representante da Confederação de Comércio e Serviços
de Portugal, o Dr. Pedro Almeida Freire.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 21 967/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, definiu as atribuições e a orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), criando
como serviço de administração directa a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
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orgânica da SG, dotando-a desde logo dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

Considerando que o cargo de chefe da Divisão de Redes e Sistemas
ficou vago em 11 de Outubro de 2000 pelo facto de o seu anterior
titular ter cessado, a seu pedido, a respectiva comissão de serviço;

Considerando que, pela sua importância estratégica, a área inerente
ao cargo em questão não pode ficar sem a necessária direcção e
coordenação técnica;

Considerando que os procedimentos tendentes à abertura de con-
curso para o provimento do referido cargo irão ser de imediato desen-
cadeados pela SG;

Considerando que o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
permite que, no caso de vacatura do lugar, o exercício do cargo de
chefe de divisão seja assegurado, em regime de substituição, por um
período improrrogável de seis meses, salvo se entretanto estiver a
decorrer o procedimento do respectivo concurso;

Considerando que a licenciada Maria de Fátima Catarino Boa-
ventura Lopes, afecta funcionalmente ao Instituto de Informática e
Estatística da Solidariedade, é técnica superior de informática prin-
cipal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Apoio Técnico
à Gestão e possui licenciatura e experiência profissional adequadas
ao exercício do cargo em causa, pelo que reúne os requisitos cumu-
lativos exigidos nas alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 17.o, n.o 1, e 24.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no uso da competência
delegada no n.o I, C-1), do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de
12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, nomeio, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Redes e Sistemas da SG a licenciada Maria de
Fátima Catarino Boaventura Lopes, técnica superior de informática
principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Apoio Técnico
à Gestão, com efeitos a 16 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 21 968/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros do quadro do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo António
Manuel Gonçalves Morgado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 129/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de chefe da
Divisão de Gestão Orçamental da Secretaria-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e que consiste em:

Preparar o orçamento da Secretaria-Geral, colaborar na pre-
paração dos orçamentos dos gabinetes dos membros do
Governo e das estruturas deles dependentes sem quadro admi-
nistrativo próprio;

Coordenar a elaboração do orçamento do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade com base nas propostas apresentadas pelos
serviços, verificando da conformidade do mesmo com as dis-
posições legais ou instruções aplicáveis;

Promover a constituição e regularização dos fundos permanentes;
Elaborar balancetes mensais de execução orçamental.

3 — Requisitos legais — o recrutamento é feito por concurso de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia ou em
Gestão e experiência profissional na área para que o concurso é aberto.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo referido no
n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, Praça de Londres, 2, 1049-056 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento), número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Os requerimentos de admissão a concurso devem conter, sob
pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos requi-
sitos legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 3
deste aviso.

6.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando a fotocópia dos res-
pectivos certificados.

6.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

6.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
8 — Publicitação da lista de classificação final — a lista será afixada,

para consulta, nos placards existentes no 12.o andar do edifício do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sito na Praça de Londres,
2, em Lisboa, e rés-do-chão do edifício do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, na Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

9 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 21 de Junho e 19 de Setembro de 2000, nas instalações
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se referem, respectivamente, as actas
n.os 322/2000 e 404/2000, daquela Comissão o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Adelino Alberto Sá Bento Coelho,
secretário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Emília Figueira Martinho Gomes,
directora de serviços.

2.o Licenciado Victor Manuel Bastos Baptista, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Victor José Neves Lopes de Carvalho, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciado Jorge Gabriel Fernandes Gouveia, director
de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Outubro de 2000. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Adelino Bento Coelho.

Aviso n.o 15 130/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de chefe da
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Divisão de Contabilidade da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e que consiste em:

Proceder à liquidação, cobrança e arrecadação de receitas;
Instruir os processos relativos a despesas, classificar e informar

quanto à sua legalidade e cabimentação, efectuando proces-
samentos, liquidações e ordens de pagamento;

Organizar e manter a contabilidade analítica, assegurando a exis-
tência dos centros de custo que vierem a ser definidos;

Assegurar a tramitação contabilística com a Direcção-Geral do
Orçamento em relação aos gabinetes dos membros do Governo
e às estruturas deles dependentes sem quadro administrativo
próprio.

3 — Requisitos legais — o recrutamento é feito por concurso de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Contabilidade,
Economia ou em Gestão e experiência profissional na área para que
o concurso é aberto.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue pessoal-
mente na Direcção dos Serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo referido no
n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, Praça de Londres, 2, 1049-056 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento), número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Os requerimentos de admissão a concurso devem conter, sob
pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos requi-
sitos legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 3
deste aviso.

6.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando a fotocópia dos res-
pectivos certificados.

6.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de afirmações por eles referidas que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito.

6.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
8 — Publicitação da lista de classificação final — a lista será afixada,

para consulta, nos placards existentes no 12.o andar do edifício do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sito na Praça de Londres, 2,
em Lisboa, e rés-do-chão do edifício do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, na Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

9 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 21 de Junho e 19 de Setembro de 2000, nas instalações
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se referem, respectivamente, as actas
n.os 322/2000 e 404/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Adelino Alberto Sá Bento Coelho,
secretário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Nunes, chefe de divisão.
2.o Licenciada Maria Emília Figueira Martinho Gomes,

directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa Pereira Ribeiro Costa Marta,
vogal de direcção.

2.o Licenciada Maria Rosa Silva Gonçalves Ramos, directora
de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Outubro de 2000. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Adelino Bento Coelho.

Aviso n.o 15 131/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de chefe da
Divisão de Aprovisionamento e Património da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e que consiste em:

Organizar os processos de aquisições necessárias ao funciona-
mento dos serviços da Secretaria-Geral, dos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade e dos serviços sem quadro administrativo próprio;

Assegurar a gestão do armazém da Secretaria-Geral, incluindo
a gestão adequada dos seus stocks;

Proceder à negociação criteriosa de contratos de prestação de
serviços e aquisição de bens de equipamento no âmbito da
Secretaria-Geral, em articulação técnica com as áreas funcio-
nais a que digam respeito;

Organizar e manter actualizado o inventário dos bens móveis
da Secretaria-Geral e dos gabinetes dos membros do Governo
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade e proceder à
sua conferência;

Proceder, no âmbito da Secretaria-Geral, à recepção do material,
ao registo e à classificação dos bens para inventariação e sua
afectação ao serviço requisitante;

Elaborar a conta patrimonial da síntese de variação dos elementos
constitutivos do património móvel da Secretaria-Geral e pro-
mover o seu envio à Direcção-Geral do Património;

Assegurar a manutenção, limpeza e segurança dos bens e das
instalações do Ministério do Trabalho e da Solidariedade cuja
responsabilidade seja cometida à Secretaria-Geral;

Assegurar a gestão e o cadastro do parque automóvel afecto
à Secretaria-Geral.

3 — Requisitos legais — o recrutamento é feito por concurso de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia ou em
Gestão e experiência profissional na área para que o concurso é aberto.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo referido no
n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, Praça de Londres, 2, 1049-056 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento) número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Os requerimentos de admissão ao concurso devem conter,
sob pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos
requisitos legais de admissão a concurso a que se refere o
n.o 3 deste aviso.

6.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.
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6.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

6.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
8 — Publicitação da lista de classificação final — a lista será afixada

para consulta nos placards existentes no 12.o andar do edifício do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sito na Praça de Londres,
2, em Lisboa, e no rés-do-chão do edifício do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, sito na Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

9 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 21 de Junho e 19 de Setembro de 2000 nas instalações da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se referem as actas n.os 322/2000 e 404/2000
daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Alice de Andrade Coutinho
Gundesen de Oliveira, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jorge Gabriel Fernandes Gouveia, director
de serviços.

2.o Licenciada Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Fernanda Evangelista, chefe de divisão.
2.o Licenciado Victor Manuel Bastos Baptista, chefe de

divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Outubro de 2000. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Adelino Bento Coelho.

Aviso n.o 15 132/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de director
dos Serviços de Instalações e Equipamento da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e que consiste em:

Assegurar o apoio aos gabinetes dos membros do Governo e
às estruturas deles dependentes sem quadro administrativo
próprio em matéria de instalações, equipamento e mobiliário;

Garantir a existência de uma base de dados actualizada das ins-
talações do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;

Apreciar as necessidades apresentadas pelos serviços em matéria
de instalações;

Assessorar tecnicamente os serviços, organismos e órgãos do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade na elaboração de
programas funcionais, no encaminhamento da elaboração de
projectos, nos processos de concurso, no acompanhamento
de empreitadas e sua fiscalização, quando superiormente
determinado;

Dar parecer, em articulação com o Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, sobre propostas de investimento em instalações
e apetrechamento dos serviços do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade e sequentes reformulações e avaliação do
grau de execução (PIDDAC);

Planear e coordenar as actividades relacionadas com a segurança
das instalações e equipamento elaborando as normas técnicas
correspondentes.

3 — Requisitos legais — o recrutamento é feito por concurso de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes dos n.os 1
e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Engenharia Civil
ou Arquitectura e experiência profissional na área para que o concurso
é aberto.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção dentro do prazo referido no
n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, Praça de Londres, 2, 1049-056 Lisboa, dele devendo constar
os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento), número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência código postal e telefone;

b) Os requerimentos de admissão ao concurso devem conter,
sob pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos
requisitos legais de admissão a concurso a que se refere o
n.o 3 deste aviso.

6.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos res-
pectivos certificados.

6.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

6.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
8 — Publicitação da lista de classificação final — a lista será afixada

para consulta nos placards existentes no 12.o andar do edifício do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sito na Praça de Londres,
2, Lisboa, e no rés-do-chão do edifício do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, sito na Rua de Castilho, 24, Lisboa.

9 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 19 de Setembro de 2000 nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigente, a
que se refere a acta n.o 404/2000 daquela Comissão, o júri tem a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado Álvaro José Ribeiro Gonçalves, secre-
tário-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Victor José Neves Lopes de Carvalho, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciado Jorge Gabriel Fernandes de Gouveia, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António João da Silva Martins, director de
serviços.

2.o Licenciado António Manuel Monteiro Teixeira, director
de serviços.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade e empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 de Outubro de 2000. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Adelino Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Aviso n.o 15 133/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, conjugado
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, do n.o 1 do artigo 15.o e
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foram
celebrados contratos administrativos de provimento, com a duração



17 670 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 252 — 31 de Outubro de 2000

de um ano, tácita e sucessivamente renovável até ao limite de cinco
anos, se não forem denunciados nos termos da lei geral, com os seguin-
tes outorgantes, aos quais é conferida a qualidade de agente, nos
termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro:

Técnicos superiores de 2.a classe de serviço social:

Com início em 14 de Julho de 2000:

Ana Cristina Batista Elias.
Ângela Cristina Bernardo Paulos.
Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida.
Helena Maria Oliveira de Pinho.

Com início em 1 de Agosto de 2000:

Ermelinda Mónica da Silva Gomes Lopes.

(Não carece de movimentação com o Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Departamento de Cooperação

Despacho n.o 21 969/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Departamento de Cooperação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade de 18 de Outubro de 2000:

Maria Inês Neves Nabais Faria, assistente de relações públicas de
1.a classe do quadro de pessoal do Departamento de Cooperação
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de assistente de
relações públicas principal do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerada do lugar que ocupa com efeitos a partir da data do referido
despacho. (Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília
Figueira.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Aviso n.o 15 134/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Trabalho e Formação de 4 de Agosto de 2000 foi auto-
rizada a ausência, por motivo de férias, da directora-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional,
nos dias 11 a 28 de Agosto, inclusive, e a sua substituição pelo sub-
director-geral deste Departamento, Prof. Doutor Mário Nunes Gomes
Bairrada. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 15 135/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Trabalho e Formação de 4 de Agosto de 2000 foi auto-
rizada a ausência, por motivo de deslocação ao estrangeiro em missão
oficial de serviço, da directora-geral do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, nos dias 16 a 28
de Outubro do corrente ano, inclusive, e a sua substituição naquele
período pelo subdirector-geral deste Departamento, Prof. Doutor
Mário Nunes Gomes Bairrada. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 15 136/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da delegação de competência conferida pelo direc-
tor-geral da Solidariedade e Segurança Social, foi nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, na categoria de assessor da carreira
técnica superior do quadro da Direcção-Geral da Acção Social, a
técnica superior principal da mesma carreira e do mesmo quadro
licenciada Frutuosa da Conceição Serrano dos Santos, considerando-se
exonerada do respectivo lugar de origem a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 15 137/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da delegação de competências conferida pelo direc-
tor-geral da Solidariedade e Segurança Social:

Licenciadas Aldina Coimbra Lopes, chefe de secção do quadro de
pessoal do Centro Nacional de Pensões, Idalina Maria de Freitas,
técnica profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Turismo da Madeira/Secretaria Regional do Turismo
e Cultura da Madeira, e Maria da Encarnação Garcia Horta, técnica
profissional do quadro de pessoal da Escola Nacional de Saúde
Pública/Universidade Nova de Lisboa — nomeadas definitiva-
mente, precedendo estágio de um ano, na categoria de técnicos
superiores de 2.a classe da carreira técnica superior no quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social, con-
siderando-se exoneradas do respectivo lugar de origem a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 15 138/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 18 de Setembro de 2000 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
principal do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 de Junho, para a área da segurança, higiene e
saúde no trabalho e da prevenção dos riscos profissionais.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o estudo e
a aplicação de métodos e processos de natureza técnica na área da
segurança, higiene e saúde no trabalho e prevenção de riscos
profissionais.

5 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais do IDICT.
6 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de técnico de 1.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e do serviço a que está vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.
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12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais e
a experiência profissional, com indicação das funções que
exerce e das desempenhadas anteriormente e dos correspon-
dentes períodos, bem como a formação profissional (estágios,
especializações, acções de formação, seminários e outros),
com indicação da entidade promotora, das datas em que foram
realizadas e do tempo (em horas) de duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual
constem inequivocamente a existência e a natureza do vínculo,
a categoria e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, devidamente
autenticados;

e) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea e) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

12.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas c)
e d) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
desde que o mesmo se encontre arquivado no respectivo processo
individual.

13 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se
neste último caso à data do registo.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Bernardete Pires Duarte Pina Salgado
de Oliveira, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr. António Bernardo Brandão Guedes, assessor principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Luís Januário Vieira, assessor principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Silva Mendonça Azevedo, assessor.
Dr.a Maria de Fátima Santos da Silva, técnica superior de

2.a classe.

18 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Hen-
rique José Lopes Fernandes.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Rectificação n.o 2702/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o nome da funcionária no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, a p. 16 443, de 11 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Maria Augusta Leite Nogueira Rodrigues Ferreira» deve ler-se
«Maria Augusta Leite Nogueira Guimarães Rodrigues Ferreira».

16 de Outubro de 2000. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 21 970/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 21.o, do

artigo 28.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho, é nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo de
vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da
Justiça a licenciada Paula Fernanda Lopes de Ferreira de Oliveira,
inspectora principal da carreira de inspecção superior de regime espe-
cial do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde, possuidora
de reconhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exer-
cício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Curriculum vitae (síntese)

Paula Fernanda Lopes Ferreira de Oliveira, nascida em 16 de Março
de 1968, licenciada em Direito — Ciências Jurídico-Económicas —
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com a média
final de 13 valores. Realizou, no ano de 1997, uma pós-graduação
na área de Ciências Político-Administrativas — vertente administra-
tiva — pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

De 1 de Janeiro de 1993 a 19 de Maio de 1993 esteve ligada ao
Gabinete de Estudos e Planeamento da Câmara Municipal de Lisboa
por um contrato de prestação de serviços.

A 20 de Maio de 1993 ingressou como estagiária com contrato
administrativo de provimento na Inspecção-Geral da Saúde, no segui-
mento de concurso externo de ingresso.

Por despacho do Ministro da Saúde de 8 de Agosto de 1994 foi
nomeada definitivamente inspectora da carreira de inspecção superior
de regime especial do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde.

Por despacho do inspector-geral da Saúde de 31 de Julho de 1998
foi nomeada inspectora principal da carreira de inspecção superior
de regime especial do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde,
categoria que actualmente detém.

Despacho n.o 21 971/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 21.o, do
artigo 28.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho, e n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de
Maio, é nomeada para exercer, em regime de acumulação, o cargo
de vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
da Justiça a licenciada Maria do Rosário Gomes da Silva Branco
Raposo, directora de serviços da Direcção de Serviços Económica
e Financeira do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira
do Ministério da Justiça, possuidora de reconhecida aptidão e expe-
riência profissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Curriculum vitae

Maria do Rosário Gomes da Silva Branco Raposo, nascida em
23 de Maio de 1959, licenciada em Economia pela Universidade Cató-
lica Portuguesa, técnica superior principal do quadro do Gabinete
de Gestão Financeira do Ministério da Justiça, desempenhando, pre-
cedendo concurso, funções de directora de serviços nos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça.

Iniciou a sua carreira em 30 de Abril de 1985, como ajudante de
tesoureiro estagiária, sendo nomeada, em 5 de Junho de 1985, técnica
superior principal do quadro do Gabinete de Gestão Financeira, lugar
a partir do qual foi requisitada para exercer funções de adjunto do
Gabinete do Ministro da Justiça no VIII Governo Constitucional.
Em 6 de Novembro de 1985 foi requisitada ao Gabinete de Gestão
Financeira para exercer funções de adjunto do Gabinete do Ministro
da Justiça no IX Governo Constitucional.

Em 17 de Agosto de 1987 foi requisitada ao Gabinete de Gestão
Financeira para exercer funções de adjunto do Gabinete do Ministro
da Justiça no X Governo Constitucional, funções objecto de louvor
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 26 de Agosto
de 1987. Em 5 de Março de 1990 foi requisitada ao Gabinete de
Gestão Financeira para exercer funções de adjunto do Gabinete do
Ministro da Justiça no XI Governo Constitucional. Em 31 de Outubro
de 1991 foi requisitada ao Gabinete de Gestão Financeira para exercer
funções de adjunto do Gabinete do Ministro da Justiça no XI Governo
Constitucional, funções objecto de louvor público publicado no suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro
de 1995.

Em 26 de Março de 1993 foi nomeada técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira e em 10
de Setembro de 1996 progrediu à categoria de técnico superior prin-
cipal do mesmo quadro. Em 13 de Novembro de 1995 foi nomeada
chefe da Divisão de Estudos e Contratos dos Serviços Sociais do
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Ministério da Justiça, tendo, no período de 21 de Maio a 21 de Novem-
bro de 1998, desempenhado, em regime de substituição, as funções
de director de serviços nos mesmos serviços.

Desempenhou ainda as seguintes funções relevantes: coordenação
da participação do Ministério da Justiça no Fórum Estudante e no
Fórum Cooperação e Solidariedade; representante do Ministério da
Justiça no Conselho Nacional de Reabilitação; representante do Minis-
tério da Justiça no grupo de trabalho criado pelo despacho conjunto
dos Ministros do Trabalho e Segurança Social e da Justiça publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 4 de Outubro de 1985
(revisão do regime jurídico das acções de despejo contra famílias
carenciadas); representante da directora-geral do Gabinete de Gestão
Financeira no Conselho Superior de Acção Social Complementar.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 972/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 13 de Outubro de 2000:

Ana Maria Duarte Sousa Silva, segunda-ajudante do Cartório Notarial
de Salvaterra de Magos — colocada no Cartório Notarial de Bena-
vente, por permuta com Maria da Conceição de Sousa Pinto Dias.

Maria da Conceição de Sousa Pinto Dias, segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Benavente — colocada no Cartório Notarial de
Salvaterra de Magos, por permuta com Ana Maria Duarte Sousa
Silva.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 973/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Outubro de 2000:

Sancionadas as promoções à categoria superior, com efeitos a
partir das datas indicadas, dos seguintes escriturários:

Ana Paula P. Pinela Matias, Conservatória do Registo Predial de
Odemira — 2 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

José Francisco Ponte Chora, Conservatória do Registo Comercial do
Porto — 3 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Carla Marília Cabral Carmo, Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa — 7 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Lacerda Correia Paiva Guerra, Conservatória do Registo
Predial de Lamego — 9 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

João André Registo Valente, Conservatória do Registo Predial de
Estremoz — 10 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Silva Gonçalves, Conservatória do Registo Civil de Lei-
ria — 11 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria José Valente Vaz Bastos, Conservatória do Registo Predial
de Oliveira de Azeméis — 14 de Julho de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Ana Cristina Cardoso Guerreiro, Conservatória do Registo Predial
de Silves — 14 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Aldina Maria Matos Margato, Conservatória do Registo Predial de
Montemor-o-Velho — 15 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Jesus Mesquita Marques Soares, Conservatória do Registo Pre-
dial de Valongo — 16 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Otília Pinheiro Monteiro Cunha, Conservatória do Registo Civil
de Castelo Branco — 20 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Elisabete Santos Santana Pernas, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vila Viçosa — 20 de Julho de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Maria Teresa Costa Sol Martins, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Alcácer do Sal — 21 de Julho de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Graça Maria Silva Domingos Gonçalves, Cartório Notarial de
Ílhavo — 23 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Elsa Rute Araújo Pinto Valente, 7.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — 23 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Isabel Costa Campos, 18.o Cartório Notarial de Lisboa — 24
de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria de Fátima Granadeiro Godinho Galvanito, Conservatória do
Registo Predial de Lagos — 25 de Julho de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Magda Maria Gonçalves Brito, Conservatória do Registo Civil de
Mafra — 27 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Paula Reis Bolota, Cartório Notarial da Maia — 29 de Julho
de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paula Cristina Silva Bastos Oliveira, Conservatória do Registo Predial
de Ovar — 29 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Isabel Maria David Tinta, Cartório Notarial de Rio Maior — 30 de
Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Amélia Cristina Almeida Dias Balão, 6.a Conservatória do Registo
Predial de Lisboa — 30 de Julho de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Manuela Silva Fernandes, Conservatória do Registo Comercial
do Porto — 3 de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

João Carlos C. Jorge Barbosa, Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Arouca — 6 de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ida Judite Carvalho Rodrigues Monteiro, Conservatória do Registo
Predial de Viseu — 8 de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

João Manuel Sousa Garcia, 1.o Cartório Notarial de Évora — 11 de
Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Margarida Maria Figueiredo Aires Correia, Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Seia — 14 de Agosto de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Teresinha do Céu Durão Pessoa, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Torre de Moncorvo — 15 de Agosto de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Helena Maria Santos Mota, 1.o Cartório Notarial de Leiria — 15 de
Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paula Cristina Agostinho Domingos, Cartório Notarial de Tavira — 19
de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ângela Maria Oliveira Nunes, Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial do Entroncamento — 20 de Agosto de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Isabel Maria Silva Ferreira Pesqueira, Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Torre de Moncorvo — 20 de Agosto de 2000
(escalão 2, índice 200).

Carlos Alberto Tavares Salomão, 6.o Cartório Notarial de Lisboa — 22
de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Cristina Sousa Cordeiro, Registo Nacional de Pessoas Colectivas
de Lisboa — 23 de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Goreti Sousa Oliveira, 1.a Conservatória do Registo Predial
de Vila Nova Famalicão — 23 de Agosto de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Ana Cristina Simões Saruga, 17.o Cartório Notarial de Lisboa — 23
de Agosto de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paula Cristina Trancoso Beites, Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Monção — 1 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paula Alexandra Medeiros Barão Borges, Cartório Notarial de Praia
da Vitória — 1 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Natália Rocha Silva Canto, Conservatória do Registo Predial
de Angra do Heroismo — 2 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Ana Paula Filipe Santos Serra Reis, Cartório Notarial de Rio
Maior — 2 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paulo Guilherme Rocha Martins, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vagos — 2 de Setembro de 2000 (escalão 2 índice 200).

Maria Cristina Pacheco Santos, 2.a Conservatória do Registo Predial
de Setúbal — 5 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Olinda Alves Ballester Ramos, Conservatória do Registo Pre-
dial de Viana do Castelo — 8 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Paula Cristina Campos Fonseca, Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Condeixa-a-Nova — 8 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Elsa Norberto Pires Fernandes Reis, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vila Real de Santo António — 8 de Setembro de 2000
(escalão 2, índice 200).

Marta Maria Amaral Santos Cabral Borges, Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — 9 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Ana Paula Vicente Graça, 1.a Conservatória do Registo Predial de
Lisboa — 9 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria de Fátima Dias Moreira, Conservatória do Registo Predial
de Olhão — 9 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Luísa Maria Gonçalves Kuti, 5.o Cartório Notarial de Lisboa — 11
de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Alda Lopes Matos Correia, Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa — 12 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Paula Alexandra Palete Ramos Correia, Conservatória do Registo
Predial da Praia da Vitória — 14 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Maria Manuela Henriques Sousa Mendes, Conservatória do Registo
Predial de Matosinhos — 15 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Ana Paula Oliveira G. Mogofores, Conservatória do Registo Predial
de Soure — 15 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Fátima Maria Costa Paulino, 2.o Cartório Notarial de Faro — 16 de
Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Anabela Moreira Costa Silva Duarte Areias, Conservatória do Registo
Predial de Vila do Conde — 20 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Isabel Alexandra Lamosa Vieira Nogueira, Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — 21 de Setembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).
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Elita Osvalda Rodrigues Andrade, Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Cartório Notarial de Vila do Porto — 22 de Setembro
de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Eugénia Rodrigues, 1.a Conservatória do Registo Predial de
Sintra — 23 de Setembro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Maria Alice Almeida Marques Albuquerque Lima, Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Oliveira de Frades — 30 de Setembro
de 2000 (escalão 2, índice 200).

17 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 974/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Outubro de 2000:

Alcides José de Campos Lopes, escriturário superior da Conservatória
do Registo Comercial e Automóveis de Coimbra — nomeado
segundo-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 15 139/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
e na sequência do aviso publicado no Diário de República, 2.a série,
n.o 223, de 26 de Setembro de 2000, publica-se no anexo I a lista
dos candidatos admitidos à fase de formação em teoria e prática
de secretarias dos tribunais, nos termos do disposto no artigo 26.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000 de 9 de Agosto.

2 — Do anexo II constam os candidatos cujos requerimentos não
foram admitidos à fase de formação, com indicação do respectivo
motivo.

3 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão à fase
de formação e não constam da lista (anexos I e II), não foram colocados
por não terem vaga nos tribunais que escolheram para formação.

4 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária);

Certificado do registo criminal com validade para o provimento
em cargos públicos;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
Atestado de robustez física e psíquica;
Certificado de vacina antitetânica, podendo apresentar o boletim

individual de saúde devidamente actualizado;
Declaração de incompatibilidades.

5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

6 — Quando os formandos sejam funcionários da Administração
Pública têm direito a frequentar a fase de formação em regime de
requisição e a optar pelas remunerações de base relativas à categoria
de origem. Assim, devem juntar declaração do serviço de origem que
inequivocamente comprove a natureza do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública. Os
candidatos que optem pelas remunerações de base relativas à categoria
de origem deverão ainda juntar uma guia de vencimentos emitida
pelo respectivo serviço.

7 — Durante a fase de formação, os formandos que não tenham
optado pela remuneração de base relativa à categoria de origem têm
direito a uma bolsa no valor correspondente ao índice 125.

8 — A fase de formação iniciar-se-á em 2 de Novembro de 2000
e terminará em 31 de Janeiro de 2001.

ANEXO I

Candidatos admitidos

Grad. Nome Comarca Tribunal

72 Pedro Miguel Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e
de Menores.

210 Lucília Gabriela Martins de Vasconcelos Novais . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIAP.
449 Sara Branco de Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
577 João Baptista Alves Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
706 Carla Inês Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . . . . . Tribunal da Comarca.
786 Nuno Miguel Esteves Patrício da Conceição . . . . . . . Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
829 Maria Teresa Pereira Oliveira Damião . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
861 António Pedro Soares Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas Mistas e Criminais.
867 João Gabriel Feijó Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
877 António Guilherme Lopes Bettencourt Frias Barata Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.

1 051 António José Pereira Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 201 Sandra Maria Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 479 Gabriela do Carmo Guerreiro da Silva Epifânio . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
1 531 Rui Manuel Madeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
1 622 Isabel Maria Salvado Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 626 António José Domingues Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
1 636 Anabela Jesus Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 719 Rui Manuel da Costa Umbelino . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
1 746 Maria José Coelho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 764 Hélder Duarte Gregório de Melo Fernandes . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
1 836 Helena Cristina Filipe Carvalho Nunes . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juízos Cíveis.
2 000 Paulo Jorge Gonçalves Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 025 Joaquim José da Silva Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 189 Rui Alexandre Barata Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 191 Osvaldo dos Santos Tavares Rosalino Salgueiro . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 198 João António Marques de Oliveira Amante . . . . . . . Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 369 Isabel Maria Sabino Marcelo Cardoso Guimarães . . . Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 386 David António Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIAP.
2 517 José Luís Neto de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 609 Susana Isabel Ferreira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores, Ser-

viços do Ministério Público.
2 617 Jorge Manuel Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
2 663 Pedro Nuno Antunes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
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Grad. Nome Comarca Tribunal

2 667 Natália de Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 847 Elsa Maria Salvado Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
2 867 Carla Sandra Bandarra Ferreira dos Santos . . . . . . . Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
2 895 Maria de Fátima Ferreira Sousa Bento . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 086 Carlos Jorge Sousa Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fornos de Algodres . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 103 Lília Moreira Mendes Marouvo . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 131 Ana Cristina da Cunha Mendes Cardoso . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 183 Ana Sofia Ferreira Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
3 248 Sara Maria Frade Varanda de Jesus . . . . . . . . . . . . . . Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 316 Luciano Miguel dos Santos Carapinha . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 336 Mónica Maria Duque Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 363 Rita de Jesus Araújo Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 437 Maria Madalena Dias Carragoso . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 440 Alexandra Isabel Pinheiro Rodrigues Lopes . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 464 Hugo Filipe Gomes Marantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 505 Mário de Jesus da Cruz Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 531 Maria de Fátima de Abreu Sequeira Neves . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 584 António João Duarte Prudêncio Gil . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
3 646 António de Jesus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 815 Sandra Cristina Miguel Salgueiro Ambrósio . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 845 José Manuel Pinto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 847 João Paulo Alves da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 848 Antónia Maria Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
3 879 Natália da Ascensão Dias Antunes . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juízos Cíveis.
3 921 Luís Miguel Fernandes Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
3 922 Carlos Alberto Santos Completo . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 960 Lília Maria da Costa Frias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
3 995 Rui Pedro dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 058 José Carlos Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 083 João Luís Vieira dos Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas Mistas e Criminais.
4 150 Sofia Isabel Lopes Andrade de Abreu . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
4 176 Helena Isabel Nené de Campos Valente . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 332 Isabel Maria Ribeiro Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Serviço Externo.
4 369 Maria João Carrilho Belo Subtil . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
4 389 Ana Paula Andrez Santos Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
4 398 Eduardo Manuel Figueiredo da Silva . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
4 446 Ana Paula Moura Neto Nora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 471 José Manuel Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 508 Paulo Jorge Henriques Anacleto . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
4 555 Maria da Purificação Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 580 Nuno Alexandre de Jesus dos Santos . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 589 Raquel Glória Monteiro Fernandes da Rocha . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
4 620 Rogério Paulo Galinha Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
4 725 Dulce Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 734 Esperança da Conceição Boavista Pinheiro Coelho Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 766 Ana Maria Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 815 Alexandrina Maria Mendonça Valente . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 863 Carmen Maria Nascimento da Silva e Cunha . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas Mistas e Criminais.
4 970 Sónia Maria Alves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 991 Edmundo José Ferro Entradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
4 992 Providência de Jesus da Silva Machado Ribeiro . . . . Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 049 Leonel da Costa Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 094 Carla Elisabete da Silva Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 110 Carla Isabel Crespo Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 121 Vanda Mónica dos Santos Duarte Pereira Rilhó . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 166 Sónia Maria Menezes Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 275 Arlete Relva Cardetas Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 289 Alexandra Margarida Barro Lopes Besteiro . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
5 406 Hélio Lourenço Pereira Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 422 Carlos Daniel Amaral de Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 500 João Paulo da Rocha Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 547 Rosa Margarida Ferros Martins da Costa . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
5 557 Dina Maria Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 597 Maria José Simões Pinto de Carvalho e Castro . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
5 625 José Luís Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 632 Elsa Maria Leal da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 685 Otelo Tavares Relveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral de Serviço Externo.
5 709 Ana Isabel Simões Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 716 Carmelita da Conceição Fonseca Osório . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
5 757 Gil dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 811 António Carlos Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 884 Nuno Miguel Abegão Repolho da Conceição . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 904 Olga Maria Matos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
5 956 Jorge Manuel Baptista Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . . . . Tribunal da Comarca.
5 964 Paula Cristina Félix Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
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5 984 Nuno Miguel Gomes Marantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 001 Cristina Maria Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 018 António José Lopes de Figueiredo Abreu . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 072 Catarina Daniela de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 119 Maria Helena da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 122 Ana Maria Sequeira da Cunha Gonçalves . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 141 Ana Margarida de Sousa Silva Carvalho . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 188 Carlos Jorge dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 208 Lucinda Elisabete Fortuna Carvalho Baptista . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 258 Cátia Susana da Silva Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 261 Jorge Domingos Machado Tinoco Vieira de Castro Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 289 José António Reis Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e Cri-

minal, Juízos Criminais e Tribunal de
Instrução Criminal.

6 303 Olga Pereira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 314 Cláudio Jorge Maltez Fernandes Coimbra . . . . . . . . Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 339 Maria Fernanda Antunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 378 Maria do Céu da Silva Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
6 382 Augusto Araújo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 385 Mário Manuel Rodrigues da Trindade . . . . . . . . . . . . Mondim de Basto . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 400 João Manuel Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 402 João Manuel Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 434 Helena Maria Duarte Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juízos Cíveis.
6 440 António Manuel Abreu dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 448 Nuno Filipe Almeida Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
6 469 Helga Margarida Ovelheiro Silva Ferreira . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
6 527 António Rui Ferros Martins da Costa . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 549 Maria Clara Leal Borges do Rosário . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.a e 12.a Varas Cíveis.
6 565 António Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juízos Cíveis.
6 604 Francisco José Carvalhido Ramos de Sá . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 614 Julieta Martins Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 645 Sandra Cláudia Almeida Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 670 Isabel Maria de Almeida Pinheiro da Rocha . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 706 Iolanda Sofia Varela de Azevedo Neves . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a Vara Criminal.
6 707 Rui Filipe Leal Baptista de Simas Pinheiro . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 749 António José Baiôa Rogado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 784 Nuno José Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
6 807 Ângela Cristina Rodrigues Lopes Fernandes . . . . . . Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 813 Maria Leonor Paiva Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 826 Ana Paula Rocha de Sousa Machado . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
6 849 Carla Alexandra Correia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 852 Maria de Fátima Ferreira Gomes Pinto . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 887 Paulo Jorge Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 891 Ana Cristina Velosa Drumond Lopes . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
6 894 Andrea Cristina Tabosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
6 934 Maria da Piedade de Almeida Antunes Mendes . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
6 937 Francisco José Resende Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 004 Isabel Josefina de Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 008 Carla Cristina Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 037 Fernando Manuel Correia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 048 Maria Graciete Costa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 101 Rui Pedro Miranda Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 102 Maria da Graça Azevedo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 166 Liseta Aurora Poinhos Vicente Correia . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 202 João Manuel Nunes Ruela Ramos . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 211 Manuel António Simão Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 221 Maria Cristina Ferreira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 241 Ana Carla Batista Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 273 Noémia Maria Faria Oliveira Onofre . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 312 José Manuel Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . . Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 334 Susana Rodrigues Oliveira Machado dos Santos . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 345 Paulo Sérgio Azevedo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 382 Maria Isabel Gregório Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 406 Maria Albertina Teixeira Trindade Martins Vieira Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 407 Álvaro Manuel Peixoto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
7 408 Dulce Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 426 Ana Maria Lisboa Valente Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 446 Pedro Jorge Lopes Fadigas Estêvão . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 457 Maria Manuela Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 462 Maria Lucrécia Cevadinha Guerreiro . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 481 Anabela Silva Marques Julião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 522 Júlio Miguel Fonseca Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
7 523 Elisa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 542 Cláudio José Bastos Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 556 Sérgio Filipe da Graça Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 559 Patrícia Paula Alvelos Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
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7 574 Anabela Andrade Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 575 Dina Isabel Morais Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juízos Cíveis.
7 577 Sandra Cristina Lopes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 586 Carla Cristina Vieira Faria de Castro . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e Cri-

minal, Juízos Criminais e Tribunal de
Instrução Criminal.

7 591 Carlos Alberto Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-
tério Público.

7 598 Ana Isabel Simões de Brito Diogo . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
7 644 Joaquim Manuel Correia da Costa Rolão . . . . . . . . . Vila Franca do Campo . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 653 Maria João Soares Magalhães Soeiro . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 659 Graça Maria Ferreira da Silva Figueiredo . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
7 674 Victor Manuel Linhares Machado . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 679 Amélia João Morais Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 681 Márcia Maria Castanheira Pimenta Garcias . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
7 691 Luís João Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 692 Paula Arminda Martins Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 753 Paulo Alexandre Bernardo Fernandes . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 774 Manuel José Trocado Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 827 Maria José Botas Marques Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 833 Sandra Maria Esteves Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 842 Dina Maria Rodrigues Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 846 Sónia Carla Marques Nogueira Ribeiro . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 862 Bárbara Isabel Aniceto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 866 Susana Lisete de Almeida Corriça . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 867 Nuno Manuel Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 870 Marco Paulo da Silva Mendes Guerreiro . . . . . . . . . . Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 873 Marta Sofia Alves da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 879 Helena de Jesus Alves Martins Cruz . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 880 Elisabete Morgado Tavares Marcelino Salvaterra Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 881 Jaime Diamantino Camões Pais Florido . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 886 Ana Maria Lopes António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 892 Maria Dulce Henriques Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 893 José Carlos Pais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 896 Maria Alice Paiva Tavares Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 905 Cristóvão de Jesus Beirão Belém . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 910 Celsa Fernanda Nunes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 924 Maria Laura Caridade Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 933 Natália Rosa Damião Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 940 Armando da Silva Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
7 948 Ana Paula Ferreira dos Reis Almeida . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 950 Manuel Fernando dos Reis Malheiro . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
7 967 Glória Amélia Maria Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
7 970 Luís Miguel Maia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e Cri-

minal, Juízos Criminais e Tribunal de
Instrução Criminal.

7 972 Ana Maria Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
7 977 Paula Cristina Moreira Azevedo Ramalho Correia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
8 006 Paula Cristina Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e Cri-

minal, Juízos Criminais e Tribunal de
Instrução Criminal.

8 008 Ana Teresa Martins Dolor Ferreira Matos . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
8 012 Natércia da Conceição Pedro Serra . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
8 013 Alda Cristina Nogueira Fernandes Neves . . . . . . . . . Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 022 José dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 023 Paulo Jorge Mascarenhas Martins . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 032 Paulo Alexandre dos Santos Ribeiro Soares . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores, Ser-

viços do Ministério Público.
8 034 Maria João Quinto Freitas Sereno dos Santos . . . . . Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 035 José Raul Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 040 Romeu Luciano da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 041 Paulo Jorge Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 047 Maria da Conceição Henriques Paulo . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 052 Florbela Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 055 Sandra Aida Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 059 João Carlos Camões Roma Balsante . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
8 076 Paulo Teixeira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 081 Daniel João Silva Salgado Martins . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 084 Sérgio Jorge Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 086 Carla Maria Camacho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 095 Maria Cristina Félix Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 096 Assunção Maria Marreiros Guerreiro . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 101 Rui Manuel Lourenço Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
8 108 Susana Alexandra Andrade dos Santos . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
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8 116 Nuno Filipe Duarte Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 121 Tiago Loureiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
8 141 Alberta Maria Pinto Rodrigues Alago . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 142 Ana Francisca Pontes Bento Assumpção . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
8 143 Fernando Pinto Vieira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 155 Maria Isabel Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 156 Maria Fernanda Guerreiro Fernandes Ruas . . . . . . . Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 166 Dina Maria Luz da Glória José . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
8 167 Isabel Clara Simões Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 180 Manuel Francisco Amador Martins . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 186 Daniela Cristina da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 194 Lúcia Maria Seco de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 196 Maria de Fátima Martins Paços Grandão . . . . . . . . . Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 210 José António Brandão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
8 212 Dolores Bernardo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 218 Francisco Manuel Pereira Medeiros . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
8 223 João Paulo Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 227 Luís Miguel Duarte Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
8 228 Isabel Maria Ribeiro Gonçalves Rosa . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca, Serviços do Ministério
Público.

8 237 António Ascensão Freitas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 240 Sandra Isabel Veiga Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 252 Ricardo Jorge Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 258 Fernando José Pereira Heleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 259 David Alberto Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.a e 16.a Varas Cíveis.
8 261 Regina Maria Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
8 263 Carmen Sofia Ruivo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 267 Maria de Lurdes Carvalho França . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 277 Luísa Maria Custódio Carrasqueira Mitreiro . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral de Serviço Externo.
8 284 Rui Sérgio Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 292 Isabel Maria Lopes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 307 Alexandra Angelina Viana Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 311 Maria Teresa Azevedo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
8 317 Maria Isilda Lago Bom Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.a Vara Cível.
8 322 Ana Maria Simões Lourenço Paiva . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 326 Dina Angelina Oliveira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 327 Jorge Manuel dos Santos e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 329 Maria da Conceição da Silva Dinis Lopes Garcia . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 330 Audrey Anette Sanches Mascarenhas . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 333 Ana Cristina Branco Neves Soares Gomes . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 335 Maria do Carmo Azevedo dos Santos . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.a Vara Cível.
8 344 Lina Maria Filipe Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 359 Carlos Manuel Camacho Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 360 Maria de Lurdes Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 362 Vítor Manuel de Sousa Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.a Vara Cível.
8 364 Paula Cristina Malheiros Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 381 Teresa Margarida Lopes d’Avó . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
8 389 Carlos Manuel Caetano Raimundo Varela . . . . . . . . Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 393 Duarte Nuno Correia de Mascarenhas Macieira . . . Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 409 Maria Manuela Mendes Carvalho da Silva . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 416 Justino António Pereira Peças Dias . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 417 Joaquina de Jesus Miranda Barreiros . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
8 423 Eunice Maria Figueiredo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 429 Juliana de Lurdes Andrade Ferreira . . . . . . . . . . . . . Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 437 Maria Manuela Cerqueira da Mota . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
8 439 Carlos Alberto de Sousa Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 442 Ernesto Rodrigues Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 448 Álvaro Azevedo Correia Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 450 Etelvina da Piedade Carneiro Aragão . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 462 Ana Paula Henriques Santos Carreira . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 477 Paula Alexandra Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
8 483 Maria de Fátima Sanches Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
8 493 Carla Maria Cipriano de Jesus Rebelo . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 503 Rui Nuno Cristóvão João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 506 Francisco José Trigueiro Ledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 509 Isabel Maria Marques Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 513 Maria Clara Sousa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
8 521 Sílvia Maria Rego Mendes Bouto . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 522 Armando Jorge Cascarejo Correia da Silva . . . . . . . . Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 534 Carlos Alberto Mateus Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
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8 540 Teresa Rodrigues Peso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 542 Fernanda da Conceição Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 547 Ana Cristina Loureiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 548 Vítor Manuel Monteiro Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 554 Amélia Cristina Elias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral do Tribunal de Família

e de Menores.
8 574 Teresa Machado Marques Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 581 Célia Liliana Ribeiro Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 589 Sandra Maria Ferreira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 608 Maria José Bizarro Gomes Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 611 Maria Luísa Nunes Sengo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 617 Maria Isabel Anjos Leigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Cíveis.
8 618 Maria de Lurdes Costa Lamarão . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
8 620 Sandra Maria Spínola da Costa Moura . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 622 Fernando Jerónimo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 625 Ana Maria de Azevedo de Sousa João Ferreira . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 628 Elisabete Maria Ramos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 630 Maria Gracinda Martins Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 635 Vítor Manuel dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 640 Hugo de Serpa Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 651 Ana Maria Vítor Alves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 654 Silvério Claro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 655 Paulo José Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 661 Anabela Andrade Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 663 Maria do Carmo Filipe Iria dos Santos . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 667 Mário Fernando Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Criminais.
8 672 Ana Cristina Neves Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 674 Ana Isabel da Cunha Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e

Criminal.
8 679 Nuno Pedro de Mascarenhas Jaques Cotta . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 686 Susana Maria dos Santos Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 694 António José da Conceição Barradas . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 699 Hélder Augusto Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 712 Odete Cláudia Santos Moura Brito . . . . . . . . . . . . . . Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 713 Maria da Fátima d’Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 718 Maria de Jesus Bernardo Canaveira . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 732 Vera Cristina dos Santos Castanho . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 751 Rui Pedro Moreira dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 754 Marco João Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 763 Isabel Maria Gomes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
8 773 Paulo Miguel de Amorim Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
8 783 Adriana Isabel Benedicto Simões . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 795 Tiago José Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Criminais.
8 804 António da Ressurreição Galhardo Esteves . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a e 2.a Varas Criminais.
8 808 Emília Maria de Jesus Alves Félix . . . . . . . . . . . . . . . Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 814 Paula Cristina Morais Brás Ramos . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
8 822 Helena Raquel Gonçalves Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 824 Maria Luísa da Silva Gonçalinho Silva . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 827 Alice Maria Prazeres Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
8 837 David de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
8 840 Ana da Assunção Lopes Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 843 João Paulo Cardoso da Costa Valeiras . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 849 Iva Mariza Neves Almeida de Azevedo . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
8 852 Vítor Manuel Ferreira Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 857 Sílvia Maria Gomes Lourenço Mendes . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
8 861 José Carlos de Sousa Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 862 Ondina Maria Matias da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 863 João Luís Vitorino Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 871 Paula Maria Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 876 Helena Isabel Montez dos Santos Ferreira Roque . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 877 Olga Cristina Alves Passos Moutinho . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
8 878 Carlos Manuel de Matos Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 897 Maria João Barradas de Noronha Penaguião . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 914 António Maria Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 923 Manuel Fernando Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
8 927 Ana Rodrigues Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 940 Ricardo Manuel Duarte Martins da Conceição . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e

Criminal.
8 950 Albertino Videira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
8 974 Carlos João Moreira Ribeiro Goulão . . . . . . . . . . . . . Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
8 979 Cidália Maria Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
8 999 Joaquim António Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 000 António Manuel Vaz das Neves Miranda Lopes . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos Criminais.
9 005 Romeu Manuel Coroado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.a e 14.a Varas Cíveis.
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9 005 Manuel Castro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 020 Carla Sofia Sousa da Costa Melo . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Criminais.
9 030 Nélson David Madaleno Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 036 Anabela de Fátima Esteves Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
9 041 Rui Miguel da Fonseca Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
9 042 Rui Manuel Barão Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 047 Ana Sofia Dias Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 052 Yolanda Maria Fernandes da Cunha . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca.
9 076 Maria Victória da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 080 Isabel Maria de Sousa Rebelo da Conceição . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 087 Alfredo António Taru Samoqueiro . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
9 088 João António Pinheiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos Criminais.
9 089 Elsa Maria Carrapatoso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
9 092 António Alberto Madeira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 100 Ana Cristina Semião Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 101 Joaquim Manuel Aparício da Silva . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 108 Maria João das Neves Pereira Paulino . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 111 Rui Manuel Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 121 Ana Bela Pedro Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 127 Dulce Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
9 148 Maria José Araújo de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
9 150 Luís Miguel Cabaço Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
9 159 Maria do Rosário Elói Janeiro Esteves . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores e de

Comarca, Serviços do Ministério
Público.

9 177 Servando Baldonado Quintela Baptista . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
9 178 Fátima Cristina da Silva Godinho Franco . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Cíveis.
9 184 Carla Cristina Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.a e 4.a Varas Criminais.
9 185 Paulo Alexandre dos Santos Chaves . . . . . . . . . . . . . . Reguengos de Monsaraz . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 191 Fernando de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 199 Leonel Freire Carrasqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 203 Paulo Jorge Abrantes Rodrigues da Silva . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 230 Luís Miguel da Cunha Reis Calhaz . . . . . . . . . . . . . . . Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 236 Sílvia Cristina Ferreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral de Serviço Externo.
9 248 Carla Margarida Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 249 Susana Maria Magalhães Rodrigues Bizarro . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 252 António Miguel Gonçalves Araújo Sol . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 255 Isabel Alexandra Cardoso Salvador Pinto . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 264 Maria Alexandra Figueira Almeida Duarte Graça . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 265 Luís Miguel Godinho Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 267 Hugo Antunes de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 270 Tiago José Alvito Agapito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 274 Ana Cristina Monteiro Duarte Paulino . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 276 Pedro Miguel Vasconcelos da Cunha . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 281 Alexandre José Botelho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 282 Elisa de Amorim Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 291 Carla Alexandra Valverde Sesinando . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 298 Nélson Manuel Abreu Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 304 Pedro Miguel Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 326 Diamantino André Casalta Martins de Castro . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 340 Maria Laura Salvador Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e

de Menores.
9 341 Elsa do Rosário Teixeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 342 Maria Gabriela Vieira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 355 Maria Dolores Rodrigues da Rocha Fernandes . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
9 360 Paula Maria Correia Morgado Mendes Velez . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 363 Maria Catarina Baginha R. de Almeida Canatário Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Cíveis.
9 376 Maria de Fátima Dias Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
9 385 Maria do Carmo Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 394 Cesaltina Maria Pinheiro Magalhães Correia . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Criminais.
9 402 José Jorge Cerqueira Ramada Pinto . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
9 418 Paula Luísa de Sousa Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 432 Leonor do Carmo Ganhão Sardinha . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 438 Madalena Neves Marques Marcelino . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
9 451 Ana Paula Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Criminais.
9 462 Olinda da Assunção Coelho Gomes . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 464 Sónia Cláudia Cabral dos Santos Carvalho . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 490 Paulo Eurico Guedes Vieira Teixeira Pereira . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.a e 6.a Varas Criminais.
9 498 Alfredo Manuel Duarte Nascimento . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
9 533 Paula Alexandra Ribeiro Portugal . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
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9 538 Vítor Paulo Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
9 548 Mónica Susana Marques Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral de Serviço Externo.
9 553 Helena Isabel Moreira Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 558 Cristina Maria Lopes Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
9 568 Carla Sofia Marçal Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o e 6.o Juízos Criminais.
9 579 Maria Madalena Quartel Almeida Correia Lopes Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 584 Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 598 Anabela Antunes Aleixo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
9 601 Teresa Maria Almeida da Silva Fernandes . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
9 603 Maria José Castro dos Santos Sanches . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 613 Maria Isabel Vieira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal do Trabalho.
9 645 Doroteia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 682 Lídia Maria Miranda Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Cíveis.
9 688 Dina Paula Bilro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.a e 8.a Varas Criminais.
9 690 Dorinda Coelho Gonçalves Carvalho Pires . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 700 Cristina Maria Vilão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.a e 10.a Varas Cíveis.
9 710 Maria Manuela Vaz Pires Salgado . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e

Criminal.
9 711 Paula Cristina Ferreira Pinto Lopes Costa . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral de Serviço Externo.
9 721 Clara Maria Salvado Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 722 Rui Manuel Prata Santos Silva Neves Cerqueira . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 724 Maria João Martins da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 726 Licínio Manuel dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 730 Fernando Jorge da Cruz Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 739 José Luís Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretaria-Geral das Varas Criminais.
9 747 Margarida Maria Caria Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 748 Ana Margarida Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 750 Regina Maria Samorinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 752 Jorge dos Santos de Almeida Leitão . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Pequena Instância Cível (1.o

a 12.o Juízos).
9 760 Ana Marina Nunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 773 Isabel Maia Inteiro Guindeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 782 Susana Marques Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
9 786 Rita da Conceição Paulino da Silva . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 797 Maria Elvira Limão de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 827 Maria de Lurdes Oliveira Guimarães . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal de Família e de Menores.
9 831 António Fernando Bastos Andrade . . . . . . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Varas de Competência Mista Cível e

Criminal.
9 832 Afonso Manuel Pires Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 836 Rui Manuel Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 843 Ângela Maria dos Santos Franco . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 846 Fernando Jorge Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 866 José Manuel dos Santos Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 869 Sandra Cristina dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 914 António Jorge dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 945 Maria de Lurdes Cunha Carvalho Rocha Meirinho São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 949 Maria Paula Camacho Porta Nova . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.
9 954 Clarisse Duarte Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca, Serviços do Minis-

tério Público.
10 138 Maria Helena Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tribunal da Comarca.

ANEXO II

Candidatos excluídos

Grad. Nome

8 150 Maria Goretty de Sousa de Sousa Cruz (a).
1 787 Luís Manuel Sequeira Quintas — desistência injustificada do 7.o estágio/1998, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o da Portaria

n.o 961/89, de 31 de Outubro.
2 367 Maria Gracinda Miranda de Sousa — reprovada na prova final do 6.o estágio/1998, nos termos do n.o 3 do artigo 35.o da Portaria

n.o 961/89, de 31 de Outubro.
3 679 Mariana Alves Oliveira da Graça Lino — desistência injustificada do 8.o estágio/1999, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o da

Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.
6 449 Maria Celeste Godinho Marques — desistência injustificada do 12.o estágio/2000, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o da Portaria

n.o 961/89, de 31 de Outubro.
7 903 Maria Irene Ribeiro Amaral Domingues — desistência injustificada do 12.o estágio/2000, 2.a colocação, nos termos do n.o 4 do

artigo 35.o da Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

(a) Por a candidatura ter sido apresentada fora do prazo.

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 975/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Outubro
de 2000:

Maria Luísa Rosa Carlos Fernandes Coelho, enfermeira graduada,
escalão 6, índice 195, do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta — transferida, por urgente conveniência de serviço, para
lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
dos serviços externos desta Direcção-Geral, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2000, ficando desvinculada do lugar anterior
a partir desta data.

Licenciada Maria Luísa Gaspar Romão, técnica superior de 1.a classe,
escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — transferida para lugar de idêntica categoria, carreira
e escalão do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral,
ficando desvinculada do lugar anterior a partir da data da aceitação
da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 21 976/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Outubro de
2000:

Amélia Baixas Figueiredo Macedo, assistente administrativa, contra-
tada, em regime de contrato administrativo de provimento, no Esta-
belecimento Prisional da Carregueira — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 6 de Outubro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 15 140/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 66.o,
68.o e 70.o, n.o 1, alínea d), todos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, notificam-se os candidatos admitidos aos concursos externos
de admissão a estágio para ingresso na carreira de técnico superior
de reinserção social, abertos pelo aviso n.o 18 943/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998,
referências L1, L2, L3 e L4, que, por meu despacho, prolatado em
13 de Outubro de 2000, foram, com fundamento em invalidade, par-
cialmente anulados os referidos procedimentos concursais, e nomeado
o seguinte júri para repetição das peças anuladas:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Leontina Figueiredo Antunes Carvalho,
técnica superior de 1.a classe, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro Lemos Pinto, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado José Adriano Tropa Salgueiro Alves, técnico
superior de 1.a classe.

Licenciado Abel Sequeira Silva Teixeira, assessor.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente,
Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 15 141/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve e do presidente
do Instituto da Água de 26 de Setembro de 2000:

Maria João Vargues São Braz Marcelo, técnica superior de 1.a classe
do quadro do Instituto da Água — requisitada, na mesma categoria,
pela Comissão de Coordenação da Região do Algarve pelo período
de um ano, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a

partir de 1 de Outubro de 2000. A remuneração corresponde ao
escalão 1, índice 460.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Rectificação n.o 2703/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 17 de Outubro de 2000,
o despacho n.o 20 866/2000 (2.a série), a p. 16 712, rectifica-se que
onde se lê «António Monteiro Saltão, técnico de 1.a classe» deve
ler-se «António Monteiro Saltão, técnico de 2.a classe».

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 977/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete,
o licenciado Rui Tainha Ribeiro do Rosário, investigador principal
da carreira de investigação do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria, actualmente a prestar apoio técnico no âmbito do mesmo
Gabinete.

Com base no disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mantém-se suspensa a comissão de
serviço como director dos Serviços de Estatística e Gestão de Infor-
mação do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

16 de Outubro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 21 978/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o, no n.o 3 do artigo 7.o
e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, o assessor principal da carreira de médico
veterinário Mário Alberto Barceló da Silveira Ramos, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, para prestar funções de apoio ao meu Gabinete no exer-
cício de funções técnicas no âmbito da sua especialidade, sendo supor-
tado pelas verbas do meu Gabinete o valor mensal correspondente
às despesas de representação estabelecidas para o cargo de adjunto
de Gabinete, bem como a diferença entre o vencimento relativo à
sua categoria e o de adjunto de gabinete, incluindo subsídios de férias
e de Natal.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrado na função
pública.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 979/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Outubro de 2000, é a secretária-recepcionista do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria
n.o 161/99, de 10 de Março, Maria Dulce Pinto Matias reclassificada
para a categoria de ténico profissional de 1.a classe da carreira téc-
nico-profissional, escalão 1, índice 215, com efeitos a partir da data
do despacho, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com
o artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 18 de Novembro, e do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.
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Despacho (extracto) n.o 21 980/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Outubro de 2000 é o assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela
Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, Joaquim Ribeiro Nunes Ruivo
Curado reclassificado com a categoria de operador de sistema de
2.a classe, escalão 1, índice 290, com efeitos a partir da data do des-
pacho, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 7.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 18 de Novembro, e do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho.

12 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe
C. Libório.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 21 981/2000 (2.a série). — Por despachos de 18
e 21 de Setembro de 2000, respectivamente do subdirector-geral de
Desenvolvimento Rural e do subdirector do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria Teresa Brito Estrela Figueiredo e Maria da Conceição Mendes
Pereira Cruz, auxiliares de limpeza da carreira de auxiliares de
limpeza do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar — autorizadas as suas transferências para o
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural,
ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e com efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 15 142/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 16 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de jurista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23
de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — apoio jurídico a processos de legislação e
elaboração de pareceres no âmbito das atribuições do serviço.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço;

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de

recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração, actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou declaração do serviço que as especifique, con-
firmando que os mesmos se encontram arquivados no res-
pectivo processo individual, emitida nos termos do n.o 5 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês, 2780-155
Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Maria Conde Henriques de Almeida
Braz, chefe de divisão.

2.o Licenciado Paulo Alexandre da Costa Dias da Silva, téc-
nico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Isabel Malheiro de Araújo Rodrigues,
técnica superior principal.

2.o Licenciada Ana Paula Capelas da Conceição Carneiro,
técnica superior de 1.a classe.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho n.o 373/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 15 143/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 16 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico especialista principal da carreira
de engenheiro técnico do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.
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2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções relativas à aplicação de métodos e técnicas de engenharia
no âmbito da protecção das culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço;

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração, actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou declaração do serviço que as especifique, con-
firmando que os mesmos se encontram arquivados no res-
pectivo processo individual, emitida nos termos do n.o 5 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês,
2780-155 Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Manuel Martins Ferreira dos Santos,
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Ascenso Ferreira, assessor principal.
2.o Licenciado José Luís Ribeiro Gonçalves Ferreira, asses-

sor principal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria do Rosário Alves Lopes Malheiro,
assessora principal.

2.o Filomena Rufina Gonçalves Soares, técnica especialista
principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho n.o 373/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 15 144/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Junho de 2000 do subdirector-geral de
Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois lugares
nas áreas funcionais de biblioteca e documentação, tendo sido fixada
a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações que

lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo utilizada como método de selecção
a avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão
e Administração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos, sita no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3,
1249-105 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo conter os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;
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c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

9 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e das actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, as datas de realização e as enti-
dades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida, o escalão e o índice e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 9, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, com excepção dos documentos referidos na alínea d)
do número anterior.

11 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 9
determina a exclusão do concurso.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada com aviso de recepção àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara Norte,
PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Emília Valente Antunes Martins Abrantes, asses-
sora principal da carreira de médico veterinário, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Eugénia Nogueira Sousa Saldanha Miranda, assessora
da carreira de médico veterinário, que substituirá a presidente
de júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Dulce Gomes Jorge, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

1.o Ana Cristina Veloso Basto Ucha Lopes, técnica superior de
1.a classe da carreira de médico veterinário.

2.o António Maria Maia Serôdio, assessor da carreira de
engenheiro.

19 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de . . .,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido(a)
em . . . / . . . / . . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . .
(código postal), número de telefone . . ., com a categoria de . . . da
carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo)

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para o preenchimento de . . . (número de lugares vagos)
na categoria de. . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . .
(mesmo organismo, ou referir qual), conforme o aviso n.o . . ., publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.
. . .(data).
. . .(assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária);

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária);

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados;

Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não
pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Veterinária).

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 21 982/2000 (2.a série). — Por despachos de 12
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Jaime Agostinho Marques Ramos, operário da carreira de serralheiro
mecânico do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeado definitivamente, mediante concurso,
operário principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerado da categoria anterior a partir da data de aceitação de
nomeação.

João Carlos da Costa Mendonça e Cesário Augusto Pereira, operários
da carreira de pedreiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitivamente,
mediante concurso, operários principais da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerados das categorias anteriores a partir
da data de aceitação de nomeação.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 21 983/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Joaquim Coelho Ferreira, operário da carreira de pintor do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeado definitivamente, mediante concurso, operário prin-
cipal da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado da
categoria anterior a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 21 984/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Isabel Maria Duarte Gomes Rodrigues, técnica superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior — nomeada definitivamente,
mediante concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, considerando-se exonerada da categoria
e quadro anterior a partir da data de aceitação de nomeação.(Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 21 985/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Alcindo José de Oliveira Monteiro Cardoso, Jorge Fernando Brancal
da Silva Bulha, Margarida Maria Boavista Vieira Marques Teixeira,
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José Gomes Marques dos Santos, Manuel Coelho de Carvalho Aze-
vedo Gomes, Maria Silvina Gaspar das Neves, Maria Cecília Seabra
dos Reis Gomes, Jorge Humberto André Cancela, Rui Miguel de
Melo Rosmaninho, Ulisses Manuel de Jesus Alferes, Nuno Jorge
Lopes Neves, Jorge Manuel Esteves Carvalho Sofia, Rosa Isabel
Dias Ramos, Maria Helena Cortez Pinto Marques, Regina Célia
Oliveira dos Reis Esteves Santos, José Paulo da Silva Dias, José
António Neves Carvalheira, Sérgio Alexandre Lopes Martins, Maria
Rita Alves Matos Gomes, António Côrte-Real Ferreira Cabral,
António Elísio Marques Godinho, António Jorge de Almeida Car-
reira, Paula Maria Ribeiro Vieira Moço, Francisco Viriato de Matos
Viegas e Castro, Nuno João Botelho Ataíde Amaral, Rui Pedro
Sobral de Almeida Pereira Ferreira, Maria Cecília da Mota Pal-
meiro, António Carlos da Cruz Patrão, Maria Rosa Queirós Canha,
Maria Leonor Sousa de Oliveira e Silva Cunha e João Carlos Fer-
reira Correira, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeados definitivamente, mediante concurso,
técnicos superiores de 1.a classe da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados das categorias anteriores a partir da data
de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 21 986/2000 (2.a série). — Por despachos de 13
e 18 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

José Alfredo Lemos Mota, técnico de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — autorizada a passagem ao regime
jurídico de prestação de trabalho designado por semana de quatro
dias.

António Manuel Dias Cardoso, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — autorizada a passagem ao regime especial de
trabalho a tempo parcial.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 2704/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 730/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro de 2000,
a p. 19 063, rectifica-se que onde se lê «Joaquim Manuel Maria Huet
e Silva» deve ler-se «Joaquim Manuel Faria Huet e Silva». (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

Rectificação n.o 2705/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 18 484/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de 2000,
a p. 15 031, rectifica-se que onde se lê «José Luís Pereira Coelho,
viveirista da carreira de viveirista» deve ler-se «José Luís Coelho
Pereira, viveirista da carreira de viveirista». (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 15 145/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Setembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de uma vaga na categoria de cozinheiro
da carreira de cozinheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I do
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o descrito no
mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se em São Pedro de Merelim, con-
celho de Braga, sendo o vencimento respectivo o que corresponde
à categoria de acordo com o estabelecido pelo Decreto Regulamentar
n.o 43/91, de 20 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração comprovativa do exercício de função de cozinheiro
e respectivo período, apenas para os candidatos que as tenham
desempenhado.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue, no
requerimento, a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.
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7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local, sito
na Quinta de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846,
Senhora da Hora, em Matosinhos.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC) é determinada de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=3HA+3FP+4EP
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=10+FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

Sem experiência em funções na área do lugar a con-
curso — 10 pontos.

Ao referido valor acrescem 2 pontos por cada ano de desempenho
em funções na área do lugar a concurso, até ao limite de 20 pontos.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG), sob a forma escrita,
obedecerá ao estabelecido no n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, terá a duração máxima de duas horas, sendo classificada
numa escala de 0 a 20 valores, e visa avaliar:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

9.2.1 — A data, a hora e o local de realização da prova de conhe-
cimentos gerais serão comunicados aos candidatos através de ofício
registado.

9.2.2 — Considera-se como legislação base para a preparação dos
candidatos a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro — estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública;

Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — deon-
tologia do serviço público;

Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho — lei quadro das direcções
regionais de agricultura;

Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio — Lei Orgânica
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio — regime de férias, faltas e licenças.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3.1 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) aplicar-se-á
a seguinte fórmula:

EPS=Qep+M+Cefv
3

A entrevista profissional de selecção irá avaliar as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato relativamente a:

9.3.1.1 — Qualidade da experiência profissional (Qep):

De 17 a 20 pontos — Muito boa;
De 13 a 16 pontos — Boa;
De 10 a 12 pontos — Suficiente;
De 5 a 9 pontos — Medíocre;
De 0 a 4 pontos — Má.

Com a qualidade de experiência profissional pretende-se analisar
e ponderar o exercício de actividades do conteúdo funcional da car-
reira, designadamente do ponto de vista da sua complexidade e nível
de responsabilidade.

9.3.1.2 — Motivação (M):

De 17 a 20 pontos — entusiasta;
De 13 a 16 pontos — motivado;
De 10 a 12 pontos — suficientemente motivado;
De 5 a 9 pontos — fraca motivação;
De 0 a 4 pontos — desmotivado.

Com a motivação pretende-se correlacionar as motivações dos can-
didatos face ao conteúdo e exigências da carreira.

9.3.1.3 — Capacidade de expressão e fluência verbal (Cefv):

De 17 a 20 pontos — Muito boa;
De 13 a 16 pontos — Boa;
De 10 a 12 pontos — Suficiente;
De 5 a 9 pontos — Medíocre;
De 0 a 4 pontos — Má.

Com a capacidade de expressão e fluência verbal pretende-se ana-
lisar e ponderar a sequência lógica do raciocínio e a fluência e riqueza
de expressão verbal.

9.3.2 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.3.3 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(4×AC)+(4×PCG)+(2×EPS)
10

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.
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10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 442/91,
de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e dos Decretos Regulamentares n.os 24/89, de 11 de Agosto,
e 43/91, de 20 de Agosto.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — João José Loureiro Cravo, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Fernando Vieira Jacinto, assistente administrativo espe-
cialista.

Agostinho Vilela Pereira Portela, técnico profissional de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Puga Pires Cerdeira Cardoso, técnica pro-
fissional especialista.

Carlos Jorge Martins Macau, assistente administrativo
especialista.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 146/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25 de Setembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária de Braga
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, constante do mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária
de Braga, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a s) do artigo 33.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão ao
concurso e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Medicina Vete-
rinária e ter exercido cargo dirigente no âmbito de competências cor-
respondentes ao cargo para o qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,

e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Barcelinhos, Barcelos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar, obrigatoriamente, as habilitações
académicas, a experiência profissional e a formação profis-
sional, com indicação em todas as situações do tempo de
duração e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, e expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas, por afixação, na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional será remetida cópia através
de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
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c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25
de Setembro de 2000, após a realização do sorteio previsto no artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante da acta n.o 391/2000,
de 13 de Julho, da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

1.o vogal efectivo — Dr. Mário Alberto Armada Nunes, director
de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes.

2.o vogal efectivo — Dr. Fernando António Ramos dos Santos
Silva, director de serviços de Veterinária da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

1.o vogal suplente — Dr. António Manuel Lopes Pina da Fonseca,
director de serviços de Veterinária da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Dr. António José Rosinha, director de ser-
viços de Saúde Animal da Direcção-Geral de Veterinária.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 147/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25 de Setembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária do Porto
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, constante do mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária
do Porto, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a s) do artigo 33.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão ao
concurso e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Medicina Vete-
rinária e ter exercido cargo dirigente no âmbito de competências cor-
respondentes ao cargo para o qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se na Senhora da Hora, Matosinhos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar, obrigatoriamente, as habilitações
académicas, a experiência profissional e a formação profis-
sional, com indicação em todas as situações do tempo de
duração e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, e expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas, por afixação, na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional será remetida cópia através
de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.
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11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25
de Setembro de 2000, após a realização do sorteio previsto no artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante da acta n.o 391/2000,
de 13 de Julho, da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

1.o vogal efectivo — Dr. Fernando António Ramos dos Santos
Silva, director de serviços de Veterinária da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o vogal efectivo — Dr. Mário Alberto Armada Nunes, director
de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes.

1.o vogal suplente — Dr. António Luís Gomes Madeira, director
de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

2.o vogal suplente — Dr. António Manuel Lopes Pina da Fonseca,
director de serviços de Veterinária da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 148/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25 de Setembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária de Viana
do Castelo do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, constante do mapa I do anexo à Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e o Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária
de Viana do Castelo, cujas funções são as descritas nas alíneas a)
a s) do artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de

candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Medicina Vete-
rinária e ter exercido cargo dirigente no âmbito de competências cor-
respondentes ao cargo para o qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Viana do Castelo.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e o Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço ao que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar, obrigatoriamente, as habilitações
académicas, a experiência profissional e a formação profis-
sional, com indicação em todas as situações do tempo de
duração e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, e expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional será remetida cópia através
de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção, através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 25
de Setembro de 2000, após a realização do sorteio previsto no artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante da acta n.o 391/2000,
de 13 de Julho, da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

1.o vogal efectivo — Dr. Luís Henrique Pereira Brás Marques,
director de serviços de Veterinária da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral.

2.o vogal efectivo — Dr. Fernando António Ramos dos Santos
Silva, director de serviços de Veterinária da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

1.o vogal suplente — Dr. António José Rosinha, director de ser-
viços de Saúde Animal da Direcção-Geral de Veterinária.

2.o vogal suplente — Dr. José Augusto Cardoso de Resende,
director de serviços de Planeamento da Direcção-Geral de
Veterinária.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 21 987/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 do corrente mês:

Óscar José da Fonseca Milhano, professor do quadro de pessoal da
Escola de Pesca e da Marinha de Comércio — exonerado, a seu
pedido, da Administração Pública, nos termos do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com produção de efeitos
a partir de 13 de Outubro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 21 988/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 9 de
Outubro de 2000:

Maria João de Sousa Martelo Fradinho, técnica superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do IHERA — auto-

rizada a equiparação a bolseiro a partir de 2 de Outubro de 2000
nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

11 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Afonso.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 21 989/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Carlos Maria Tavares da Cunha Coutinho, técnico superior princi-
pal — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assessor da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 990/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego, com a faculdade de subdelegação, na Secretária de Estado
da Administração Educativa, licenciada Maria José Rodrigues Rau
Pinto da Silva:

1.1 — As competências para despachar os assuntos relativos aos
seguintes serviços:

a) Secretaria-Geral;
b) Direcção-Geral da Administração Educativa;
c) Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, cuja

orientação em matéria de indicadores de educação e ensino
deverá ser articulada com a Secretária de Estado da Educação
e o Secretário de Estado do Ensino Superior;

d) Inspecção-Geral da Educação, nas matérias de natureza admi-
nistrativa dos estabelecimentos de educação básica e ensino
secundário e processos disciplinares relativos ao pessoal
docente e não docente;

e) Direcções regionais de educação, nas matérias relativas à orga-
nização e funcionamento dos estabelecimentos de educação
básica e ensino secundário, no respeitante à gestão de recursos
humanos e materiais;

f) Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, nas
matérias relativas à gestão de recursos humanos e materiais;

g) Editorial do Ministério da Educação.

1.2 — As competências relativas a:

a) Programa de Preservação e Salvaguarda do Património Esco-
lar Português;

b) Programa de Valorização Estética dos Espaços Educativos;
c) Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social;
d) Segurança nas escolas;
e) Ensino especial, no respeitante à administração e gestão de

recursos humanos, cuja orientação deverá ser articulada com
a Secretária de Estado da Educação.

1.3 — As competências para autorizar, no âmbito definido no pre-
sente despacho, despesas com empreitadas de obras públicas e com
locação e aquisição de bens e serviços que me são conferidas pelo
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e até aos montantes previstos
nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o desse diploma.

1.4 — As competências para autorizar as alterações orçamentais
previstas nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril.

1.5 — As competências para autorizar deslocações ao estrangeiro
dos funcionários dos serviços na sua dependência.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de
Setembro de 2000 pela Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, no âmbito definido no presente despacho.

6 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.
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Despacho n.o 21 991/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego, com a faculdade de subdelegação, no Secretário de Estado
do Ensino Superior, Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis:

1.1 — As competências para despachar os assuntos relativos aos
seguintes serviços:

a) Direcção-Geral do Ensino Superior, articulando com a Secre-
tária de Estado da Educação as questões relativas ao regime
de acesso e ao reconhecimento de formações secundárias para
efeitos de ingresso no ensino superior;

b) Fundo de Apoio ao Estudante;
c) Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, nas

matérias relativas ao ensino superior;
d) Inspecção-Geral da Educação, nas matérias relativas aos esta-

belecimentos de ensino superior e processos disciplinares rela-
tivos ao pessoal docente e não docente;

e) Direcções regionais de educação, nas matérias relativas ao
ingresso no ensino superior.

1.2 — As competências para despachar os assuntos relativos às
seguintes estruturas:

a) Conselho Nacional para a Acção Social do Ensino Superior;
b) Conselho para a Cooperação do Ensino Superior — Empresa;
c) Comissão para a Apreciação dos Estatutos das Universidades,

Estabelecimentos de Ensino Superior Particular e Coopera-
tivo e Instituições do Ensino Superior;

d) Comissão para a Reestruturação do Ensino Médico;
e) Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior;
f) Grupos de missão relacionados com o ensino superior.

1.3 — As restantes competências que a lei me atribui na esfera
do ensino superior.

1.4 — As competências para autorizar, no âmbito definido no pre-
sente despacho, despesas com empreitadas de obras públicas e com
locação e aquisição de bens e serviços que me são conferidas pelo
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e até aos montantes previstos
nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o desse diploma.

1.5 — As competências para autorizar as alterações orçamentais
previstas nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril.

1.6 — As competências para autorizar deslocações ao estrangeiro
dos funcionários dos serviços na sua dependência, bem como as des-
locações no âmbito das estruturas que lhe estão delegadas.

1.7 — As competências para coordenar o Prémio D. Dinis.
2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de

Setembro de 2000 pelo Secretário de Estado do Ensino Superior,
no âmbito definido no presente despacho.

6 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 21 992/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego, com a faculdade de subdelegação, na Secretária de Estado
da Educação, Prof.a Doutora Ana Maria Benavente da Silva Nuno:

1.1 — As competências para despachar os assuntos relativos aos
seguintes serviços:

a) Departamento de Educação Básica;
b) Departamento do Ensino Secundário;
c) Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, em

matéria da aplicação das tecnologias da informação e comu-
nicação à educação e ensino, no âmbito do PRODEP III,
cuja orientação deverá ser articulada com o Secretário de
Estado do Ensino Superior e a Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa;

d) Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da
Costa Ferreira;

e) Inspecção-Geral da Educação, nas matérias de natureza peda-
gógica ao nível do ensino não superior;

f) Direcções regionais de educação, nas matérias de natureza
pedagógica dos estabelecimentos de educação e ensino não
superior;

g) Gabinete de Avaliação Educacional;
h) Gabinete Coordenador do Desporto Escolar;
i) Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, nas

matérias de natureza pedagógica;

1.2 — As competências para despachar os assuntos relativos a:

a) Grupo de Trabalho do Ministério da Educação para as Come-
morações dos Descobrimentos Portugueses;

b) Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua;
c) Conselho da Formação Contínua;

d) Conselho Coordenador do Ensino Particular e Cooperativo,
nas matérias de carácter pedagógico, bem como as relativas
à definição de critérios para criação, autorização e condições
de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino
não superior;

e) Formação contínua e especializada de professores e definição
de prioridades de formação;

f) Programa Rede de Bibliotecas Escolares, cuja orientação
deverá ser articulada com a Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa;

g) Programa Integrado de Educação e Formação;
h) Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para

a Saúde;
i) Programa para a Integração dos Jovens na Vida Activa;

1.3 — A competência para autorizar, no âmbito definido no pre-
sente despacho, despesas com empreitadas de obras públicas e com
locação e aquisição de bens e serviços que me são conferidas pelo
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e até aos montantes previstos
nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o desse diploma;

1.4 — As competências para autorizar as alterações orçamentais
previstas nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril;

1.5 — As competências para autorizar deslocações ao estrangeiro
dos funcionários dos serviços na sua dependência, bem como as des-
locações no âmbito das estruturas que lhe estão delegadas.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de
Setembro de 2000 pela Secretária de Estado da Educação, no âmbito
definido no presente despacho.

6 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 21 993/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnico-pedagógicas no meu Gabi-
nete o licenciado António de Oliveira Leite, professor do quadro
de nomeação definitiva da EB 2.3 Dr. Augusto César Pires de
Lima — Porto.

O licenciado António de Oliveira Leite auferirá a remuneração
mensal correspondente à de adjunto do meu Gabinete, incluindo sub-
sídios de férias, de Natal e de refeição, bem como o abono de
representação.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Louvor n.o 928/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, louvo Antónia Fernandes da
Fonseca Sampaio Cabral de Sousa pela grande competência, dispo-
nibilidade, lealdade e empenhamento demonstrados enquanto res-
ponsável pela Secretaria de Apoio ao meu Gabinete.

Na mesma oportunidade desejo ainda exprimir o meu reconhe-
cimento aos funcionários dos serviços de apoio ao meu Gabinete
Ana Paula Caeiro Cravinho Alves, Carlos Alberto Brito Mendes, Eli-
zete Carla Frois, Luís Filipe de Matos Melo, Maria Apolónia Angélica
Justa Pereira, Maria Isabel dos Santos Ganhão Salvado, Maria Isabel
Timóteo Lavinas, Maria Judite da Silva Rodrigues dos Santos, Maria
Natália Ramos Mila e Sandra da Cruz Alves e aos auxiliares Elisabete
Casimiro Leitão de Almeida, Eusébio Ferreira Rodrigues e Maria
Regina Antunes Passos, pela competência profissional, zelo e dedi-
cação que demonstraram no desempenho das respectivas funções.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 929/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, louvo Maria Donzília Soares
de Araújo pela colaboração que, de forma eficiente e dedicada, prestou
no apoio ao meu Gabinete, sendo-me, por tal motivo, grato expri-
mir-lhe o meu público reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Louvor n.o 930/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar o licenciado José Manuel Figueira Batista pela competência
e dinamismo que demonstrou no desempenho de funções de con-
selheiro técnico no meu Gabinete.

A sua experiência profissional e grandes conhecimentos jurídicos,
bem como as qualidades humanas que patenteou, e onde me é grato
salientar a generosidade e capacidade de empenhamento, levam-me
a manifestar ao Dr. José Manuel Batista o meu maior apreço e reco-
nhecimento público pela sua valiosa colaboração.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 931/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a adjunta do meu Gabinete licenciada Margarida Elisa dos
Santos Teixeira Moreira pelo extraordinário empenhamento, inteli-
gência e zelo colocados no exercício das suas funções.

A forma extremamente competente como desempenhou as missões
que lhe foram confiadas, bem como as qualidades humanas que reve-
lou possuir, entre as quais saliento o dinamismo e tenacidade na
acção e espírito de serviço, tornam a Dr.a Margarida Moreira credora
da minha admiração, estima pessoal e público reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 932/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a adjunta do meu Gabinete licenciada Eugénia Maria Silva
Pereira Mota e manifestar-lhe o meu apreço pela competência, dedi-
cação e inexcedível lealdade postas no exercício das suas funções.

A forma extremamente competente e perspicaz como desempenhou
as tarefas que lhe foram confiadas, bem como as qualidades humanas
que revelou possuir, entre as quais distingo a sua notável sensibilidade,
disponibilidade e inteligência, tornam a Dr.a Eugénia Mota credora
da minha admiração, estima pessoal e público reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 933/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a adjunta do meu Gabinete licenciada Emília Ramos Pires
e manifestar-lhe o meu grande apreço pela competência e experiência
profissional, particularmente no domínio da administração dos recur-
sos humanos, e que foi de enorme valia para o trabalho do Gabinete.

O modo extremamente zeloso e prudente como desempenhou as
tarefas que lhe foram confiadas, bem como as qualidades humanas
que revelou possuir, entre as quais saliento a sua discrição e delicadeza,
levam-me a exprimir à Dr.a Emília Pires o meu público reconhe-
cimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 934/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a licenciada Maria José Diniz de Carvalho Neves pelo modo
exemplar como desempenhou funções de assessoria técnico-jurídica
no meu Gabinete.

A forma competente, leal e empenhada como desenvolveu os tra-
balhos que lhe foram confiados, bem como as qualidades humanas
que demonstrou possuir, entre as quais saliento a capacidade de tra-
balho em equipa e de relacionamento, tornam a Dr.a Maria José
Neves merecedora da minha grande admiração, estima e público
reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 935/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a licenciada Maria Clara Petra Viana de Campos Mendes pela
competência e zelo que demonstrou no desempenho de funções de
assessoria técnico-financeira no meu Gabinete.

A disponibilidade e empenhamento com que desenvolveu os tra-
balhos que lhe foram confiados e as qualidades humanas de simpatia
e de bom relacionamento pessoal que a caracterizam, levam-me a

manifestar à Dr.a Maria Clara Viana o meu apreço e público
reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 936/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, é-me particularmente grato
louvar a chefe do meu Gabinete mestre Delfina Feijó Alvarez Porto
e manifestar-lhe todo o meu apreço e reconhecimento pela forma
competente, extremamente dedicada e zelosa como exerceu as suas
funções, não se tendo poupado a esforços e sacrifícios pessoais no
desempenho do cargo.

A sua grande capacidade de trabalho e entrega, total disponibilidade
e enorme dinamismo, bem como as qualidades humanas que revelou
possuir, em que se destaca o seu entusiasmo, inteligência, capacidade
de comunicação e facilidade de contacto pessoal, tornam a enge-
nheira Delfina Porto credora da minha maior admiração e de público
reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 937/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, louvo Lívia Maria de Almeida
Teodósio pela forma prestável, dedicada e competente como exerceu
funções de secretária pessoal do Gabinete. Pela sua contribuição aten-
ciosa e delicada para o bom andamento do serviço, desejo exprimir-lhe
o meu público reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 938/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, louvo Lélia Nunes Aguiar
pela competência, lealdade e zelo demonstrados no exercício das fun-
ções de secretária pessoal do Gabinete, para cujo bom funcionamento
em muito contribuiu a sua boa vontade, eficiência, sentido de res-
ponsabilidade e dedicação, sendo-lhe, por isso, devido público reco-
nhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 939/2000. — Ao cessar as minhas funções de Secretário
de Estado da Administração Educativa, louvo os motoristas do meu
Gabinete António de Almeida Peres e Fernando Abel Ribeiro Grilo
pela sua competência, profissionalismo, disponibilidade permanente
e lealdade demonstradas, que justificam o meu público reconhe-
cimento.

É-me ainda grato reconhecer a prestimosa colaboração e dispo-
nibilidade que me foi manifestada pelo motorista Manuel Reinaldo
da Silva Gonçalves, no âmbito da Direcção Regional de Educação
do Norte.

14 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 15 149/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade do Minho

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

João Manuel Esteves Dias de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
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Universidade Aberta

Ensino secundário

10.o grupo B:

Virgínia Maria Lopes Ferreira Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

22 de Setembro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Aviso n.o 15 150/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje relativa ao professor do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo B:

Vítor Manuel Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

10 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Santo André

Aviso n.o 15 151/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Pinela Espada.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Lagos

Aviso n.o 15 152/2000 (2.a série). — Nos termo do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Graça Cabrita.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Homem Cristo

Aviso n.o 15 153/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Jorge Dias Fernandes.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Padre António Morais da Fonseca

Aviso n.o 15 154/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Morais Carrabau.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de São Silvestre

Aviso n.o 15 155/2000 (2.a série). — Torna-se público estar afi-
xada na sala de convívio dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola referente a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados podem, perante a presidente do conselho executivo,
reclamar no prazo de 30 dias a contar da data desta publicação.

15 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Teresa Maria Mendes Loja Morais.

Escola E. B. 2, 3 de Tondela

Aviso n.o 15 156/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Aurélio de Almeida Pereira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Despacho n.o 21 994/2000 (2.a série). — 1 — Tendo em conta
que a Portaria n.o 809/2000, de 22 de Setembro, cria a Escola Pro-
fissional de Ciências Geográficas e procede à sua integração na rede
pública de estabelecimentos de ensino, conforme estabelecido no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro;

2 — Tendo em conta que após a publicação da portaria supra-
mencionada a Escola passa a reger-se pela legislação aplicada aos
demais estabelecimentos de ensino secundário, de acordo com o
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro:

3 — Nomeio, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 4/98,
de 8 de Janeiro, e do n.o 27 da Portaria n.o 809/2000, de 22 de Setembro,
a comissão instaladora da Escola Profissional de Ciências Geográficas,
com a seguinte constituição:

Presidente — Artur Manuel Bonnet Teles de Carvalho, enge-
nheiro geógrafo assessor do Instituto Português de Cartografia
e Cadastro.

Vogal — Maria Teresa Torres Campos Perdigoto de Mendes
Pires, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Fernando Pessoa.

Vogal — Fernando António Silva da Glória, engenheiro geógrafo
assessor do Instituto Português de Cartografia e Cadastro.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos ante-
riores órgãos directivos até à data do presente despacho.

9 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Revez.

Agrupamento de Escolas de Alcobertas

Aviso n.o 15 157/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nos serviços de administração escolar
a lista de antiguidade do pessoal docente dos vários estabelecimentos
de ensino deste agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
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da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima referido.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Alda Manuela Jesus Inácio Costa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Alembrança

Aviso n.o 15 158/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Durão Maurício.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Bocage

Aviso n.o 15 159/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Paula Alexandra Canas Mendonça Ribeiro.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Dr. Ruy d’Andrade

Aviso n.o 15 160/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Maia Sousa Branco.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento EB1 de Carvalhos e JI de Carvalhos

Aviso n.o 15 161/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do aviso.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Laurinda da Silva Gomes.

Escola Secundária de Castelo de Paiva

Aviso n.o 15 162/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugados com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Giselda Martins de Sousa Neves.

Escola Secundária do Dr. Manuel Laranjeira

Aviso n.o 15 163/2000 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do disposto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, foi afixada a lista de antiguidade do pessoal docente da
Escola Secundária do Dr. Manuel Laranjeira, 401560, Direcção Regio-
nal de Educação do Norte, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamar nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ferreira Oliveira Garcia Ricardo.

Escola E. B. 2, 3 de Guifões

Aviso n.o 15 164/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
da DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristiana Maria dos Santos Bessa.

Agrupamento do Lima

Aviso n.o 15 165/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma e em conformidade com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 e Março, faz-se público que se encon-
tra afixada no placard da entrada deste agrupamento de escolas a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Amália Loureiro de Carvalho.

Escola E. B. 2, 3/S de Mondim de Basto

Aviso n.o 15 166/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
que se encontra afixada no placard existente na Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com
referência a 31 de Agosto de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso para reclamar.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Avelino Alves Peixoto.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos Sá Couto

Aviso n.o 15 167/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de pessoal docente,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente do Concelho Executivo,
Noémia dos Santos Guedes Brògueira.

Escola Secundária Serafim Leite

Aviso n.o 15 168/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal docente que se encontra afixada, na sala de professores,
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, com referência a 31 de Agosto de 2000, podendo
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os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ilda Maria Gomes Ferreira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 15 169/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de quatro
lugares de técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros dos
Centros de Saúde de Alvito, Barrancos, Odemira e Vidigueira da
Sub-Região de Saúde de Beja, a que se refere o aviso n.o 17 613/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999, elaborada para efeitos do disposto nos artigos 26.o, 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e homologada por
despacho de 12 de Outubro de 2000 da coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Beja, se encontra afixada na sede da Sub-Região de
Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, onde pode ser consultada,
nas horas normais de expediente.

13 de Outubro de 2000. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 15 170/2000 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Ciências Sociais, aberto pelo edital
n.o 351, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de
Maio de 2000, e rectificação n.o 1687/2000, inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, homologado pelo
presidente do conselho científico em 18 de Outubro de 2000, se encon-
tram afixados no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto,
Coimbra.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 15 171/2000 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Ciências da Educação, aberto pelo edital
n.o 352, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de
Maio de 2000, e rectificação n.o 1690/2000, inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, homologado pelo
presidente do conselho científico em 18 de Outubro de 2000, se encon-
tram afixados no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto,
Coimbra.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 15 172/2000 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Investigação no Âmbito da Enfermagem,
aberto pelo edital n.o 353, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 2000, homologado pelo presidente do
conselho científico em 18 de Outubro de 2000, se encontram afixados
no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 15 173/2000 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-
trica, aberto pelo edital n.o 354, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, e rectificação n.o 1688/2000,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000, homologado pelo presidente do conselho científico em 18
de Outubro de 2000, se encontram afixados no átrio desta Escola,
sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 15 174/2000 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Enfermagem Médico-Cirúrgica, aberto
pelo edital n.o 357, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124,
de 29 de Maio de 2000, e rectificação n.o 1691/2000, inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, homologado
pelo presidente do conselho científico em 18 de Outubro de 2000,
se encontram afixados no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya
Barreto, Coimbra.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 15 175/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/98 — chefe
de serviço de neonatologia. — Em cumprimento do despacho de 28
de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde, proferido sobre o recurso hierárquico
interposto pela candidata Mavilde Matilde Teixeira Neves Beato Brito,
informamos que a composição do júri do concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de
16 de Maio de 1998, passa a ser a seguinte:

Presidente — Dr.a Annete Felicidade Almeida, chefe de serviço
de obstetrícia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Luís António Nogueira Lemos, chefe de serviço de
pediatria do Hospital Pediátrico de Coimbra, CHC.

Dr. Rui Rodrigues Batista, chefe de serviço de pediatria
do Hospital Pediátrico de Coimbra, CHC.

Dr.a Maria Teresa S. Nunes Duarte Costa, chefe de serviço
de pediatria da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria do Céu L. França Gouveia, chefe
de serviço de pediatria do Hospital do Professor Doutor
Fernando Fonseca, Amadora.

Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Castelo Branco.

16 de Outubro de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 21 995/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração de 15 de Junho de 2000, foi homologada a
lista dos candidatos classificados no concurso para assistente graduado
de anestesiologia, nos termos artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, após merecerem a aprovação da comissão de avaliação
curricular:

Isabel Maria Matos Delgadinho Albuquerque.
José António Fernandes Abrantes Campos.
José Magalhães Freitas.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.
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Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 15 176/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/00 — ins-
titucional interno para provimento de três lugares de assistente de medi-
cina interna da carreira médica hospitalar. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio de 4 de Outubro de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se pública a lista de classificação final do candidato
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000:

Anabela Batista Alves — 14,85 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

16 de Outubro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 15 177/2000 (2.a série). — Concurso n.o 86/99 — ins-
titucional externo para provimento de um lugar de assistente de otorrino-
laringologia da carreira médica hospitalar. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio de 4 de Outubro de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se pública a lista de classificação final do candidato
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000:

Bonifácio Ricardo José — 14 valores.
António Miguel do Nascimento — 13,75 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

16 de Outubro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Rectificação n.o 2706/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 927/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de assistente administrativo» deve ler-se «concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento, tendo em vista o pro-
vimento de um lugar de assistente administrativo». (Não carece de
fiscalização pelo Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 15 178/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente de cardiologia. — 1 — Faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Torres Vedras de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso institucional interno geral para preenchimento de uma vaga
de assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91,
de 16 de Maio.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão e vinculados
à função pública.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Torres Vedras, sito na Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo,
2560-324 Torres Vedras, ou noutras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Torres Vedras, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal durante as horas normais de expediente ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 9 para a morada indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua
existência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

12.4 — O documento referido na alínea c) do n.o 12.2 pode ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
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honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

12.5 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 12.2 ou da certidão comprovativa implica a não admissão ao
concurso.

12.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Firmo de Sousa Monteiro, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital Distrital de Torres Vedras.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim Afonso de Oliveira, assistente graduado de
cardiologia do Hospital de Santa Maria.

Dr. João Manuel Nóbrega e Silva, assistente graduado de
cardiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Daniel Tomás Canário Ferreira, assistente graduado
de cardiologia do Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca.

Dr.a Maria Arminda Caeiro Veiga de Sousa Machado, assis-
tente de cardiologia do Hospital de Santa Maria.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Maria Corrêa Guerra.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 15 179/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000. — Homologada
por despacho de 9 de Outubro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, torna-se pública a classificação final da única candidata
concorrente:

Helga Catarina de Oliveira Ribeiro — 18,4 valores.

10 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Adelaide Castelo Madeira Afonso.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 15 180/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 9 de Outubro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de urologia
da carreira médica hospitalar para o quadro de pessoal médico deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 4 de Abril de 2000:

Valores

1.o Dr. José Manuel Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
2.o Dr. José Eduardo Nascimento Cardoso de Oliveira . . . . . . . 15,3
3.o Dr. Paulo José Correia Pinto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 15
4.o Dr. José Paulo de Albuquerque Patena Forte . . . . . . . . . . . 14,8

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 15 181/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Graciete da Cruz Coelho Couto Henriques, can-
didata ao concurso externo geral de ingresso para enfermeiros, aberto
pelo aviso n.o 1531/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, classificada em 1.o lugar, foi abatida
à lista de classificação final em virtude de ter apresentado a desistência
ao referido concurso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 2707/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000,
a deliberação n.o 1192/2000, referente à classificação final do concurso
n.o 52/99 — assistente de medicina interna, rectifica-se que onde se
lê:

«9.o Dr.a Maria Fernanda Jesus Leitão — 14,04 valores.»

deve ler-se:

«9.o Dr.a Maria Fernanda Martins Mendes Leitão — 14,04 valores.»

12 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 15 182/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno geral de acesso para técnica especialista de 1.a classe de fisio-
terapia, aberto pela Ordem de Serviço, n.o 3/2000, de 28 de Junho,
homologada por deliberação do conselho de administração de 29 de
Setembro de 2000:

Maria Cristina Abraços Palma Madeira — 19,22 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 15 183/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de técnico profissional de
2.a classe na área de biblioteca e documentação. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração do Hospital Distrital de Torres Novas
de 29 de Dezembro de 1999, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão de um técnico profissional de 2.a classe na área de biblioteca
e documentação, previsto na dotação do quadro do Hospital Distrital
de Torres Novas, aprovado pela Portaria n.o 11/92, de 10 de Janeiro.

2 — O lugar agora posto a concurso foi objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existirem técnicos na situação de inactividade ou
disponibilidade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
neste aviso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe de
biblioteca e documentação incumbe genericamente, utilizando siste-
mas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacionadas com a
aquisição, registo, catalogação, quotação, armazenamento de espécies
documentais, gestão de catálogos, serviços de atendimento, emprés-
timos e de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas
e serviço de documentação de acordo com métodos e procedimentos
previamente estabelecidos.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala indiciária fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a função pública.
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8 — Local de trabalho — Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas, Estrada Nacional, 3, Cotoas, 2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de candidatura:
9.1 — Gerais — podem ser opositores ao presente concurso can-

didatos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, reúnam os requi-
sitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.2 — Especiais — os candidatos deverão possuir um dos seguintes
requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional nas áreas de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliote-
cários, Arquivistas e Documentalistas (n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro);

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro).

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos, será escrita
e terá a duração de duas horas.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo
com o seguinte programa constante do n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
10.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados, com uma
classificação de 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

10.3 — A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas através da
seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário
normal do funcionamento, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, para o Serviço de Pessoal do Hospital de Torres
Novas, na morada indicada no n.o 8.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da existência e natureza
do vínculo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão dos candidatos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para procedimento disciplinar e penal.

15 — A lista dos candidatos admitidos ou excluídos bem como a
lista de classificação final serão afixadas no expositor junto ao Serviço
de Pessoal do Hospital.

16 — Constituição do júri:

Presidente — João Carlos Barreiros dos Santos, enfermeiro-di-
rector do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Abílio José Meneses Dias, técnico profissional principal de
biblioteca e documentação da Câmara Municipal de Tor-
res Novas.

Pedro Jorge Sousa Vieira da Cruz, técnico profissional de
1.a classe de biblioteca e documentação da Câmara Muni-
cipal de Torres Novas.

Vogais suplentes:

Maria Salomé Cordeiro Sacadura, enfermeira-chefe do Hos-
pital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Inocência Maria Sequeira Gomes, chefe de secção do Hos-
pital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Legislação adequada à realização da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
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Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Princípios
Éticos da Administração Pública (Secretariado para a Moder-
nização Administrativa).

16 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Enfermeiro-Director, João Carlos Barreiros dos Santos.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 15 184/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 27 de Julho de 2000). — Nos termos e para os efeitos
no disposto do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a rectificação à lista de candidatos admitidos
e excluídos, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de
6 de Outubro de 2000, e referente ao concurso em título:

Candidatos admitidos:

Concepción Pavón Muñoz.
Dulce do Carmo Silva Rosado.
Eujalsino Miguel Chapa Brinquete.
Isilda Andrade Brazão.
Margarida Lobo Fialho Braga de Carvalho.
Maria Helena Torneiros do Carmo Zuna.
Maria José Cabezas González.
Maria Margarida da Conceição Crisóstomo Duarte Paulino.
Rui Fernando Laranjo Silva.
Sandra Maria Cochicho Aires.
Sandra Maria Martins Silveira.
Sónia Maria Pereira Abreu.
Susete da Conceição Carapinha Galhanas de Sá.
Teresa Maria Borbinhas Amarais.
Vanda Cristina Lajes Furtado.

Candidatos excluídos:

Arlete da Conceição Brinquete Espanhol (a).
Maria de los Angeles Lucas León (b).
Maria Teresa Cerrato Pardo (b).

(a) Não satisfaz os requisitos do n.o 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

(b) Não satisfaz os requisitos do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria do Céu
Domingos Pedras de Almeida Santos.

Aviso n.o 15 185/2000 (2.a série). — Na sequência da deliberação
tomada em 17 de Outubro de 2000 pelo conselho de administração
deste Hospital, pela qual foi homologada a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso institucional interno de pro-
vimento de um lugar de assistente de ortopedia da carreira médica
hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, seguidamente se faz publi-
cação da mesma:

Mário António da Silva Ramos — 15,30 valores.

De acordo com o n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista no Diário da República, para apresentar recurso hie-
rárquico, com efeitos suspensivo, para a Ministra da Saúde.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. Simões do Paço Salgueiro.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 15 186/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 3 de Outubro de 2000 a lista de clas-
sificação final da única candidata admitida ao concurso interno geral
de ingresso para a categoria de enfermeiro especialista (na área de
saúde materna e obstétrica) do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000:

1.o Genira Maria dos Santos Quintiães — 18,8 valores.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 15 187/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, por terem desistido do provimento do lugar a que tinham
direito de acordo com a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para cinco lugares de técnico de análises clínicas e de
saúde pública de 2.a classe, aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, os seguin-
tes candidatos classificados são abatidos à lista de classificação final:
Sandra Maria Teixeira Coutinho Pereira, Carla Maria Andrade Silva,
Ângela Patrícia Rodrigues Araújo, Maria Paula Crespo Pereira Dias
Moreira, Arsénio Miguel de Jesus Machado, Joana Micaela Pires Mar-
tins Cruz, Cristina Maria Rodrigues Pereira, Mónica Daniela Oliveira
Abreu Macedo, Águeda Maria Sousa Cunha, Paula Maria Mendes
de Abreu Maio, Cecília Teresa Domingues Pinto e Alexandra Mon-
tenegro Areal.

12 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 15 188/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista (área de enfermagem de
saúde pública/enfermagem na comunidade). — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 7 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de três lugares vagos de enfermeiro especialista, área de enfermagem
de saúde pública/enfermagem na comunidade, da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real,
aprovado pela Portaria n.o 300/98, de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, definido pelos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar consistem
na prestação de cuidados de enfermagem, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Pedro — Vila Real.

6 — Remuneração — a remuneração é a correspondente à dos esca-
lão e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro, para a referida categoria.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os referidos

no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do artigo 34.o
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e com a seguinte fórmula:

AC=(HA×2)+(EP×4)+(FP×6) + (OER×8)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes.

Todos os elementos/actividades devem estar devidamente com-
provados.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados, em simultâneo com o aviso de abertura, no placard junto
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao limite do prazo esta-
belecido ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, incluindo código
postal, e número de telefone);

b) Funções que exerce, estabelecimento ou serviço onde trabalha
e quadro a que está vinculado;
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c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso, especificando o número e a data do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou seu equivalente;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do curso de especialização em

Enfermagem;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
e) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado

comprovativa da existência e da natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a avaliação de desempenho;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

15 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao Hos-
pital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Maria Antonieta Lomba Alves, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Fernanda da Ascensão Nogueiro, enfermeira especialista.
José Luís Alves Guerreiro, enfermeiro especialista.

Vogais suplentes:

Rui Manuel da Cunha Bento, enfermeiro especialista.
David Lima Correia, enfermeiro-chefe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 15 189/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os interessados de que se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital de Sobral Cid a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso para a categoria de auxiliar de acção
médica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, a qual foi homologada por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Sobral Cid de 13 de
Outubro de 2000, onde pode ser consultada, a partir da data de publi-
cação do presente aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor, no prazo de 10 dias
úteis, para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do artigo 43.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 de Outubro de 2000. — O Director, José Paulino Pereira do
Rocha.

Aviso n.o 15 190/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os interessados de que se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital de Sobral Cid a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso para a categoria de auxiliar de apoio
e vigilância, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, a qual foi homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Sobral
Cid de 13 de Outubro de 2000, onde pode ser consultada, a partir
da data de publicação do presente aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor, no prazo de 10 dias
úteis, para o Secretário Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do artigo 43.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 de Outubro de 2000. — O Director, José Paulino Pereira da
Rocha.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 15 191/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de anes-
tesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Outubro de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;
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d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.

A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, chefe e director
de serviço de anestesiologia do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Graça Maria Batalha de Oliveira Amado, assistente
de anestesiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr.a Ilda Maria Albuquerque Gonçalves de Mendonça San-
tos, assistente de anestesiologia do Hospital de Sousa
Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Pires Fagundes Alexandre Correia, assis-
tente de anestesiologia do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

Dr.a Paula Maria Pais Mamede Fonseca, assistente de anes-
tesiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 15 192/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de neu-
rologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de neu-
rologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em

horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.
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A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Alberto Braga Ferreira Marinho, chefe
e director de serviço de neurologia do Hospital de Sousa Mar-
tins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco João Cortês Alentisca, chefe de serviço de
neurologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Dr. Alfredo Luís Vieira de Sá, assistente de neurologia do
Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Ilda Maria da Silva Matos, assistente de neurologia
do Hospital Distrital de Mirandela.

Dr. Jorge Carlos Silvério Machado, tenente-coronel médico
do Hospital Militar Principal de Lisboa.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 15 193/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de pedia-
tria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de três lugares de assistente de
pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas
citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria ou equivalente, nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.

A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Morais Bernardino Almeida
Pedro, chefe e directora do serviço de pediatria do Hospital
de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. Jerónimo Gonçalves Santos, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr.a Arminda Maria Miguel Jorge, assistente de pediatria
do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Maria Pereira de Oliveira Cardoso, assistente
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 15 194/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de radio-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de radio-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
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3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de radiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos.

A lista de classificação final, após homologação, é publicada no
Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Graça Maria Amaral Nogueira Veloso Esteves
Simões, chefe de serviço de radiologia do Hospital de Sousa
Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Pereira Lourenço, assistente graduada
de radiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. Manuel Esteves Simões, assistente graduado de radio-
logia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais suplentes:

Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço de
radiologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Hermínio Fernandes Silva, assistente de radiologia do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1671/2000 (2.a série). — Considerando que em 15
de Dezembro de 1999 cessou funções dirigentes a licenciada Maria
Luísa de Carvalho Lopes como chefe de divisão de Organização e
Gestão da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, constante da Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio, publicada
no Diário da República, 2.a série, de 6 de Maio, um lugar de assessor
principal da carreira de técnico superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 15 de Dezembro de 1999.

4 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 21 996/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Setembro de 2000, foi aceite o pedido de cessação de funções
do director-geral do Ambiente, licenciado António Macieira Antunes.

Ao findar a sua comissão de serviço, é de inteira justiça sublinhar
as qualidades de trabalho evidenciadas bem patentes na postura leal
e dedicada como soube dirigir um departamento de primordial impor-
tância para a prossecução das políticas ambientais, razão pela qual
é com muita satisfação que neste momento expresso este público
reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 346/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 11 de Outubro de 2000, com o
n.o 02.01.17.00/01-00.PU, a revisão do Plano de Urbanização de Sever
do Vouga, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 121/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 228,
de 2 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 21 997/2000 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 28 de Agosto de 2000 e do Secretário Regional
do Ambiente da Região Autónoma dos Açores de 8 de Agosto de
2000:

Mário Belchior Ávila Gomes, assessor principal do quadro de pessoal
da Secretaria Regional do Ambiente da Região Autónoma dos
Açores — transferido, com idêntica categoria, para o quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, considerando-se exonerado do quadro de
origem com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 998/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza:

António Manuel de Almeida Perquilhas Teixeira, assessor principal
do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e
Conservação da Natureza — nomeado, precedendo concurso, em
comissão de serviço, no cargo de presidente da comissão directiva
da Reserva Natural da Berlenga, cargo equiparado a director de
serviços, cessando o regime de substituição no referido cargo a
partir de 29 de Setembro de 2000, data da posse. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 15 195/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 3 de Outubro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional especialista da carreira de conservação e restauro, área
funcional de conservação e restauro de têxteis, do quadro de pessoal
do Museu Nacional do Teatro, aprovado pela Portaria n.o 929/87,
de 9 de Dezembro.

2 — Área funcional — execução e colaboração em trabalhos têxteis.
3 — Local de trabalho — Museu Nacional do Teatro, em Lisboa.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Pavão dos Santos, director do Museu
Nacional do Teatro, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Alvarez, assessor principal.
Margarida Maria Oliveira Palhinha, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Guida Manuela Monteiro, técnica profissional especialista
principal.

Maria da Glória de Pina Machado, assistente administrativa
especialista.

6 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacio-
nal da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Nacional do Teatro.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 15 196/2000 (2.a série). — Referência n.o 24/2000-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 12 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior estagiário, da carreira de técnico superior,
no quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa VI).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa, em Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — investigação, gestão, recursos humanos

e planeamento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir licenciatura em Arquitectura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, versando
os temas constantes do programa de provas publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1996, podendo ser
consultada somente legislação.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Manuel M. Freire Lapão, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Luís M. S. Varela Marreiros, chefe de divisão.
Arquitecta Maria Leonor B. N. Cortez Figueira, assessora

principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Dr.a Maria da Conceição M. Cansado Paes, chefe de divisão.

14 — O júri do estágio terá idêntica composição.
15 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico e nas da Direcção Regional de Lisboa.

11 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 15 197/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para assessor de informática — referência n.o 09/161/OR/2000. —
1 — Autorizado por despacho de 22 de Maio de 2000 do director-geral
da Administração Pública, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de
acesso misto para:

Categoria e carreira — assessor da carreira de técnico superior
de informática;

Área funcional — desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações; engenharia de infra-estruturas tecnológicas;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa.

2 — Lugares — dois lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98:

Um lugar para funcionários do quadro da Direcção-Geral da
Administração Pública;
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Um lugar para funcionários que não pertençam ao quadro da
Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Natália Garcia Aragão Andrea Soares,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Álvaro Henrique Pinheiro Mansinho da Graça, assessor
de informática principal, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Engenheira Maria Cristina Marques da Silva Campinos de
Melo Mendes, assessora de informática principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Chaves Fonte Baptista, assessora de
informática principal.

Dr.a Maria Armanda Martins Soares, assessora.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, mediante concurso de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato.

6 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço — director-geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou no caso
de remessa por correio, apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, contendo a indicação da categoria a que concorre e
da referência n.o 09/161/OR/2000, deverá conter os seguintes ele-
mentos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Ao candidato pertencente à Direcção-Geral da Administração
Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea a) do n.o 7.4, sendo ainda dispensada a apresentação de
documentos que se encontrem arquivados no processo individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, Avenida de
24 de Julho, 80-G, em Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,

enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.»

31 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Manuel José Moutinho de Pádua.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 15/2000/A (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de
24 de Setembro de 1999, no uso de competência delegada, torna-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as novas alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 3 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, 2.a série, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de uma vaga de enfermeiro-chefe da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto,
aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 44/88/A, de 18
de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
acima indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções mencionadas na secção II, artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — Local de trabalho — no Centro de Saúde de Vila do Porto,
sendo o vencimento o resultante da aplicação da tabela I anexa ao
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por leis especiais ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro-
-chefe faz-se de entre enfermeiros graduados ou enfermeiros espe-
cialistas que sejam detentores de seis anos de exercício profissional
com avaliação de desempenho de Satisfaz e que possuam uma das
seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou sec-

ção de administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

Fórmulas a utilizar na classificação e ordenação dos candidatos:

CF=AC+DC
20

sendo:

CF=classificação final (20 valores);
AC=avaliação curricular (20 valores);
DC=discussão curricular (20 valores).
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em que:

AC=(AGC×2)+(HA×2)+(EP×12)+(FP×4)
20

AGC=apresentação global do currículo (20 pontos).
Será feita uma apreciação global do currículo sobre: semântica,

ortografia, paginação, documentação, organização e formato:

Sumário — 1 ponto;
Introdução — 4 pontos;
Desenvolvimento — 12 pontos;
Projectos futuros — 1 ponto;
Anexos — 1 ponto;
Capa — 0,5 pontos;
Mancha — 0,5 pontos.

A este critério é atribuída a ponderação 2;
HA=habilitações académicas (20 pontos):

Sem grau de bacharel — 15 pontos;
Com grau de bacharel — 18 pontos;
Com grau de licenciatura — 20 pontos.

A este critério é atribuída a ponderação 2;
EP=experiência profissional (20 valores).
Para todos os candidatos admitidos partir-se-á de uma base de

10 pontos.
Acresce à pontuação acima indicada as seguintes:

0,5 pontos por cada participação em grupos/comissões de trabalho
no âmbito da saúde, na instituição e ou na comunidade, até
ao limite de 2 pontos;

0,5 pontos por cada elaboração/colaboração de manuais de enfer-
magem, normas e critérios, guias de acolhimentos e outros,
até ao limite de 1,5 pontos;

1 ponto por cada participação na organização de congressos,
jornadas, encontros, seminários e outros, até ao limite de
0,5 pontos;

0,25 pontos por cada participação em júris de concurso de
ingresso e ou acesso, até ao limite de 0,5 pontos;

Integração de novos enfermeiros — 1 ponto;
Participação na montagem e instalação de unidades/serviço na

instituição — 1 ponto;
Experiência de funções de chefia, 0,5 pontos por cada seis meses,

até ao limite de 2 pontos.

A este critério é atribuído a ponderação 12;
FP=formação permanente (20 valores):

Como formando:

Frequência de acções de formação estruturadas de modo
a contribuir para a melhoria da prestação e gestão dos
cuidados, 0,1 pontos por cada hora, até ao limite de
12,5 pontos.

O júri considerou que sempre que os certificados não
indiquem o mínimo de horas a atribuir a um dia de for-
mação, este equivale a seis horas, e uma semana de for-
mação considerar-se-á cinco dias;

Como formador:

0,5 pontos por cada seis horas de actividade como formador
ao nível de serviços de saúde, escolas superiores de enfer-
magem e outras instituições no âmbito da saúde, até ao
limite de 2,5 pontos;

1 ponto por cada exposição em cursos, encontros, jornadas,
congressos e outros, até ao limite de 5 pontos;

DC=discussão curricular (20 valores).
A prova pública de discussão curricular será baseada no descrito

nos currículos dos candidatos, sendo apreciada a expressão ver-
bal/vocabulário, a capacidade de argumentação e os conhecimentos
profissionais.

Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os critérios
previstos nos n.os 6 a 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro de Saúde de Vila do Porto, sito na Avenida
de Santa Maria, 9580-501 Vila do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido em correio registado, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, nacionalidade, situação militar, residência, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de

identificação que o imitiu, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone, se for caso disso;

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, a data e a página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Categoria profissional e instituição ou serviço a que o can-
didato pertence;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 5.1;

b) Documento comprovativo do vínculo do funcionário à função
pública com a categoria de enfermeiro graduado ou enfer-
meiro especialista;

c) Documento comprovativo de seis anos de exercício profis-
sional como enfermeiro graduado ou enfermeiro especialista;

d) Documento comprovativo de, pelo menos, uma das habili-
tações mencionadas nas alíneas do n.o 5.2;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho rela-
tiva aos últimos três anos de serviço profissional;

f) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados em por-
tuguês e devidamente assinados.

9 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do n.o 8
é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 8 é dispen-
sada para os funcionários do quadro do Centro de Saúde de Vila
do Porto desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

11 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final relativa ao concurso serão afixadas no Centro
de Saúde de Vila do Porto, em local apropriado, após publicação
no Jornal Oficial.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Teresa Maria Cristiano Macedo Fernandes Neto,
enfermeira-directora.

Vogais efectivos:

Eulália Maria Raposo Pacheco, enfermeira-chefe, que subs-
tituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Nadine Pironet, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Fernandes Veríssimo França Mota, enfer-
meira-chefe.

Maria Margarida Rego Pereira Almeida, enfermeira-chefe.

9 de Outubro de 2000. — A Vogal Administrativa do Conselho
de Administração, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 16/2000/A (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 27 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, 2.a série, concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de quatro vagas de enfermeiro,
escalão 1, índice 107, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de
Vila do Porto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas constantes
do mesmo.

3 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Vila do Porto
e o vencimento é o constante na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do cargo a prover é o contido no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

5 — Os requisitos gerais são os constantes no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
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d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções inerentes ao cargo e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória.

6 — Os requisitos especiais são os constantes no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Possuir o curso de enfermagem geral ou equivalente.

7 — Os candidatos devem apresentar as suas candidaturas através
de requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro
de Saúde de Vila do Porto, Avenida de Santa Maria, 9580-501 Vila
do Porto, em carta registada, com aviso de recepção, ou por mão
própria no Serviço de Pessoal, nas horas de expediente, dele devendo
constar, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, residência, código postal, número e
data do bilhete de identidade e arquivo de identificação que
o emitiu, situação militar e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
presente aviso;

d) Outros elementos que julgue conveniente mencionar.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do tempo de serviço na categoria

de enfermeiro;
d) Curriculum vitae;
e) Classificações de serviço, se for caso de o candidato já

trabalhar.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
conforme o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Fátima Braga Freitas Bairos, enfermeira
especialista.

Vogais efectivas:

Maria da Conceição Resendes Andrade Braga, enfermeira
graduada, que substituirá o presidente nas suas faltas e
ou impedimentos.

Aida Maria de Moura Almada, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Maria Virgínia Soares Sousa Braga, enfermeira graduada.
Paula Maria Nunes Biscaia de Melo Mesquita, enfermeira

graduada.

9 de Outubro de 2000. — A Vogal de Enfermagem do Conselho
de Administração, Maria da Conceição Resendes Andrade Braga.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Aviso n.o 94/2000/M (2.a série). — 1 — Por despacho do secre-
tário regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 16 de Junho
de 2000 e nos termos do n.o 4.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22
de Outubro, aplicada na Região Autónoma da Madeira pela Portaria
n.o 31/2000, de 17 de Abril, da Secretaria Regional dos Assuntos
Sociais e Parlamentares, faz-se público que, no prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
se encontra aberto concurso público para a instalação de uma farmácia
no sítio do Lombo dos Moinhos Abaixo, freguesia do Estreito da
Calheta, concelho da Calheta, da Região Autónoma da Madeira.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação da farmácia refe-
rida no n.o 1.

3 — O presente concurso reger-se-á pelas disposições aplicáveis da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, aplicada na Região Autó-
noma da Madeira pela Portaria n.o 21/2000, de 17 de Abril, da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares.

4 — Podem concorrer:

a) Farmacêuticos em nome individual;
b) Sociedades em nome colectivo ou por quotas cujos sócios

sejam farmacêuticos.

5 — São condições de candidatura possuir:

a) Licenciatura em Ciências Farmacêuticas, opção ou ramo A;
b) Licenciatura em Farmácia;
c) Bacharelato em Farmácia;
d) Licenciatura em Ciências Farmacêuticas.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao secretário regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares e entregue directamente nos Serviços Administrativos da
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares, mediante
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
das Hortas, 30, 9050-024 Funchal, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência habitual, código postal, número de
telefone, se o tiver, e número de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Actividade profissional dos concorrentes;
d) Identificação completa da sociedade comercial e dos sócios,

se for caso disso.

7 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão do diploma do curso de Farmácia;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de residência, do qual conste o tempo de residência,

se for caso disso, no concelho onde vai ser instalada a farmácia;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Far-

macêuticos, indicando o período a que se refere;
e) Certidão comprovativa do número de anos em que foram

efectuados descontos para a segurança social pelo exercício
profissional em farmácia de oficina, se for caso disso;

f) Documento oficial comprovativo do número de anos de exer-
cício profissional em farmácia hospitalar, se for caso disso;

g) Declaração do(s) candidato(s) indicando se foi (foram) ou
não proprietário(s) de farmácia nos últimos 10 anos, quer
em nome individual quer em sociedade, identificando a(s)
farmácia(s), se for caso disso;

h) Fotocópia do bilhete de identidade;
i) Fotocópia do cartão de contribuinte.

7.1 — A Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares
poderá solicitar outros documentos que considere indispensáveis.

8 — A falta de qualquer dos documentos exigidos no número ante-
rior bem como a sua incorrecção ou incoerência implicam a não admis-
são do candidato ao concurso se estas não forem supridas no prazo
de 10 dias úteis após a sua notificação.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
dirigente máximo do serviço a que pertençam.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O método de classificação adoptado será o previsto no n.o 10.o

da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, aplicada na Região Autó-
noma da Madeira pela Portaria n.o 31/2000, de 17 de Abril, da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição, con-
forme despacho do secretário Regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares de 13 de Julho de 2000:

Presidente — Dr.a Maria Cecília Spínola Viveiros, chefe da Divi-
são de Pareceres e Estudos Jurídicos.

Vogais efectivos:

Dr.a Carminda Maria dos Santos Andrade, técnica superior
de saúde, ramo de farmácia, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Teresa Champalimaud Gomes Ribeiro Afonso,
em representação da Ordem dos Farmacêuticos (Secção
Regional do Funchal).

Vogais suplentes:

Dr. José Júlio de Castro Fernandes, em representação da
Ordem dos Farmacêuticos (Secção Regional do Funchal).

Dr.a Maria da Conceição Freitas Cortez Lima, técnica supe-
rior de saúde, ramo de farmácia.

22 de Agosto de 2000. — O Chefe de Gabinete, José Alberto Araújo
da Silva.
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Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 95/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 27 de Setembro
de 2000:

Maria da Paz Saldanha Vieira — nomeada assistente de pedopsiquia-
tria, escalão 1, índice 120, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, em regime de dedi-
cação exclusiva, quarenta e duas horas semanais.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 96/2000/M (2.a série). — Por despacho do secretário
regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 2 de Outubro de
2000, foi autorizada a transferência do concelho de Câmara de Lobos
para o concelho da Ponta do Sol ao Dr. Tiago Alexandre de Sousa
Martins.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

Aviso n.o 97/2000/M (2.a série). — Por despacho do secretário
regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 31 de Agosto de
2000, foi autorizada a transferência do concelho de Santa Cruz para
o concelho da Ribeira Brava à Dr.a Maria Fernanda Moura Magalhães
Madeira Lobo.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 221/2000/T. Const. — Processo n.o 753/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Baptista Fernandes Querido interpõe o
presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei do Tribunal Constitucional, do despacho do presidente da Relação
de Lisboa de 18 de Outubro de 1999.

Por este despacho, o presidente da Relação de Lisboa indeferiu
a reclamação que o ora recorrente apresentou contra o despacho
do juiz da 8.a Vara Criminal do Círculo de Lisboa de 7 de Junho
de 1999, que não admitiu o recurso que ele interpusera para a Relação
de um anterior despacho do mesmo juiz.

Neste último despacho (de 17 de Maio de 1999), em virtude de
um outro réu, que havia sido devidamente notificado para comparecer,
ter faltado, foi a audiência de julgamento, que estava marcada para
esse dia, adiada, designando-se novo dia para a sua realização e deter-
minando-se que o ora recorrente e os dois outros réus fossem noti-
ficados do adiamento e, bem assim, da nova data para que a mesma
foi marcada, com a cominação prevista no artigo 566.o, § 1.o, do
Código de Processo Penal de 1929, ou seja, com a cominação de
que, no caso de faltarem, o julgamento se faria à revelia.

No requerimento de interposição do recurso, o recorrente pediu
que este Tribunal «declare a inconstitucionalidade da norma» cons-
tante do n.o 2 do artigo 646.o do Código de Processo Penal de 1929,
«ao restringir de forma constitucionalmente inadmissível o direito
ao recurso»: é que — disse — o presidente da Relação, «ao interpretar
e aplicar à hipótese dos autos, em termos definitivos, o disposto no
n.o 2 do artigo 646.o do Código de Processo Penal de 1929, tornou
[. . . ] a referida norma inconstitucional, por violadora do disposto
na parte final do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição».

Na alegação apresentada neste Tribunal, o recorrente veio, no
entanto, dar conta de que, no requerimento de interposição do recurso,
se verifica «uma imprecisão que cumpre rectificar», consistente em
ter aí indicado como objecto do recurso a norma constante do n.o 2
do artigo 646.o do Código de Processo Penal de 1929, em vez de,
como devia, indicar a que consta do n.o 2 do artigo 647.o do mesmo
Código. E rematou, dizendo: «parece poder concluir-se que o que
está em jogo, pois, é a conformidade constitucional do artigo 647.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal de 1929, face ao disposto no
n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da República, na redacção adve-
niente da Lei Constitucional n.o 1/97, de 1 de Setembro». Nas con-
clusões da alegação, o recorrente refere-se à «norma na qual o [des-
pacho recorrido] se escorou», mas não imputa essa norma ao n.o 2
do mencionado artigo 646.o nem ao n.o 2 do referido artigo 647.o

Na verdade, o recorrente redigiu como segue as ditas conclusões:
«1.a Um despacho judicial, para mais ilegal, que determine irres-

tritamente, ao ‘abrigo’ do disposto no artigo 566.o do Código de Pro-

cesso Penal de 1929 — ausência justificada, por impossibilidade de
comparência —, que o julgamento, em caso de futura ausência do
arguido, terá lugar à revelia deste, quando ilegal, como é o caso do
qual se pretendeu recorrer, é decisão proferida contra este sujeito
processual; Por conseguinte

2.a É passível de recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 647.o do
Código de Processo Penal de 1929; Como assim

3.a Um entendimento como o sufragado pelo douto despacho recor-
rido, no sentido contrário ao preconizado na conclusão anterior,
segundo o qual, ante a referida situação, soçobraria ao sujeito pro-
cessual legitimidade para recorrer, viola o disposto no n.o 1 do
artigo 32.o da Constituição da República;

4.a Não só por tornar um processo penal assim concebido como
não garantidor de todas as garantias de defesa;

5.a Como por cercear, de forma constitucionalmente ilegítima, o
direito ao recurso, tutelado pelo mesmo normativo constitucional;
Por conseguinte

6.a Deve o douto despacho recorrido ser revogado, por força da
declaração da inconstitucionalidade da norma na qual o mesmo se
escorou, quando interpretada da forma que o foi;

7.a Determinando[-se] o reenvio dos autos ao Ex.mo Juiz Desem-
bargador Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, para que
este reformule o despacho recorrido, nos termos decorrentes da decla-
ração de inconstitucionalidade que se impetra.»

O procurador-geral-adjunto em exercício de funções neste Tribunal
terminou a sua alegação com as conclusões seguintes:

«1.a Não pode inferir-se o direito ao recurso, ínsito no princípio
constitucional das garantias de defesa, a regra da irrestrita recor-
ribilidade de todas as decisões interlocutórias, proferidas ao longo
do processo penal pelo juiz;

2.a Não viola aquele princípio constitucional a interpretação nor-
mativa que se traduz em considerar irrecorrível, por falta de legi-
timidade ou interesse em agir do recorrente, certo despacho mera-
mente preliminar ou provisório do juiz, alertando o arguido para
a eventual aplicação de certa cominação se, no futuro, vier a ocorrer
determinado facto: a sua reiterada ausência ao julgamento, implicando
que este decorra ‘à revelia’ do réu;

3.a Face ao texto actual do n.o 6 do artigo 32.o da Constituição
da República Portuguesa, não deve ser julgada inconstitucional a
norma constante do artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo Penal
de 1929, não se configurando, deste modo, como ilegal a referida
cominação ao réu que venha eventualmente a faltar ao julgamento;

4.a Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — O objecto do recurso:
Para se perceber o exacto sentido e alcance da «norma na qual

o [despacho recorrido] se escorou» e, bem assim, para decidir se,
tendo o recurso por objecto a norma assim definida, deve ou não
conhecer-se dele, convém lembrar que tal despacho confirmou a deci-
são do juiz de 1.a instância que não admitiu o recurso interposto
pelo recorrente do despacho que o mandou notificar da nova data
da audiência do julgamento, que fora adiado por ter faltado um dos
arguidos, com a cominação de que, se faltasse, o julgamento se faria
à sua revelia.

Na verdade, fora marcada para 17 de Maio de 1999 a audiência
de julgamento do processo de querela que corre termos na 8.a Vara
Criminal do Círculo de Lisboa e em que são réus o recorrente e
dois outros indivíduos. Tendo faltado um dos réus, que tinha sido
notificado para a audiência, bem como o seu mandatário, igualmente
notificado, o magistrado do Ministério Público requereu, entre o mais,
o adiamento da audiência; a marcação de nova data para a sua rea-
lização; e que o réu faltoso fosse «notificado para o julgamento com
a cominação prevista» no artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo
Penal de 1929, «bem como, aliás, os réus [A] e José Baptista Querido
(artigo 566.o, § 1.o, citado)». Os mandatários dos réus, a quem foi
dada a palavra, disseram nada ter a opor. De seguida, o juiz proferiu
despacho, no qual, depois de referir estar de acordo com o que fora
requerido, ordenou: «notifique, sendo os réus José Querido, [B] e
[A] sob a cominação requerida» — notificação que aos presentes foi
feita na mesma nessa data. No dia 25 de Maio de 1999, o ora recorrente
apresentou um requerimento na mencionada 8.a Vara Criminal, a
interpor recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa daquele des-
pacho (de 17 de Maio de 1999), «segundo o qual, na próxima sessão
de julgamento, este terá lugar na sua ausência — cominação de reve-
lia». Este recurso não foi admitido, com fundamento em que — lê-se
no despacho de 7 de Junho de 1999 — «o mesmo não tem legitimidade.
E isto porque vem recorrer de uma decisão, sustentada em dispositivo
legal — artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo Penal de 1929,
e como tal impugnável — ou incontestável — artigos 645.o e 646.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal de 1929». Este despacho (de
7 de Junho de 1999) impugnou-o o ora recorrente, mediante recla-
mação dirigida ao presidente da Relação de Lisboa, que, no entanto,
o confirmou pelo seu despacho (de 18 de Outubro de 1999), aqui
sob recurso.
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No despacho recorrido (de 18 de Outubro de 1999), o presidente
da Relação começou por anotar que havia de decidir duas questões:
a primeira, consistente em saber se o reclamante (ora recorrente)
tem legitimidade para recorrer do despacho de 17 de Maio de 1999,
que o mandou notificar da nova data da audiência do julgamento
que fora adiado por ter faltado um dos arguidos, com a cominação
de que, se faltasse, o julgamento se faria à sua revelia; a segunda,
traduzida em saber se esse despacho podia ser considerado como
de mero expediente.

Afrontando a questão da legitimidade, o despacho recorrido, depois
de recordar que o artigo 747.o, 2.o, do Código de Processo Penal
de 1929, preceitua terem legitimidade para recorrer o «réu e a parte
acusadora das decisões contra eles proferidas»; e de perorar sobre
o que deverá entender-se por decisões proferidas contra o réu; concluiu
que «o ora reclamante não tem legitimidade para recorrer da decisão
de 17 de Maio de 1999», uma vez que essa decisão «não lhe causou
qualquer prejuízo directo e imediato ou, dito de outra forma, não
violou directamente quaisquer direitos do reclamante»: é que — disse
o presidente da Relação a propósito da questão que, seguidamente,
passou a abordar, consistente em saber se esse despacho podia ou
não ser considerado como de mero expediente —, «da notificação feita
aos arguidos, nos termos em que está ordenada, não resulta a violação
de quaisquer direitos substanciais ou processuais dos arguidos, desig-
nadamente do ora reclamante. De facto, a decisão que, alegadamente,
violará os seus direitos processuais não é a decisão de 17 de Maio
(por lapso, escreveu-se 16), mas aquela que vier a determinar a rea-
lização do julgamento à sua revelia, de que a decisão já proferida
é meramente preparatória ou preliminar». Acrescentou que, «como
se sabe, os recursos só podem ser interpostos dos despachos definitivos
e não dos preparatórios e, por outro lado, o prejuízo para o reclamante,
rectius a violação dos invocados direitos adjectivos do reclamante seria
indiscutivelmente mediata ou condicional — se viesse a estar justi-
ficadamente impossibilitado de comparecer ao julgamento, até
podendo acontecer que a receada doença do reclamante se não venha
a verificar e que, ao fim e ao cabo, ele venha a poder estar presente
na audiência de julgamento». Prosseguiu, dizendo que, embora seja
«usualmente entendido que, sendo alegada a ilegalidade da decisão
de simples ou mero expediente, é admissível recurso desse despacho,
justamente com fundamento nessa ilegalidade», a verdade é que «a
invocação da ilegalidade do despacho não abre sem mais a porta
ao recurso, pois torna-se necessário que o recorrente tenha legiti-
midade para interpor recurso, nos termos gerais», o que, como se
disse, no caso sub judice, não acontece, pois — insistiu — «falece legi-
timidade ao reclamante para recorrer da decisão de 17 de Maio de
1999 por nela não ter sido vencido nem a decisão violar directamente
quaisquer direitos adjectivos ou interesses juridicamente tutelados,
de que seja titular, até podendo acontecer que não viesse, no fim
de tudo, a haver qualquer violação destes direitos, quer resultante
do despacho agora em análise ou de qualquer outro posterior». E
concluiu: «isto é, por a decisão de que pretendeu recorrer não ter
sido proferida contra o réu e ora reclamante, segundo a terminologia
do n.o 2 do artigo 647.o (escreveu-se 646.o, mas de certo por lapso)
do Código de Processo Penal de 1929, temos de concluir que este
não tinha legitimidade para recorrer dele, mesmo mediante invocação
da sua eventual ilegalidade e em recurso restrito a este aspecto».

Decorre, pois, do teor do despacho reclamado que nele se inter-
pretou o artigo 647.o, 2.o, do Código de Processo Penal de 1929 (segundo
o qual o réu tem legitimidade para recorrer das decisões contra si
proferidas), no sentido de que não é de considerar decisão proferida
contra o réu um despacho que ordena que se lhe notifique a nova data
da audiência do julgamento, que foi adiado por falta de outro réu, com
a cominação de que, se faltar, esse julgamento se fará à sua revelia;
e que, por isso, ele, réu, não tem legitimidade (recte, interesse em agir)
para recorrer de tal despacho.

Pois bem: é a constitucionalidade dessa norma que o recorrente
questiona, quando diz que a notificação com a cominação de «que
o julgamento, em caso de futura ausência do arguido, terá lugar à
revelia deste [. . . ] é decisão proferida contra este sujeito processual»
(conclusão 1.a) — por isso que seja «passível de recurso, nos termos
do n.o 2 do artigo 647.o do Código de Processo Penal de 1929» (con-
clusão 2.a) — e acrescenta que «um entendimento como o sufragado
pelo douto despacho recorrido, no sentido contrário ao preconizado
na conclusão anterior, segundo o qual, ante a referida situação, soço-
braria ao sujeito processual legitimidade para recorrer, viola o disposto
no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da República» (conclusão 3.a).

É, por isso, a constitucionalidade da norma constante no
artigo 647.o, 2.o, do Código de Processo Penal de 1929, com a inter-
pretação apontada, que aqui há que apreciar. Isto, claro é, se dever
entender-se que o recorrente deve ser dispensado do ónus da sus-
citação de tal questão de inconstitucionalidade, durante o processo.

É que, antes de proferido o despacho recorrido, o recorrente não
suscitou a inconstitucionalidade da norma constante do artigo 647.o,
2.o, do Código de Processo Penal de 1929, com a interpretação apon-

tada. O que ele admitiu foi que essa norma tivesse sido violada pelo
despacho de que reclamara para o presidente da Relação.

Disse, na verdade, que tal sucedia, se, com a afirmação de que
«o mesmo não tem legitimidade», esse despacho quisesse referir-se
ao reclamante, pois, em tal caso, seria uma «decisão contra ele pro-
ferida». Depois, no requerimento de recurso para este Tribunal, o
recorrente também não indicou aquele artigo 647.o, 2.o, mas o
artigo 646.o, 2.o, do Código de Processo Penal de 1929.

Pois bem: entende-se que o recorrente deve ser dispensado do
ónus da suscitação da questão da inconstitucionalidade durante o
processo.

Na verdade, compreende-se que ele tenha ficado na dúvida sobre
se a não admissão do recurso que interpôs para a Relação se ficava
a dever ao facto de o juiz ter entendido que ele não tinha legitimidade
para recorrer (recte, interesse em agir), em virtude de o despacho
recorrido (o despacho de 17 de Maio de 1999) não poder ser con-
siderado decisão proferida contra si, ou apenas à circunstância de
tal despacho ser de mero expediente — e, assim, insusceptível de
recurso, nos termos do artigo 646.o, 1.o E isso porque o despacho
que não admitiu o recurso não só não citou o mencionado artigo 647.o,
1.o, mas também está redigido de forma equívoca, em termos de
permitir ligar a falta de legitimidade ao recurso, e não ao recorrente.

Escreveu-se, aí, com efeito: «Não admito o recurso interposto a
fl. 1384, já que, salvo o devido respeito, o mesmo não tem legitimidade.
E isto, porque vem recorrer de uma decisão sustentada em dispositivo
legal — artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo Penal de 1929,
e como tal impugnável — ou incontestável — artigos 645.o e 646.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal de 1929.»

No despacho do presidente da Relação, ora sob recurso, ficou claro
que o recorrente (então reclamante) não podia impugnar o despacho
de 17 de Maio de 1999 perante a Relação por carecer de legitimidade
(recte, por não ter interesse em agir), uma vez que esse despacho não
pode ser qualificado como decisão proferida contra si. Escreveu-se
aí que dele «não resulta a violação de quaisquer direitos substanciais
ou processuais dos arguidos, designadamente do ora reclamante. De
facto, a decisão que, alegadamente, violará os seus direitos processuais
não é a decisão de 17 de Maio (por lapso, escreveu-se 16), mas aquela
que vier a determinar a realização do julgamento à sua revelia, de
que a decisão já proferida é meramente preparatória ou preliminar».

Não obstante isso, tal despacho, quando, no final, diz que se não
está em presença de decisão proferida contra o réu, faz apelo ao
artigo 646.o, n.o 2 — o que deixa persistir um resto de dúvida sobre
o preceito legal em que nele se fundamenta a falta de legitimidade
(recte, a falta de interesse em agir), embora, em boa verdade, o discurso
anterior aponte para que a referência a esse normativo se deve a
puro lapso.

Há-de, assim, convir-se em que, neste contexto, não era verda-
deiramente exigível que o recorrente, durante o processo, tivesse sus-
citado a questão de constitucionalidade atrás identificada. E hão-de
também compreender-se as hesitações do recorrente entre reportar
tal questão ao artigo 647.o, 2.o, ou ao artigo 646.o, 2.o

4 — A questão de constitucionalidade.
Disse-se atrás que a questão de constitucionalidade se traduz em

saber se é ou não compatível com a Constituição o artigo 647.o, 2.o,
do Código de Processo Penal de 1929 (segundo o qual o réu tem
legitimidade para recorrer das decisões contra si proferidas), inter-
pretado no sentido de que não é de considerar decisão proferida contra
o réu um despacho que ordena que se lhe notifique a nova data da
audiência do julgamento, que foi adiado por falta de outro réu, com
a cominação de que, se faltar, esse julgamento se fará à sua revelia;
e que, por isso, ele, réu, não tem legitimidade (recte, interesse em agir)
para recorrer de tal despacho.

O recorrente — recorda-se — sustenta que aquele normativo, assim
interpretado, viola o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, pois que torna
«um processo penal assim concebido como não garantidor de todas
as garantias de defesa» e cerceia, «de forma constitucionalmente ile-
gítima, o direito ao recurso».

O recorrente não tem razão.
Antes de mais, convém recordar que, como este Tribunal tem dito

repetidamente, o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, ao dispor que
«o processo penal assegura todas as garantias de defesa, incluindo
o recurso», não atribui um direito ilimitado de impugnação de toda
e qualquer decisão judicial proferida no processo penal. O direito
ao recurso no processo penal garante-o a Constituição quanto às deci-
sões condenatórias e relativamente àquelas que privem ou restrinjam
a liberdade ou quaisquer direitos fundamentais do arguido.

Assim, sempre o Tribunal julgou compatíveis com a Constituição
várias normas do processo penal que recusam ao arguido a possi-
bilidade de recorrer de determinados despachos interlocutórios.

Esta jurisprudência conduz, naturalmente, a ter por compatível com
a Constituição uma norma como a que aqui está sub judicio, que
recusa ao arguido o direito de recorrer de uma decisão, confirmativa
de outra, cujo único sentido e alcance é o de alertar esse mesmo
arguido para a cominação constante do artigo 566.o, § 1.o, do Código
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de Processo Penal de 1929 (julgamento à revelia do réu que, notificado,
falte à audiência sem justificação).

Na verdade, está-se em presença de uma decisão (a da 1.a instância),
que é preliminar, de mero advertimento, que não contém qualquer
injunção. Dizendo de outro modo: é uma decisão que, ao cabo e ao
resto, nada decide em definitivo — e que, por isso, não afecta quaisquer
direitos ou interesses legitimamente protegidos do arguido: é que,
a referida cominação pode nem sequer vir a aplicar-se no caso: basta
que o arguido compareça ou, se faltar, o faça justificadamente. Ora,
a definitividade da decisão exigiu-a este Tribunal, noutras ocasiões,
para considerar admissível o recurso de constitucionalidade [cf. os
Acórdãos n.os 151/85, 267/91, 240/94 e 274/92 (publicados no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Dezembro de 1985, de 23 de Outubro
de 1991 e de 28 de Julho de 1994, os três primeiros, e o último
por publicar)].

A decisão que, por isso, poderá afectar os direitos ou interesses
do arguido é aquela que, no dia designado para a audiência, o juiz
vier proferir, determinando a realização do julgamento do arguido
à revelia, se, acaso, este faltar.

Esta decisão é que terá de ser recorrível, pois ela é que, verda-
deiramente, se pode dizer proferida contra o arguido, que, por isso,
terá todo o interesse em impugná-la. Esse interesse — o interesse em
agir em via de recurso — já se não pode dizer que exista, estando
em causa uma decisão provisória, como é aquela que o despacho
reclamado apreciou.

A norma sub judicio não é, assim, inconstitucional: como adverte
o Ministério Público, «não é obviamente possível pretender inferir
do direito ao recurso, ínsito no princípio constitucional das garantias
de defesa, a regra da irrestrita recorribilidade de todas as decisões
interlocutórias do juiz ao longo do processo penal — incluindo meras
decisões preliminares ou provisórias, que se limitam a alertar os sujei-
tos do processo para a eventual aplicação de cominações, legalmente
previstas, se, no futuro, vierem a praticar determinados actos ou omis-
sões no decurso da tramitação da causa».

Há, por isso, que negar provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
a decisão recorrida quanto ao julgamento da questão de
constitucionalidade;

b) Condenar o recorrente nas custas com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Messias Bento — Alberto Tavares da
Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 225/2000/T. Const. — Processo n.o 43/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Antónia Tereno Domingues (ora recorrida)
intentou, ao abrigo do disposto nos artigos 47.o do RAU e 1410.o
do Código Civil, acção de preferência contra Maria Helena Correia
Costa Santos e marido, Joaquim dos Santos Vitória, Maria de Lurdes
Correia Costa Madeira, Luciano Alves Delgado e mulher, Belmira
de Jesus Mendes Delgado, e Fernando Correia da Silva e mulher,
Maria Amélia Silva Mata, a fim de haver para si, substituindo-se
aos réus Luciano Alves Delgado e mulher e Fernando Correia da
Silva e mulher (ora recorrentes), o prédio urbano identificado nos
autos, do qual é arrendatária do 1.o andar.

2 — Alegou para tanto ser arrendatária do 1.o andar do referido
prédio, tendo as RR. Maria Helena Correia Costa Santos e marido
e Maria de Lurdes Correia Costa Madeira, por escritura pública cele-
brada em 13 de Abril de 1992, vendido aos outros RR, por 13 000 000$,
o referido prédio, sem que lhe tenham dado prévio ou posterior conhe-
cimento da venda e das respectivas condições, em violação do seu
direito de preferência.

3 — O Tribunal Judicial da Comarca de Sintra, por decisão de
12 de Setembro de 1996, veio a reconhecer à autora, nos termos
do artigo 47.o do RAU, o direito de preferência na venda do prédio.

4 — Inconformados com o assim decidido, apelaram os réus para
o Tribunal da Relação de Lisboa, que, por Acórdão de 19 de Janeiro
de 1997, considerou improcedente a apelação e, em consequência,
confirmou a decisão recorrida.

5 — Novamente inconformados, os réus recorreram para o Supremo
Tribunal de Justiça, tendo concluído as suas alegações da seguinte
forma:

«A) O presente recurso foi interposto do acórdão recorrido que
confirmou a decisão que reconheceu à A o direito de preferência
e com o qual os recorrentes não se conformam.

B) Ora, a A é apenas arrendatária do 1.o andar do prédio, que
é uma moradia de rés-do-chão e 1.o andar, pelo que não lhe assiste
o direito de preferência relativamente à venda — que foi feita —
da totalidade do prédio.

C) Na verdade, e em primeiro lugar, dispondo o n.o 1 do artigo 47.o
do RAU, sob a epígrafe ‘Direito de preferência’, que ‘o arrendatário
de prédio urbano ou de sua fracção autónoma tem o direito de pre-
ferência na compra e venda ou na dação em cumprimento do local
arrendado há mais de um ano’. O direito de preferência só existe
quando se vende o local arrendado e não quando se vende mais
do que o local arrendado.

D) Logo que o direito de preferência ultrapasse a unidade de habi-
tação do preferente, perde a mínima justificação doutrinal, tornan-
do-se condenável, o que o próprio teor literal da lei — como se viu —
afasta.

E) Enquanto se entenda que a norma do artigo 47.o do RAU con-
sagra, no seu conteúdo, um direito de preferência do arrendatário
mesmo para lá do local que lhe está arrendado e que ele habita,
então tal norma — com tal conteúdo — deve ser havida como incons-
titucional, por ofensa ao artigo 62.o da CRP, com todas as conse-
quências neste caso concreto.

F) Em segundo lugar, e se algum direito de preferência assistisse
à A, o certo é que o arrendatário só tem direito de preferência se
estiver a habitar o imóvel.

G) E era à A que, como facto constitutivo desse direito invocado,
cabia a alegação e prova de que habitava o andar, o que não aconteceu.

H) Em face do RAU não há razões para alterar o entendimento
anteriormente vigente quanto à necessidade de o inquilino habitar
efectivamente o prédio para poder beneficiar da preferência.

I) Em face das razões expostas, a decisão recorrida violou, além
das disposições legais já acima referidas, o disposto no artigo 47.o
do RAU e nos artigos 1410.o e seguintes do Código Civil, pelo que
deverá ser revogada e a acção julgada improcedente.»

6 — O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 10 de Dezem-
bro de 1997, negou provimento ao recurso. Sobre a alegada incons-
titucionalidade do artigo 47.o do RAU, ponderou aquele Tribunal:

«5 — A todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua
transmissão em vida ou por morte (CRP — artigo 62.o, n.o 1).

A constitucionalidade de uma norma é apreciada objectivamente
e, sob pena de tratamento desigual de situações diferentes, não é
diferente consoante direcção subjectiva que se pretende tenha o caso
a ela submetido.

Concretamente. Inconstitucional a norma ao estabelecer que in
casu o arrendatário prefere na venda da totalidade do prédio, mas
não ofendendo a lei fundamental que comprador terceiro adquira
essa mesma totalidade! Determinado in casu o exercício do direito
de preferência uma substituição subjectiva da pessoa do adquirente
pelo preferente, não poderá ser conferido um tratamento desigual
a uma situação idêntica.

Perspectivando quanto ao proprietário, um tal reconhecimento do
direito de preferência ao arrendatário habitacional não lhe exclui nem
cerceia o direito de alienar, apenas lhe impõe a venda àquele (e
esta limitação da liberdade de escolha do comprador não é incons-
titucional, pois que se justifica pela situação em que o exercício do
direito de arrendamento coloca o arrendatário, situação de ocupante
munido de título a que a lei reconhece valor não só jurídico mas
socialmente relevante e básico) exactamente o mesmo objecto e nas
mesmas condições, ou seja, naquilo que é abrangido na expressão
tanto por tanto.

Por outras palavras, quer o direito de propriedade quer o direito
a transmitir continuam garantidos ao proprietário.»

7 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o presente recurso de constitucio-
nalidade. Pretendem os recorrentes ver apreciada a constituciona-
lidade dos artigos 47.o do RAU e 1410.o do Código Civil, enquanto
interpretados «em termos de consagrarem um direito de preferência
do arrendatário, mesmo para lá do local que lhe está arrendado e
que ele habita».

8 — Já neste Tribunal foram os recorrentes notificados para alegar,
o que fizeram, tendo concluído nos seguintes termos:

«1 — A Constituição da República consagra, no artigo 62.o, a garan-
tia do ‘direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida
ou por morte, nos termos da Constituição’.

2 — E decorre do n.o 2 do mesmo artigo que a ‘requisição e a
expropriação por utilidade pública só podem ser efectuadas com base
na lei e mediante o pagamento de justa indemnização’.

3 — Há, assim, um reconhecimento constitucional da propriedade
privada e a sua subordinação — com limitação de carácter excep-
cional — à utilidade pública e interesses sociais.

4 — Esta disposição constitucional, na qualidade de norma jurídica,
tem eficácia jurídica directa e imediata, quer de modo supletivo,
enquanto incorpore princípios gerais de direito.

5 — Ora, como decorre do acima exposto, a consagração de direitos
de preferência constitui uma limitação ao direito de propriedade,
com carácter excepcional.

6 — Enquanto se entenda — como entendeu o acórdão recorrido,
que com tal alcance a aplicou — que as normas do artigo 47.o do
RAU e do artigo 1410.o do Código Civil consagram, no seu conteúdo,
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um direito de preferência do arrendatário, mesmo para além do local
que lhe está arrendado e que ele habita, então terá tal norma — com
tal conteúdo — de ser havida como inconstitucional, por ofensa do
artigo 62.o da CRP, com todas as consequências neste caso concreto.

7 — Nestes termos, deve ser decretada a inconstitucionalidade
material das normas jurídicas em causa, com os consequentes efeitos
a nível do processo, mormente o da revogação do aresto em que
foram aplicadas as normas jurídicas inconstitucionais, como é de
justiça.»

9 — Notificada para responder, querendo, às alegações dos recor-
rentes, a recorrida veio aos autos para sustentar, em suma, a cons-
titucionalidade material das normas objecto do recurso.

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 10 — Delimitação do objecto do recurso.
No requerimento de interposição do recurso os recorrentes come-

çam por referir que pretendem ver apreciada a constitucionalidade
das normas dos artigos 47.o do RAU e 1410.o do Código Civil. Porém,
uma leitura mais atenta dessa peça processual, bem como das ale-
gações de recurso que se lhe seguiram, evidencia que apenas está
em causa o artigo 47.o, n.o 1, do RAU, que dispõe como segue:

«Artigo 47.o

Direito de preferência

1 — O arrendatário de prédio urbano ou de sua fracção autónoma
tem o direito de preferência na compra e venda ou na dação em
cumprimento do local arrendado há mais de um ano.»

Concretizando ainda mais, verificamos que em causa está não todo
o artigo 47.o, n.o 1, mas apenas uma sua interpretação normativa,
precisamente a que foi utilizada, como ratio decidendi, na decisão
recorrida, segundo a qual aquele preceito atribui ao arrendatário de
parte de um prédio urbano, não constituído em propriedade hori-
zontal, o direito de preferência no caso de alienação da totalidade
do prédio.

Em causa nos presentes autos está a alienação de um prédio, com-
posto por rés-do-chão e 1.o andar, não constituído em propriedade
horizontal, tendo as instâncias e, designadamente, a decisão recorrida
reconhecido ao arrendatário do 1.o andar (a ora recorrida) o direito
de preferência na alienação da totalidade do prédio aos ora recor-
rentes.

É esta dimensão normativa do artigo 47.o, n.o 1, do Regime do
Arrendamento Urbano (abreviadamente RAU), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, que agora vem questionada
pelos recorrentes e que, dessa forma, constitui o objecto do recurso.

Em suma: a questão de constitucionalidade que agora vem colocada
à consideração do Tribunal pode enunciar-se nos seguintes termos:
É inconstitucional, designadamente por violação do artigo 62.o da Cons-
tituição, o artigo 47.o do RAU, quando interpretado em termos de atribuir
ao arrendatário de parte de um prédio urbano, que não está constituído
em propriedade horizontal, o direito de preferência na alienação da tota-
lidade do prédio?

Vejamos, pois.
11 — Recorrentes e recorrida dão-nos conta, designadamente nas

alegações que apresentaram neste Tribunal, de uma discussão que
se vem travando na doutrina portuguesa acerca da questão de saber
se, em hipóteses como as dos autos, o artigo 47.o do RAU confere
ou não ao arrendatário de parte de um prédio urbano (sem autonomia
em relação à totalidade do prédio) o direito de preferência na alie-
nação da coisa global.

Importa, porém, começar por evidenciar que ao Tribunal Cons-
titucional não compete tomar posição nessa querela doutrinária,
optando pela melhor interpretação do disposto no artigo 47.o do RAU.
A este Tribunal não compete decidir qual é a boa interpretação do
artigo 47.o, n.o 1, do RAU, mas apenas decidir se a interpretação
por que efectivamente optou a decisão recorrida, e que supra já iden-
tificámos, viola ou não a Constituição.

É, pois, isso, e apenas isso, que faremos de seguida.
12 — E cremos efectivamente que aquela dimensão normativa do

artigo 47.o, n.o 1, do RAU não viola qualquer norma ou princípio
constitucional, designadamente o artigo 62.o da Constituição, que,
no seu n.o 1, refere que «a todos é garantido o direito à propriedade
privada e à sua transmissão em vida ou por morte, nos termos da
Constituição».

Em anotação ao artigo 62.o da Constituição, referem Gomes Cano-
tilho e Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada,
2.a edição revista e ampliada, 1.o vol., Coimbra: Coimbra Editora,
1984, p. 334): «Teoricamente, o direito de propriedade abrange pelo
menos quatro componentes: a) o direito a adquirir; b) o direito a
usar e fruir dos bens de que se é proprietário; c) o direito de a
transmitir; d) o direito de não ser privado dela.» Mais à frente (p. 335),
e especificamente sobre o direito de transmissão da propriedade
(dimensão que agora poderia estar em causa), referem aqueles auto-
res: «Um dos aspectos explicitamente garantidos é a liberdade de

transmissão, inter vivos ou mortis causa (n.o 1, in fine), não podendo
haver bens vinculados ou sujeitos a interdição de alienação. Este
direito deve ser entendido no sentido restrito de direito de não ser
impedido de a transmitir, mas não no sentido genérico de liberdade
de transmissão, a qual pode ser mais ou menos profundamente limi-
tada por via legal, quer quanto à transmissão inter vivos (obrigações
de venda, direito de preferência, etc.) quer quanto à transmissão mortis
causa [ . . . ]»

Do que antecede resulta que o estabelecimento na lei de direitos
de preferência não afecta, só por si, o conteúdo constitucionalmente
reconhecido ao direito de propriedade em qualquer das suas dimen-
sões. Designadamente o direito a transmitir a propriedade não se
vê afectado no seu conteúdo essencial. É que o estabelecimento de
um direito de preferência no caso de alienação do prédio não obriga
o proprietário a vender, nem o impede de vender, mas apenas o
obriga a, caso decida vender, atribuir preferência nessa alienação,
em igualdade de circunstâncias, no caso ao arrendatário do prédio.

Em causa não está a liberdade de alienação, mas apenas a liberdade
de escolha da outra parte no negócio, que pode efectivamente ver-se
limitada pela lei ordinária, através da atribuição de um direito de
preferência, em atenção à necessidade de protecção de outro tipo
de interesses, sem que com isso se viole o disposto no artigo 62.o
da Constituição.

Nesse sentido, refere Jorge Alberto Aragão Seia, em anotação ao
artigo 47.o do RAU (Arrendamento Urbano, anotado e comentado,
3.a edição revista e actualizada, Coimbra: Almedina, 1997, pp. 243
e 244): «Por outro lado, também não se pode dizer que o proprietário
vê limitado o seu direito na alienação do prédio, quando se confere
o direito ao arrendatário de preferir na venda de parte ou da sua
totalidade, se o local arrendado é vendido globalmente com outras
partes ou a totalidade do prédio.

É que não lhe é retirado o direito de alienar parte do prédio ou
a sua totalidade, mas apenas se lhe impõe que, tanto por tanto, venda
ao arrendatário. Não existe qualquer inconstitucionalidade.»

Acresce que a limitação à liberdade de escolha da outra parte
do negócio, traduzida na consagração do direito de preferência, não
constitui uma limitação arbitrária ou materialmente infundada. A jus-
tificação para essa limitação encontramo-la na breve exposição de
motivos que acompanha a Lei n.o 63/77, de 25 de Agosto, fonte his-
tórica do actual artigo 47.o, n.o 1, do RAU. Aí se refere: «No domínio
dos direitos e deveres sociais, dispõe a Constituição da República
que ao Estado compete, além do mais, adoptar uma política de acesso
à habitação própria (artigo 65.o, n.o 2, da Constituição).

Poderá contribuir para a referida política, ainda que em grau redu-
zido, conferir aos arrendatários habitacionais direito de preferência
na compra e venda ou dação em cumprimento dos imóveis respec-
tivos.» Ora, se não estiver constituída a propriedade horizontal, o
direito de preferência, a existir, só pode exercer-se sobre a totalidade
do prédio.

Assim, e por tudo o exposto, consideramos que o artigo 47.o, n.o 1,
do RAU não é inconstitucional, designadamente não viola o disposto
no artigo 62.o da Constituição, quando interpretado em termos de
atribuir ao arrendatário de parte de um prédio urbano, que não está
constituído em propriedade horizontal, o direito de preferência na
alienação da totalidade do prédio.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Não julgar inconstitucional o artigo 47.o, n.o 1, do Regime
do Arrendamento Urbano (RAU), quando interpretado em
termos de atribuir ao arrendatário de parte de um prédio
urbano, que não está constituído em propriedade horizontal,
o direito de preferência na alienação da totalidade do prédio;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida no que respeita à questão de cons-
titucionalidade.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta para cada um deles.

5 de Abril de 2000. — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 233/2000/T. Const. — Processo n.o 552/97. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Alberto Durão Pereira e mulher recorreram
contenciosamente para o Supremo Tribunal Administrativo do des-
pacho de 15 de Abril de 1992 do Ministro do Planeamento e da
Administração do Território, que indeferiu o pedido de reversão de
um prédio sito no lugar do Alcarial, no concelho de Sines, o qual
havia sido expropriado pelo Gabinete da Área de Sines.

Os recorrentes fundamentaram a impugnação, aduzindo que o acto
administrativo carece de fundamentação ou tem fundamentação
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obscura, contraditória e insuficiente «porque não consegue explicar
como é que teria caducado um inexistente direito de reversão dos
recorrentes». Por outro lado, «o imóvel expropriado não foi aplicado
a qualquer fim de utilidade pública e portanto os recorrentes têm
o direito à reversão». Finalmente, sustentou ainda serem inconsti-
tucionais os n.os 1 e 3 do artigo 7.o do Código das Expropriações
de 1976, o primeiro por recusar o direito de reversão, e o segundo
por estabelecer que o prazo previsto para o exercício desse mesmo
direito é contado independentemente do conhecimento do inte-
ressado.

Respondeu a autoridade recorrida, sustentando que o acto recorrido
não merece qualquer censura, pois ao direito de reversão é aplicável
o diploma existente à data do despacho expropriativo, no caso a Lei
n.o 2030, de 22 de Junho de 1948, e o Decreto-Lei n.o 46 027, que
fazem caducar o direito de reversão no prazo de um ano a contar
da verificação da causa da reversão, pelo que, quando em Março
de 1992 vieram os recorrentes exercer esse direito, teria sempre decor-
rido aquele prazo.

O Ministério Público e a Administração do Porto de Sines, con-
tra-interessados, contestaram, sustentando o primeiro a ilegitimidade
passiva do Estado e contrapondo a segunda que «se, como alegam
os recorrentes, e sem conceder, o prédio não tivesse nunca estado
afecto aos fins de utilidade pública determinantes da expropriação,
o exercício do direito de reversão teria caducado, na pior das hipóteses,
em Julho de 1990 — um ano após a data da extinção do GAS».

2 — Em 9 de Março de 1995, o Supremo Tribunal Administrativo
proferiu acórdão pelo qual negou provimento ao recurso, mantendo
o despacho impugnado.

Desta decisão interpuseram os ora recorrentes, e, subordinada-
mente, o Ministério Público — na parte que se julgou improcedente
a questão prévia da ilegitimidade passiva — recurso de agravo para
o Pleno da Secção do Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo.

Este, por Acórdão com data do dia 9 de Julho de 1997, julgou
o Estado Português parte ilegítima no recurso — pois «o interesse
do Estado que pode sair prejudicado com a eventual procedência
do recurso é esse mesmo e único a cargo do recorrido Ministro, que,
neste caso, não desempenha outra função do que órgão representativo
da pessoa colectiva na respectiva defesa» — e decidiu negar provi-
mento ao recurso jurisdicional, fundamentando-se para tal em que:

«[. . . ] não só o destino do prédio dos agravantes está concretamente
enunciado, se não directamente, por remissão para os objectivos bem
definidos da APS, como também decorre da lei que, pela afectação
a este instituto, tal prédio teve a mesma destinação que tinha enquanto
afecto ao GAS, acrescida da sua submissão ao domínio público do
Estado, o que lhe deu maiores e definitivas garantias de prossegui-
mento de fins colectivos por passar a estar fora do comércio jurídico.

Não foram deste modo atentados os preceitos constitucionais refe-
ridos pelos recorrentes, designadamente os artigos 20.o e 62.o, na
medida em que aqueles se devem considerar suficientemente escla-
recidos dos desideratos concretos da afectação do seu prédio que
sustentem eventual impugnação».

3 — É deste acórdão que vem interposto o presente recurso para
o Tribunal Constitucional, por Alberto Durão Pereira e mulher, ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro (Lei do Tribunal Constitucional), para apreciação da cons-
titucionalidade das normas dos n.os 1, 3 e 4 do artigo 7.o do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de
Dezembro.

Nas alegações apresentadas junto deste Tribunal os recorrentes
concluíram do seguinte modo:

«a) Os recorrentes foram proprietários de um prédio urbano sito
no lugar de Alcarial, na freguesia e concelho de Sines, inscrito na
respectiva matriz predial sob o artigo 2884, e de metade indivisa do
prédio inscrito na matriz rústica da mesma freguesia sob o artigo 2653,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Sines sob o n.o 97,
a fl. 72 v.o do livro B-1;

b) O referido prédio foi expropriado pelo Gabinete da Área de
Sines (GAS) e essa expropriação foi confirmada por Acórdão de 29
de Novembro de 1977 do Tribunal da Relação de Évora;

c) A expropriação por utilidade pública foi fundamentada na ‘neces-
sidade do prédio para execução dos objectivos que o Decreto-Lei
n.o 270/71, de 19 de Junho, cometia ao GAS’;

d) Pela Portaria n.o 215/90, de 23 de Março, no seguimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 182/88, de 21 de Maio, o prédio expro-
priado aos recorrentes foi integrado no domínio público do Estado
e afecto à Administração do Porto de Sines;

e) Em 17 de Julho de 1989 foi extinto o Gabinete da Área de
Sines (GAS);

Até este dia, e posteriormente até 21 de Março de 1991 e 19 de
Junho de 1992 — datas do exercício do direito de reversão pelos recor-
rentes (de fl. 10 a fl. 12) e da interposição do recurso contencioso
(fl. 2) respectivamente — não foi dada qualquer utilização ou apro-

veitamento aos bens expropriados, quer de interesse público, quer
outro;

f) A expropriação é um instituto excepcional determinado pela pre-
valência do interesse colectivo sobre o direito do cidadão à proprie-
dade privada; os bens expropriados ficam vinculados ao fim concreto
de utilidade pública que fundamentou a expropriação, isto é, a trans-
ferência da propriedade para o expropriante fica sujeita à condição
resolutiva de lhe ser dado esse destino específico;

g) O direito de reversão constitui um corolário da garantia cons-
titucional da propriedade privada e dos princípios de justiça cons-
titucionalmente assegurados.

Os recorrentes são assim titulares do direito de reversão sobre
o prédio que lhe foi expropriado e a que não foi dado o fim específico
de utilidade pública;

h) São inconstitucionais as normas que recusem ou restrinjam o
direito de reversão;

i) Em conformidade, o Tribunal Constitucional já declarou incons-
titucionais os n.os 1 e 3 do artigo 7.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezembro;

j) O n.o 4 do artigo 7.o daquele diploma recusa o direito de reversão
quando os bens expropriados forem integrados no domínio público
do Estado ou de uma autarquia, ou quando esses bens tiverem outro
destino de utilidade pública;

l) Em ambos os casos, o referido n.o 4 do artigo 7.o omite a neces-
sidade de especificação do fim concreto a que se destinarão os bens
expropriados, pressupondo que a integração no domínio público ou
a destinação abstracta de utilidade pública seja bastante;

m) Tal circunstancialismo é insuficiente para garantir que sobre
um direito fundamental existe a prevalência do interesse colectivo
se não houver a destinação concreta dos bens expropriados, não sal-
vaguardando os princípios de justiça constitucionalmente garantidos;

n) Assim, o n.o 4 do artigo 7.o do Código das Expropriações apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezembro, ao recusar
o direito de reversão, é inconstitucional e não pode ser aplicado pelos
tribunais — artigos 13.o, 18.o, n.o 2, 20.o, n.o 1, 62.o, 266.o e 207.o
da Constituição —, o que não aconteceu no acórdão recorrido;

o) Em consequência, deve ser dado provimento ao recurso, com
todos os efeitos legais.»

Também o recorrido Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território apresentou alegações, em cuja con-
clusão pode ler-se:

«1 — O acórdão recorrido interpretou a norma do artigo 7.o, n.o 4,
do Código das Expropriações no sentido de que a mesma exige a
indicação concreta do fim de utilidade pública prosseguido com a
afectação dos bens expropriados.

2 — Em causa no presente recurso não está uma questão de cons-
titucionalidade da norma do n.o 4 do artigo 7.o, ou da sua interpretação
pelo tribunal a quo.

Nestes termos, e nos mais que doutamente se suprirão, não deve
ser admitido o recurso interposto.»

4 — Da questão prévia do não conhecimento do recurso por não
aplicação da norma questionada com o sentido alegadamente incons-
titucional invocado, foram os recorrentes e (após mudança do relator,
devida a alteração da composição do Tribunal Constitucional) os res-
tantes recorridos notificados para sobre ela se pronunciarem.

Na resposta entretanto oferecida pelos primeiros, concluíram nos
seguintes termos:

«O n.o 4 do artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976 veio
eliminar assim a referência ao fim concreto de utilidade pública dos
bens expropriados porque lhe bastava que estes tivessem sido inte-
grados no domínio público do Estado ou das autarquias.

Complementando o n.o 1, este n.o 4, ambos do artigo 7.o, veio
reforçar a recusa do direito de reversão e por isso é inconstitucional.

O acórdão recorrido não poderia aplicá-lo — como fez — no cum-
primento do artigo 207.o da Constituição da República.»

A Administração do Porto de Sines entendeu dever acompanhar
e subscrever a questão suscitada, de não conhecimento do objecto
do recurso, tendo por sua vez o Ministério Público formulado na
sua resposta as seguintes conclusões:

«1.o Não tendo a decisão recorrida interpretado e aplicado a norma
constante do artigo 7.o, n.o 4, do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 845/76, com o sentido, alegadamente incons-
titucional, apontado pelo recorrente, não deverá conhecer-se do
objecto do recurso.

2.o Na verdade, tal decisão não inferiu ou presumiu, de forma
abstracta, a utilidade pública da expropriação da mera integração
do bem expropriado no domínio público do Estado, considerando
antes que apesar da sucessão de pessoas colectivas públicas na titu-
laridade e usufruição de tal prédio, se mantiveram (e reforçaram)
as concretas finalidades de utilidade pública que haviam ditado a
necessidade da expropriação.

3.o A interpretação adoptada no douto acórdão recorrido — ao con-
siderar que a mera sucessão de pessoas colectivas públicas na titu-
laridade ou usufruição do prédio expropriado não implica, só por
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si, alteração substancial dos concretos fins de utilidade pública, visados
originariamente com o acto expropriativo — não viola qualquer pre-
ceito ou princípio constitucional, pelo que o presente recurso sempre
teria de improceder.»

Cumpre, agora, apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 5 — Uma vez que os n.os 1 e 3 do artigo 7.o

do Código das Expropriações de 1976 já tinham sido julgados incons-
titucionais pelo Acórdão n.o 827/96, proferido em 26 de Junho de
1996 pelo Tribunal Constitucional — que confirmou, nessa parte, o
Acórdão de 24 de Setembro de 1992 do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, que já julgara inconstitucionais ambas as normas —, poderia
defender-se, numa certa perspectiva, que, quanto a elas, o recurso
de constitucionalidade próprio no presente caso seria, não o previsto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro
(que foi interposto), mas sim o da alínea g) do mesmo número (que
não foi intentado).

Não se admitindo a convolação de um recurso interposto ao abrigo
da alínea b) em recurso interposto ao abrigo da alínea g) — até por
os requisitos de admissibilidade de um e outro serem diferen-
tes — poder-se-ia pretender excluir tais normas do objecto do presente
recurso.

No presente caso, porém, deve concluir-se — pelo menos numa
certa perspectiva — que a existência de um julgamento anterior de
inconstitucionalidade das normas em causa, proferido pelo Tribunal
Constitucional, não obstará ao conhecimento da questão de cons-
titucionalidade suscitada ao abrigo do disposto na alínea b), já que
a publicação do referido Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 827/96 só ocorreu no Diário da República, 2.a série, de 4 de Março
de 1998 — posteriormente, portanto, à interposição do recurso de
constitucionalidade, que deu entrada em 2 de Setembro de 1997 —,
pelo que se poderia duvidar da existência de anterioridade do jul-
gamento de inconstitucionalidade, relevante para efeitos de interpo-
sição do recurso previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei do Tribunal Constitucional (v. os Acórdãos deste Tribunal
n.os 105/85, 107/85 e 120/86, publicados, respectivamente, no Diário
da República, 2.a série, de 6 de Agosto de 1985, 3 de Maio e 4 de
Agosto de 1986, bem como, mais recentemente, o Acórdão n.o 586/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 1999).
Nem sequer estariam, pois, nesta perspectiva, preenchidos os requi-
sitos de interposição do recurso ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, pelo que dúvidas não
restam de que se deve conhecer do recurso interposto ao abrigo da
alínea b) do mesmo normativo, se os outros requisitos estiverem
preenchidos.

Acresce, aliás, que não pode afirmar-se uma relação de exclusão
entre os recursos das alíneas b) e g) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, em termos de ser vedada a interposição
de recurso ao abrigo da primeira, quando se verifiquem os requisitos
da segunda [podendo, pois, interpor-se recurso também ao abrigo
da alínea g)]. Tal relação de exclusão, aliás, redundaria, paradoxal-
mente, em manter a vigência de normas já julgadas inconstitucionais,
já que, trazidas a este Tribunal ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, acabariam por ficar
fora do objecto da sua apreciação, e, portanto, a salvo da censura
que levaria ao seu afastamento, no caso, por já terem sido julgados
inconstitucionais em outro caso.

6 — O facto de não haver obstáculo ao conhecimento da alegada
inconstitucionalidade de tais normas em razão do tipo de recurso inter-
posto não implica, porém, que tenha de se conhecer dela na presente
decisão.

É que o recurso a coberto do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional — como, aliás, a coberto
do disposto na alínea g) do mesmo número — sempre exigiria que
as referidas normas tivessem sido aplicadas no caso pela decisão
recorrida.

E não foram: uma — a do n.o 3 do artigo 7.o do Código das Expro-
priações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 845/76, de 11 de Dezem-
bro — porque, prevendo um prazo para o exercício do direito de rever-
são («A faculdade de obter a reversão só poderá ser exercida dentro
do prazo de um ano a contar da verificação do facto originador da
reversão, independentemente da data em que o interessado dele teve
conhecimento»), este não chegou a ser invocado, por se não ter reco-
nhecido a possibilidade de se exercer o direito de reversão; a outra — a
do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo Código das Expropriações («Quando
a entidade expropriante seja de direito público, não há direito de
reversão, salvo se o expropriado for uma autarquia local») — porque,
prevendo um limite ao exercício do direito de reversão, que poderia
ter sido invocado no caso, não serviu para fundamentar a decisão
de não reconhecer o direito de reversão.

Como se escreveu no acórdão ora recorrido:
«O agravante, no recurso contencioso, invocou a inconstituciona-

lidade, quer do n.o 1, quer do n.o 3 [do artigo 7.o do Código das
Expropriações de 1976], o primeiro por recusar pura e simplesmente
o direito de reversão, o segundo por estabelecer um termo a quo
independentemente do conhecimento do interessado.

O acórdão da secção não se debruçou sobre tais questões de pre-
tensa inconstitucionalidade pois, no seu entender, à mesma solução
de indeferimento do acto contenciosamente recorrido se chega pela
via do n.o 4 do artigo 7.o, pelo que, para conservar aquele na ordem
jurídica, lho aplicou, independentemente do acto assentar no Decre-
to-Lei n.o 46 027, de 13 de Novembro de 1964.»

Assim, embora não se descortine razão para alteração do que ante-
riormente decidiu este Tribunal no Acórdão n.o 827/96, não pode
pronunciar-se novamente sobre as normas aí julgadas inconstitucio-
nais, no âmbito do presente processo, pois tais normas não foram
aplicadas na decisão recorrida.

7 — Resta, portanto, a norma do n.o 4 do artigo 7.o do Código
das Expropriações de 1976, tida pelos recorrentes como inconstitucional
na medida em que «não exige a destinação concreta do bem expro-
priado», e que foi aplicada, tanto pela decisão recorrida (o Acórdão
do Pleno da Secção do Contencioso Administrativo de 9 de Julho
de 1977), como pela decisão que a precedeu (o Acórdão da 1.a Sub-
secção da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo de 9 de
Março de 1995), o qual, «ao aplicar ao caso o n.o 4 do artigo 7.o
do Código das Expropriações de 1976, claro está que partiu de um
juízo positivo de aferição constitucional.

Segundo o referido artigo 7.o, n.o 4:
«Não haverá direito de reversão quando por lei ou por contrato

os bens deverem ser integrados no domínio público do Estado ou
das autarquias ou ainda quando lhe for dado outro destino de utilidade
pública.»

Porém, pesem embora as suspeitas pendentes na doutrina sobre
a inconstitucionalidade de tal normativo — tido por «claramente
inconstitucional» por Gomes Canotilho, «Tópicos de um curso de
mestrado sobre direitos fundamentais, procedimento, processo e orga-
nização», Boletim da Faculdade de Direito, vol. LXVII (1990), p. 184
(ou p. 37 da separata); e também por «injustificado» e traduzindo
um «grave cerceamento das garantias do particular perante a expro-
priação» por Alves Correia, As Garantias do Particular na Expropriação
por Utilidade Pública, Coimbra, 1982, p. 169 —, não pode concluir-se
que o sentido alegadamente inconstitucional da norma ora sub iudicio
tenha sido aplicado na decisão recorrida.

De facto, o sentido de tal norma que se reputou incompatível com
a Constituição foi o de se bastar ela com a integração no domínio
público — ou com a abstracta afectação a um fim de utilidade
pública — para afastar o direito de reversão.

Nessa medida, poder-se-iam invocar, também aqui, as palavras de
Freitas do Amaral e Paulo Otero («Nacionalização, reprivatização
e direito de reversão», O Direito, ano 124.o, 1992, I-II, pp. 310-311),
segundo os quais (a propósito do n.o 1 do referido artigo 7.o):

«A Administração passa a desfrutar de ampla margem de discri-
cionariedade numa zona ablativa de um direito fundamental do admi-
nistrado, sem que este tenha qualquer meio de fiscalização ou controlo
da exacta prossecução do fim que justificou o sacrifício do seu direito
de propriedade. Num tal esquema, o Estado de legalidade cede lugar
a um verdadeiro Estado de arbítrio.

Ora, num Estado de direito democrático, baseado no respeito e
garantia dos direitos fundamentais, uma tal solução é constitucio-
nalmente inadmissível: o direito de reversão constitui uma garantia
inerente à tutela constitucional do direito de propriedade, configu-
rando-se a sua exclusão legal como inconstitucionalidade.»

No mesmo sentido, já Oliveira Ascensão («Reprivatização e direitos
dos ex-titulares das empresas nacionalizadas», Revista da Ordem dos
Advogados, ano 51, 1991, p. 311) escrevera:

«Não é a transformação física que impede a reaquisição dos bens.
Tão pouco o é, sequer, a hipótese de os bens serem integrados no domínio
público. Não há incompatibilidade entre a integração de uma coisa
no domínio público e a subsistência de direitos dos particulares sobre
ela, [itálico aditado. Em nota remetia para Direito Civil — Reais, 4.a ed.,
Coimbra ed., 1983, n.o 76/III].

Por isso, a norma que exclui do efeito da reversão, em caso de
desafectação dos bens, a expropriação em benefício do Estado, é
inconstitucional, pelas mesmas razões invocadas para a hipótese de
os bens não chegarem a ser aplicados à finalidade que comandou
a expropriação.»

8 — Fosse esse o sentido atribuído pela decisão recorrida à norma
do n.o 4 do artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976, e, a
mais de conhecer do recurso, teria este Tribunal de retomar a questão
da natureza do direito de reversão, que debateu a propósito do n.o 1
desse normativo, e que deixou em suspenso no Acórdão n.o 827/96:
é que o argumento, aí utilizado, de que «a razão de ser da reversão
é a ausência de utilidade pública da expropriação», haveria de ser
reequacionado como esteio da posição que vê o direito de reversão
«como decorrência de uma suposta sujeição da expropriação a uma
condição resolutiva», uma vez que «utilidade pública» e «condição
resolutiva» se podem articular de modo diverso: pode a condição
resolutiva operar «se os bens não tiverem sido aplicados ao fim público
indicado no acto de declaração de utilidade pública, ou se essa apli-
cação tiver cessado» (como na exposição de Alves Correia, ob. cit.,
p. 167); pode a condição resolutiva operar se os bens não tiverem
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sido aplicados ao fim público indicado no acto de declaração de uti-
lidade pública ou em momento posterior (designadamente no caso
de extinção da entidade pública a favor de quem foram afectos os
bens); ou pode a condição resolutiva operar apenas se um qualquer
fim público lhes não estiver reservado [cf., hoje, os n.os 1, 4, alíneas b)
e d), 6, 8 e 9 do artigo 5.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro].

Como se viu, é este último o entendimento que os recorrentes
imputam à decisão recorrida e que têm por inconstitucional.

É outro, porém, o entendimento professado pelo Supremo Tribunal
Administrativo, e que nas contra-alegações do Ministério Público foi
assim recortado:

«É que tal decisão entende e sustenta que a destinação de utilidade
pública carece de uma determinação clara, concreta e efectiva dos
seus objectivos ou fins: só que, no caso em apreciação, entendeu
o acórdão recorrido que tal determinação ou especificação dos objec-
tivos da expropriação se verificou integralmente: na realidade, não
se basta a decisão recorrida com a mera integração do prédio expro-
priado no domínio público do Estado — dela inferindo ou presumindo
a concreta utilidade pública da afectação — concluindo antes, em fun-
ção de uma análise das atribuições da pessoa colectiva que sucedeu
ao originário expropriante — a APS — que o prédio expropriado man-
teve integralmente a destinação de utilidade pública que tinha
enquanto afecto ao GAS.

Ou seja — e em suma: o que a decisão recorrida entendeu é que
a mera sucessão de pessoas colectivas públicas na titularidade ou
usufruição do prédio expropriado não implica necessariamente muta-
ção da destinação de tal imóvel — podendo perfeitamente a afectação
deste a um determinado fim objectivo de utilidade pública manter-se
apesar da alteração subjectiva da entidade pública, a cuja fruição
está afecto o imóvel.»

Com este sentido — que é ainda o que subjaz à exposição de Alves
Correia —, não há sequer uma renovação, concreta, posto que diversa,
da utilidade pública declarada inicialmente: entendeu o Pleno da Sec-
ção do Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Adminis-
trativo aceitar:

«que a destinação de utilidade pública da expropriação careça da
determinação dos seus objectivos em termos suficientemente claros
e concretos que permitam aos interessados, neles se incluindo a própria
Administração e o Estado, pelo Ministério Público, controlá-los para
aferição da legalidade ou oportunidade de procedimentos.

[ . . . ]
Porém, no caso em análise tal exigência foi cumprida.
[ . . . ]
Ou seja: não só o destino do prédio dos agravantes está concre-

tamente enunciado, se não directamente, por remissão para os objec-
tivos da APS, como também decorre da lei que, pela afectação a este
instituto, tal prédio manteve a mesma destinação que tinha enquanto
afecto ao GAS, acrescida da sua submissão ao domínio público do
Estado, o que lhe deu maiores e definitivas garantias de prossegui-
mento de fins colectivos por passar a estar fora do comércio jurídico.»
(itálicos aditados).

Não há, pois, coincidência entre o sentido com que a norma do
n.o 4 do artigo 7.o do Código das Expropriações de 1976 foi aplicada
e o sentido que é tido como inconstitucional (segundo o qual tal
norma «não exige a destinação concreta do bem expropriado»).

Como esta dimensão normativa impugnada não foi aplicada na
decisão recorrida — mas sim uma outra, como resulta da transcrição
efectuada —, falta um dos pressupostos de conhecimento do objecto
do recurso, já reduzido, nos termos vistos, a esta norma.

Procede, pois, a questão prévia suscitada pelo Ministro do Pla-
neamento e da Administração do Território, e há que concluir-se
que, como as normas em apreciação neste recurso, ou não foram
aplicadas nos acórdãos recorridos, ou não o foram com o sentido
que os recorrentes imputam, «falta, assim, um pressuposto (a saber:
que as decisões recorridas tenham aplicado as normas cuja incons-
titucionalidade o recorrente haja suscitado durante o processo) para
se poder conhecer do recurso.» (Acórdão n.o 367/94, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 7 de Setembro de 1994).

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se não tomar conhecimento do presente recurso e condenar os
recorrentes em custas, com 6 unidades de conta de taxa de justiça.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 2 3 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 427/99. — I — 1 — O licenciado José da Costa Pimenta interpôs
recurso contencioso para o Supremo Tribunal de Justiça do «acto
do Conselho Superior da Magistratura [CSM] que o considerou ‘des-
ligado do serviço para efeitos de aposentação’, ‘a três de Abril de
mil novecentos e [noventa] e oito’ e da ‘decisão proferida no processo
disciplinar que lhe foi instaurado e que, com o n.o 432, correu termos

no Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais’
[CSTAF], datada de 30 de Março de 1998, que lhe aplicou ‘a pena
de aposentação compulsiva’».

No petitório de recurso, invocou, inter alia e em síntese, para o
que ora releva, que o acto do Conselho Superior da Magistratura
era inexistente, como tal devendo ser declarado, ou, se assim não
fosse, era nulo, e que o Supremo Tribunal de Justiça era competente
para conhecer da referida decisão proferida no processo disciplinar,
já que era inconstitucional, por violação dos artigos 2.o, 8.o, n.os 1
e 2, com referência ao artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos
Direitos do Homem, 20.o, n.o 4, 32.o, n.o 1, 269.o, n.o 3, e 203.o,
todos da lei fundamental, a norma constante da alínea c) do n.o 1
do artigo 26.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, «na parte em
que defere à Secção de Contencioso Administrativo do STA, pelas
subsecções, a competência para conhecer dos actos praticados pelo
CSTAF», visto que o poder de gestão e disciplina dos juízes do
Supremo Tribunal Administrativo é exercido pelo Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

Tendo tido «vista» dos autos, o representante do Ministério Público
junto do Supremo Tribunal de Justiça emitiu «parecer» no qual, por
entre o mais, defendeu ser irrecorrível o despacho exarado pelo Vice-
-Presidente do Conselho Superior da Magistratura que desligou o
impugnante do serviço por efeitos de aposentação, já que a respectiva
prolação «foi consequência directa do antecedente deliberação do
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais».

Ouvido o recorrente sobre tal «parecer», efectuou «pronúncia»
sobre o mesmo, nela dizendo, em dados passos:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.o O recorrente pretende que isso mesmo seja declarado, como

pediu: a inexistência do acto em causa.
6.o Note-se que o acto impugnado não existe nem da autoria do

Vice-Presidente, nem do Presidente nem do Conselho Permanente,
nem do Plenário.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16.o Finalmente, o artigo 268.o, n.o 4, da Constituição deve ser

interpretado de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do
Homem (artigo 16.o da Constituição), que impõem a existência de
‘recurso efectivo’ contra ‘os actos que violem os direitos reconhecidos
na Constituição e na lei’ (artigo 8.o), nomeadamente o direito ao
património e à integridade moral.

17.o Por isso, o § 4.o do artigo 54.o do Regulamento do STA é
inconstitucional.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
2 — Pelo Acórdão de 18 de Maio de 1999, o Supremo Tribunal

de Justiça não conheceu do recurso «por manifesta inexistência do
1.o acto, imputado ao Conselho Superior da Magistratura, e por mani-
festa incompetência deste Supremo Tribunal de Justiça, em razão
do autor do 2.o acto, imputado ao Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais».

Para assim decidir, fundou-se aquele aresto na exposição do con-
selheiro relator, elaborada em seis dos mesmos mês e ano, e na qual
se pode ler, no que agora interessa:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Quanto ao acto do Conselho Superior da Magistratura, que,

diz o requerente, o considerou ‘desligado do serviço para efeitos de
aposentação’, a 3 de Abril de 1988.

Como se vê da certidão de folhas 96-97, tal acto inexiste. Apenas
houve um despacho do Ex.mo Vice-Presidente do CSM tomando
conhecimento do desligamento do serviço do requerente, por despacho
do Ex.mo Presidente do CSTAF, de 3 de Abril de 1998.

O requerente reconheceu, na sua resposta de folhas 109-113 (cf.
o n.o 6) que ‘o acto impugnado não existe, nem da autoria do Vice-
-Presidente, nem do Presidente, nem do Conselho Permanente, nem
do Plenário’.

Mas (cf. o n.o 5 da resposta), ‘pretende que isso mesmo seja decla-
rado, como pediu: a inexistência do acto em causa’.

Bem, que tal acto inexiste, praticado pelo Conselho Superior da
Magistratura, é um facto incontroverso, o que não quer dizer que
não haja outro acto, praticado por outra entidade, nessa ou noutra
data, desligando o requerente do serviço.

Ora, os recursos contenciosos são interpostos de actos existentes,
com vícios, que os tornam nulos ou anuláveis. Se no decurso do recurso
se verificar que, afinal, não existe qualquer acto, deve declarar-se
essa inexistência, e não se conhecer do recurso. Mas, se desde logo,
de início, se verificar que inexiste o acto recorrido, deve desde logo
o recurso ser rejeitado, por falta de um elemento essencial da relação
processual: o objecto do recurso. Tal decorre do § 4.o do artigo 57.o
do RSTA (Decreto-Lei n.o 49 234, de 26 de Agosto de 1957), aplicável
subsidiariamente, nos termos do artigo 178.o do EMJ, e do artigo 173.o,
n.o 3, deste EMJ.

Nesta conformidade, por inexistir o acto recorrido, imputado ao
Conselho Superior da Magistratura, desligando o requerente do ser-
viço para efeitos de aposentação, a 3 de Abril de 1998, deve rejeitar-se
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(não se conhecer) do recurso, nessa parte, por manifesta ilegalidade
(carência de objecto).

b) Quanto ao acto (decisão) de 30 de Março de 1998, do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

Nos termos do artigo 26.o, n.o 1, alínea c) do ETAF (Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril), na redacção do Decreto-Lei n.o 229/96,
de 29 de Novembro, compete à Secção de Contencioso Administrativo
do Supremo Tribunal Administrativo conhecer ‘dos recursos de actos
administrativos [ . . . ] praticados [ . . . ] pelo Conselho Superior dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais’.

Forçosa é, pois, a conclusão de que, no tocante a essa decisão,
do CSTAF, carece este STJ, através da sua Secção Contenciosa, de
competência para dela conhecer. Aliás, o requerente — cf. folhas
51-65 e 91-93 — já requereu a suspensão de eficácia dessa decisão,
perante a referida Secção de Contencioso Administrativo do STA,
pedido que foi indeferido, não se percebendo por que razão vem
agora pedir a intervenção desta Secção de Contencioso Administrativo
do STJ.

Na sua resposta de folhas 109-113 arguiu o requerente que o referido
artigo 26.o, n.o 1, alínea c), do ETAF é inconstitucional, mas não
o demonstra. E não se descortina razão válida para concluir por essa
inconstitucionalidade.

É por isso manifesta a ilegalidade do presente recurso, também
nesta parte, por ter sido interposto em tribunal manifestamente incom-
petente para dela conhecer o que deve ser declarado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..»
3 — É do Acórdão de 18 de Maio de 1998 que, pelo licenciado

José da Costa Pimenta, vem, fundado na alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, interposto o vertente
recurso para o Tribunal Constitucional, com vista à apreciação da
inconstitucionalidade da norma constante da alínea c) do n.o 1 do
artigo 26.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, «na parte em que
defere à Secção de Contencioso Administrativo do STA, pelas sub-
secções, a competência para conhecer dos actos praticados pelo
CSTAF», e da norma do § 4.o do artigo 57.o do Regulamento do
Supremo Tribunal Administrativo «na interpretação segundo a qual,
pedida a declaração de inexistência de acto administrativo, o recurso
deve ser rejeitado, por ‘manifesta ilegalidade’ do mesmo, e o tribunal
deve abster-se ‘de conhecer do pedido’, quando o próprio tribunal
que se abstém desse conhecimento reconhece a ‘manifesta inexistência’
do acto recorrido».

Determinada a feitura de alegações, conclui o recorrente a por
si formulada do seguinte modo:

«1.a A alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 129/84,
de 27 de Abril, [Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
(ETAF)], na parte em que defere ao Supremo Tribunal Administrativo
a competência para conhecer dos actos praticados pelo Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, chama a decidir um ‘tri-
bunal’ cujos juízes estão na absoluta dependência e subordinação à
parte contrária, já porque estão sujeitos à respectiva ‘acção disciplinar’,
já porque estão sujeitos à ‘acção pedagógica’ dos respectivos agentes,
já porque são por ela livremente ‘distribuídos’ e amovíveis, e não
têm a garantia de que receberão o seu vencimento ao fim do mês,
já porque podem ver as suas contas bancárias particulares congeladas
por elementos da entidade ré, utilizando abusivamente papel timbrado
do tribunal e fazendo-se passar por juízes.

2.a Por outro lado, a questionada alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o
do ETAF chama a decidir um ‘tribunal’ que forneceu e fornece, pagou
e paga, todos os funcionários da parte contrária, a quem fornece
igualmente instalações, telefone, faxes e dinheiro do seu orçamento
e deixa utilizar gratuitamente a sala de sessões do mesmo e faculta
que os membros da parte contrária se sentem nas cadeiras dos juízes.

3.a Acresce que a questionada alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o
do ETAF chama a decidir um ‘tribunal’ que, em violação do
artigo 216.o, n.o 3, da Constituição, aceita que uns juízes seus desem-
penhem funções administrativas ao serviço da parte contrária e dei-
xa-se presidir pela mesma pessoa que preside à parte contrária, e
que tem o poder disciplinar sobre os funcionários judiciais, encar-
regados de tramitar o processo.

4.a A questionada alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do ETAF chama
a decidir um ‘tribunal’ que dará acesso total e permanente aos autos
por banda da parte contrária, dispondo deles vinte e quatro horas
por dia, sem ter necessidade de os pedir a ninguém. Não assim por
parte do recorrente.

5.a A questionada alínea c) do artigo 26.o do ETAF chama a decidir
um ‘tribunal’ no qual um magistrado do Ministério Público intervirá
em apoio da parte contrária, e que dá parecer no sentido de ‘inde-
ferir-se o pedido’ feito pelo recorrente, aduzindo argumentos novos,
sobre os quais o recorrente nada pode dizer, por nem sequer lhe
ser notificado, e que se destina a influenciar a decisão do tribunal.

6.a Sendo certo que o requerente jamais é convocado para qualquer
audiência ou para a leitura do acórdão e jamais usa da palavra, a
questionada alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do ETAF chama a decidir

um ‘tribunal’ em que o magistrado do Ministério Público é convocado
para a sessão secreta em que o tribunal decide o processo e toma
parte nela, sendo ‘ouvido’, defendendo posição todo favorável à posi-
ção da parte contrária e desfavorável à posição do requerente. Ade-
mais, o magistrado do Ministério Público que está presente até tem
poderes de mover processo crime aos juízes que estão a decidir e,
sendo caso disso, podia prendê-los. Vincando bem a sua presença,
o magistrado do Ministério Público assina também o acórdão do
‘tribunal’.

7.a Além disso, a alínea c) do n.o 1 do ETAF é ‘consequentemente’
inconstitucional porque é inconstitucional a lei ao abrigo da qual foi
emitida, isto é a Lei n.o 29/83, nos seus artigos 1.o a 4.o, que omite
a extensão da autorização dada, contrariando o n.o 2 do artigo 168.o
da Constituição, versão de 1982.

8.a São também inconstitucionais o § 4.o do artigo 57.o do Regu-
lamento do STA e da sua reprodução no artigo 173.o, n.o 3, do EMJ,
na interpretação segundo a qual, pedida a declaração de inexistência
de acto administrativo, o recurso deve ser rejeitado, por ‘manifesta
ilegalidade’ do mesmo, e o tribunal deve abster-se ‘de conhecer do
pedido’, quando o próprio tribunal que se abstém desse conhecimento
reconhece a ‘manifesta inexistência’ do acto recorrido, tudo por vio-
lação do artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, interpretada esta norma
de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem
(artigo 16.o da Constituição), que impõem e existência de ‘recurso
efectivo’ contra ‘os actos que violem os direitos reconhecidos na Cons-
tituição e na lei’ (artigo 8.o), nomeadamente o direito ao património
e à integridade moral e ainda por violação do direito de acesso ao
tribunal, consagrado no artigo 20.o, n.o 1, da lei fundamental.

9.a A recusa do douto acórdão em conhecer da inexistência e nuli-
dade de um acto do CSTAF em violação do regime específico da
inexistência e nulidade, consagrado nos artigos 134.o, n.o 2, do CPA,
88.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, e nos arti-
gos 137.o, n.o 1, e 139.o, n.o 1, alínea a), do CPA, segundo os quais
é direito do recorrente ver declarados esses vícios ‘a todo o tempo’,
‘em qualquer processo’ e ‘por qualquer tribunal’, viola também o
direito de acesso ao tribunal e à tutela jurisdicional efectiva dos seus
direitos e interesses, consagrados nos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4,
da Constituição.

12.a O douto acórdão recorrido violou as seguintes normas e prin-
cípios constitucionais:

a) Quanto à alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do ETAF, mos-
tram-se violadas as normas dos artigos 6.o, n.o 1, da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, aprovada pela Lei
n.o 65/78, de 13 de Outubro, e 8.o, n.os 1 e 2, da Constituição,
os princípios do Estado de direito e separação de poderes
consagrados no artigo 2.o da Constituição, o disposto no
artigo 203.o da Constituição, que consagra o direito do recor-
rente ‘a tribunais [que sejam] independentes’, o direito de
defesa, consagrado nos artigos 32.o, n.o 1, e 269.o, n.o 3, da
Constituição e o disposto no artigo 20.o, n.o 4, da Constituição
que confere ao requerente o direito a um ‘processo equitativo’,
bem como o disposto no n.o 2 do artigo 168.o da Constituição,
na versão de 1982;

b) Quanto ao § 4.o do artigo 57.o do Regulamento do STA e
da sua reprodução no artigo 137.o, n.o 3, do EMJ, mostram-se
violados o artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, interpretada
esta norma de acordo com a Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem (artigo 16.o da Constituição), que impõem
a existência de ‘recurso efectivo’ contra ‘os actos que violem
os direitos reconhecidos na Constituição e na lei’ (artigo 8.o),
nomeadamente o direito ao património e à integridade moral,
e o artigo 20.o, n.o 1, da lei fundamental;

c) As mesmas normas do artigo 268.o, n.o 4, da Constituição,
interpretada esta norma de acordo com a Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem (artigo 16.o da Constituição),
que impõem a existência de ‘recurso efectivo’ contra ‘os actos
que violem os direitos reconhecidos na Constituição e na lei’
(artigo 8.o), e do artigo 20.o, n.o 1, da lei fundamental, foram
também violados pela recusa do douto acórdão em, infrin-
gindo o disposto no regime específico da inexistência e nuli-
dade, consagrado nos artigos 134.o, n.o 2, do CPA, 88.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, e nos artigos 137.o,
n.o 1, e 139.o, n.o 1, alínea a), do CPA, conhecer de um
acto administrativo prolatado pelo CSTAF.

Nestes termos, requer-se:

a) Seja julgada inconstitucional a norma da alínea c) do n.o 1
do artigo 26.o do ETAF, na parte em que defere ao STA
a competência para conhecer dos actos praticados pelo Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais;

b) Seja julgada inconstitucional a norma do § 4.o do artigo 57.o
do Regulamento do STA e da sua reprodução no artigo 173.o,
n.o 3, do EMJ, na interpretação segundo a qual, pedida a
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declaração de inexistência de acto administrativo, o recurso
deve ser rejeitado, por ‘manifesta ilegalidade’ do mesmo, e
o tribunal deve abster-se ‘de conhecer do pedido’, quando
o próprio tribunal que se abstém desse conhecimento reco-
nhece a ‘manifesta inexistência’ do acto recorrido;

c) Sejam julgadas inconstitucionais as normas dos artigos 134.o,
n.o 2, do CPA, 88.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/84, de
29 de Março, e nos artigos 137.o, n.o 1, e 139.o, n.o 1, alínea a),
do CPA, interpretadas no sentido de que a Secção de Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal de Justiça não
ter competência para declarar a inexistência ou nulidade de
acto administrativo do CSTAF;

d) Seja ordenada a reforma do acórdão recorrido em confor-
midade com o julgamento de inconstitucionalidade.»

De seu lado, o recorrido Conselho Superior da Magistratura veio
oferecer o merecimento dos autos.

4 — Após a produção de alegações, o relator, ponderando que o
objecto do recurso se deveria circunscrever tão-só à norma constante
da alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27
de Abril, na parte em que comete à Secção de Contencioso Admi-
nistrativo do Supremo Tribunal Administrativo competência para
conhecer dos recursos dos actos administrativos praticados pelo Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, efectuou, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Código de Processo Civil, «parecer»
nesse sentido.

Em tal «parecer» que, notificado ao recorrente, obteve a sua con-
cordância, foi entendido que, tocantemente às normas ínsitas no § 4.o
do artigo 57.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo,
nos artigos 134.o, n.o 2, 137.o, n.o 1, e 139.o, n.o 1, alínea c), estes
do Código de Procedimento Administrativo, e no artigo 88.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, o Tribunal não deveria
delas tomar conhecimento, por isso que, pelo que respeita à primeira,
o Supremo Tribunal de Justiça, no acórdão sob censura, não acolheu
uma interpretação tal como a questionada pelo impugnante e, pelo
que concerne às demais, porque não só as mesmas se não encontravam
elencadas no requerimento de interposição de recurso, como ainda,
antes da prolação daquele acórdão, não foi suscitada qualquer questão
de desconformidade constitucional, ao que acrescia que o aresto em
apreço se não suportou minimamente nelas para alcançar o seu juízo
decisório.

Ficou, assim, o objecto do recurso limitado à norma da alínea c)
do artigo 26.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais,
na interpretação que acima se deixou indicada.

Cumpre decidir.
II — 1 — A norma constante da alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o

do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro, dispõe:

«Artigo 26.o

Competência da secção pelas subsecções

1 — Compete à Secção de Contencioso Administrativo, pelas suas
subsecções, conhecer:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Dos recursos de actos administrativos ou em matéria admi-

nistrativa praticados pelo Presidente da República, pela
Assembleia da República e seu Presidente, pelo Governo,
seus membros, Ministros da República e Provedor de Justiça,
todos com excepção dos relativos ao funcionalismo público,
pelos Presidentes do Tribunal Constitucional, Supremo Tri-
bunal Administrativo e Tribunal de Contas, pelo Conselho
Superior de Defesa Nacional, pelo Conselho Superior dos
Tribunais Administrativos e Fiscais e seu Presidente, pelo
Procurador-Geral da República, pelo Conselho Superior do
Ministério Público e pela comissão de eleições prevista na
Lei Orgânica do Ministério Público;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..»
O recorrente fundamenta o vício de inconstitucionalidade material

da transcrita norma na violação dos princípios do Estado de direito
e separação de poderes (para tanto invocando o artigo 2.o da Cons-
tituição), do direito de acesso a tribunais independentes (invocando
o artigo 203.o), do direito de defesa (invocando os artigos 20.o, n.o 4,
e 269.o, n.o 3), de desfrute de um «processo equitativo» (invocando
o artigo 20.o, n.o 4); e, no tocante ao vício de inconstitucionalidade
orgânica, referiu que, por ser contrária ao disposto no n.o 2 do
artigo 168.o da lei fundamental, na versão decorrente da Revisão
Constitucional de 1982, a Lei n.o 29/83, de 8 de Setembro, lei essa
que concedeu a autorização legislativa ao abrigo da qual foi emitido

o decreto-lei que aprovou o Estatuto dos Tribunais Administrativos
e Fiscais, haveria este de ser considerado inconstitucional, porque
desprovido de válida credencial parlamentar.

Vejamos se procede a argumentação do recorrente.
2 — Para uma melhor compreensão da questão equacionada, no

passo em que se esgrime com a alegada preterição dos princípios
materiais conformadores acima indicados, convém ter presente que
no indicado Estatuto se dispõe:

«Artigo 14.o

Sede, âmbito de jurisdição e organização

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —A Secção de Contencioso Administrativo funciona por três

subsecções.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

Preenchimento das secções

1 — Os juízes são nomeados para uma das secções e distribuídos
pelas subsecções sem prejuízo de poderem ser agregados a outra sec-
ção ou subsecção a fim de ocorrer a necessidades temporárias de
serviço.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

Composição das subsecções

1 — Cada subsecção é constituída pelo presidente, por um vice-
-presidente e pelos restantes juízes, sem prejuízo do disposto no
artigo 29.o e da faculdade de o presidente se fazer substituir por
outro vice-presidente.

2 — O julgamento compete ao relator e a dois outros juízes, sem
prejuízo das decisões que caibam àquele, sujeitas a reclamação para
a conferência.

3 — A escala dos juízes-adjuntos é elaborada por forma a garantir,
tanto quanto possível, a intervenção em cada processo de juízes com
diferente tempo de serviço na secção.

4 — Intervêm todos os juízes da subsecção nos casos e termos no
n.o 5 do artigo 23.o

Por outro lado, convém não olvidar o que se estatui no artigo 18.o
do mesmo Estatuto, de harmonia com o qual o presidente do Supremo
Tribunal Administrativo é coadjuvado por três vice-presidentes, eleitos
de modo e por período idênticos aos previstos para aquele (n.o 1), que
dois dos vice-presidentes são eleitos de entre e pelos juízes da Secção
de Contencioso Administrativo, sendo o outro vice-presidente eleito de
entre e pelos juízes da Secção de Contencioso Tributário (n.o 2), que
o presidente é substituído pelo vice-presidente por si designado; na falta
de designação, assegura a substituição o mais antigo dos vice-presidentes
que não se encontre impedido (n.o 3), que no impedimento dos vice-
-presidentes, substitui o presidente o juiz mais antigo no Tribunal (n.o 4)
e que os vice-presidentes são substituídos pelo juiz mais antigo na res-
pectiva secção (n.o 5).

Dos normativos que se indicaram resulta, inequivocamente, que,
quer a composição da Secção de Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo, considerada globalmente, quer a
composição das respectivas subsecções, está sujeita a critérios objec-
tivos de legalidade. Por isso, não se pode, de todo em todo, falar
que naquela composição intervém qualquer factor discricionário ou
que nela pode, ainda que remotamente, surpreender-se qualquer
manifestação de uma vontade arbitrária por banda do Presidente
daquele alto tribunal.

1.1 — Viu-se já que, na impostação do problema, o recorrente aduz
que a norma em sindicância viola determinados princípios que se
devem considerar como inerentes à administração da justiça, a eles
acima se tendo feito referência.

Assim, e desde logo, o impugnante estriba-se num raciocínio
segundo o qual, estando os juízes do Supremo Tribunal Administrativo
objectivamente sujeitos ao poder do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, não poderão os mesmos, ao apreciar con-
tenciosamente os actos por ele ou pelo respectivo Presidente pra-
ticados, actuar com a independência total que deve ser apanágio dos
juízes.

Uma tal consideração, porém, não tem razão de ser.
Na verdade, de acordo com o n.o 2 do artigo 217.o da Constituição,

a nomeação, a colocação, a transferência e a promoção dos juízes dos
tribunais administrativos e fiscais, bem como o exercício da acção dis-
ciplinar, competem ao respectivo conselho superior, nos termos da lei,
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sendo que esse Conselho Superior veio, pelo já aludido Estatuto,
a designar-se Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, sendo ele o órgão de gestão e disciplina dos juízes da jurisdição
administrativa e fiscal (cf. seu artigo 98.o).

Consagrou-se, destarte, relativamente aos juízes dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais, um estatuto e legal que, em muito, é semelhante
aos do dos juízes dos tribunais judiciais (cf. artigo 217.o, n.o 1, da
Constituição e Lei n.o 21/85, de 30 de Julho).

Efectivamente, o Conselho Superior da Magistratura é, por seu
turno, o órgão superior de gestão e disciplina da magistratura judicial
(cf. artigo 217.o da actual versão do diploma básico e 136.o do Estatuto
dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio), e das respectivas deli-
berações recorre-se para o Supremo Tribunal de Justiça (artigo 168.o,
n.o 1, daquela lei), o qual as julga por intermédio de uma secção
constituída por juízes que, eles mesmos, enquanto tais, estão sujeitos
à gestão e disciplina daquele Conselho.

Ora, tocantemente à norma vertida no n.o 1 do artigo 168.o da
Lei n.o 21/85, teve já este Tribunal ocasião de, por mais de uma
vez, se pronunciar, não tendo, sem discrepância, efectuado qualquer
juízo de desconformidade constitucional perspectivada no âmbito de
a composição daquela secção pôr em causa a independência e impar-
cialidade dos juízes que a compõem (cf. Acórdãos n.os 687/98, ainda
inédito, 40/99, publicado na 2.a série do Diário da República, de 14
de Maio de 1999, 64/99, 234/99 e 373/99, ainda inéditos).

Assim, no Acórdão n.o 40/99, ao se analisar a imputada violação,
por parte da norma do n.o 2 do artigo 168.o do Estatuto dos Magis-
trados Judiciais, do direito de acesso à justiça administrativa, con-
sagrado nos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.os 4 e 5, na vertente de
acesso a um tribunal independente, garantido pelo artigo 207.o, todos
da Constituição, este Tribunal discreteou assim:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Em primeiro lugar, porque no exercício da função jurisdicional,

aos juízes (a todos os juízes) está assegurada completa independência
por força do disposto no artigo 4.o do EMJ.

Em segundo lugar porque a designação feita pelo presidente do
STJ obedece a um critério objectivo e estritamente vinculado — um
juiz de cada uma das quatro secções, ‘tendo em conta a respectiva
antiguidade’.

Quer isto dizer que, eventualmente questionável a constituciona-
lidade de uma norma que concedesse ao presidente do órgão cuja
deliberação se impugna um poder discricionário na escolha dos juízes
que compõem o órgão jurisdicional competente para conhecer do
recurso de tal deliberação, em nada se tange a independência, a impar-
cialidade e a isenção dos juízes designados (e logo do tribunal que
compõem) quando o presidente do órgão recorrido — que não preside
à Secção — não escolhe ou selecciona os juízes a designar; os pres-
supostos da designação estão determinados na lei e em termos tais
(critério de antiguidade) que não abrem qualquer espaço ao alvedrio
do presidente do STJ.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
2 — Já acima se concluiu que, referentemente à composição da

Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, a mesma se deve considerar, sem equívocos, como estando
sujeita a um critério objectivo e estritamente vinculado, sendo de
realçar que, perante os transcritos normativos dos artigos 14.o, 15.o
e 27.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, não poderá
o Presidente daquele Supremo Tribunal, que, afinal, também é o
Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, movimentar os juízes daquela Secção e das subsecções senão
nos precisos termos constitucionais e legais.

E não se argumente em contrário, como o recorrente o faz, com
a circunstância de a sujeição dos juízes ao poder de gestão e disciplina
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais fazer
com que eles deixem de julgar imparcialmente as causas relacionadas
com a apreciação contenciosa dos actos ou deliberações desse órgão
ou do respectivo Presidente.

Cabe, neste particular, chamar à colação o que por este órgão
de fiscalização concentrada da constitucionalidade normativa foi dito
no seu Acórdão n.o 290/99, ainda inédito.

Referiu-se, efectivamente, aí:
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aliás, sendo um órgão jurisdicional, claro está que a referida Secção

do Supremo Tribunal de Justiça beneficia da independência que o
artigo 203.o da Constituição confere a todos os tribunais sem excepção.
Independência que, numa dimensão interna, implica que nenhum tri-
bunal está subordinado a instruções hierárquicas de outro, sem pre-
juízo do instituto dos recursos e da existência de uma ordem judicial.
Esta independência não é afectada, evidentemente, pela inevitável
sujeição dos juízes a um poder disciplinar e pela consagração de um
mecanismo de nomeação de juízes. Se assim fosse, então nenhum
tribunal seria, afinal, independente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

As considerações que se fizeram nos citados arestos deste Tribunal
(então a propósito da norma do n.o 1 do artigo 168.o da Lei n.o 21/85)
são, mutatis mutandis, aplicáveis à norma sub iudicio.

E, consequentemente, não se lobriga que a mesma viole os prin-
cípios constitucionais invocados pelo recorrente e tocantes à inde-
pendência e imparcialidade dos juízes e dos tribunais.

3 — De outro lado, são também essas independência e imparcia-
lidade que, verdadeiramente, constituem uma vertente daqueloutra
linha argumentativa utilizada pelo recorrente e segundo a qual a norma
em apreço violará os seus direitos de defesa e do seu direito a um
processo equitativo.

Porém, na análise deste vertente, não se poderá deixar de atentar
em que a norma em apreciação não rege, por qualquer forma, algum
procedimento adjectivo sobre as impugnações dos actos do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Limita-se, tão-só,
a indicar qual o órgão jurisdicional que delas é encarregue.

Simplesmente, e se bem se entende a óptica do impugnante, uma
tal indicação, porque redundaria numa opção legislativa de acordo
com o qual o órgão jurisdicional indicado, aí se compreendendo a
respectiva composição, se apresentaria como não independente e não
imparcial, «contaminaria» todo o procedimento.

Mas, para tanto, e como se depara límpido, mister era, naquela
óptica, que se concluísse pela falta de imparcialidade e independência
na composição a que nos reportámos.

Ora, porque, justamente, se concluiu pela inexistência daquela falta,
de concluir será identicamente que a norma sub specie não vai «con-
taminar» o procedimento, em nada diminuindo as garantias de defesa
ou o direito a um due process of law dos impugnantes dos actos pra-
ticados pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
ou do seu Presidente.

Anote-se ainda que o normativo invocado pelo ora recorrente e
vertido na Convenção Europeia dos Direitos do Homem nada
comanda que se não contenha nas disposições constantes da lei fun-
damental e que, neste passo, foram tomadas como parâmetro para
aferição dos alegados vícios de inconstitucionalidade.

Refira-se também que a alegação do recorrente no sentido de a
norma em questão «chamar» a decidir um «tribunal» no qual um
magistrado do Ministério Público intervém, não tem qualquer razão
de ser.

Na verdade, a intervenção daquele magistrado não decorre do
artigo 26.o, n.o 1, alínea c), do ETAF, mas sim do seu artigo 15.o,
que não constitui objecto deste recurso.

4 — Resta, por fim, curar da alegada inconstitucionalidade orgânica
que é assacada à norma sob apreciação.

Neste ponto, defende o recorrente que a Lei n.o 29/83, porque
é omissa quanto à indicação da sua extensão, deve ser considerada
como violadora do artigo 168.o, n.o 2, Constituição na versão decor-
rente da Revisão Constitucional operada em 1982 e, consequente-
mente, sendo essa lei credenciadora inválida, o diploma que foi emitido
ao abrigo dela e no qual se contem a norma sindicada e na dimensão
de que se cura, deverá ser tido por organicamente inconstitucional.

Vejamos.
A seguir à revisão de 1982, a Constituição, no seu artigo 168.o,

n.o 2, passou a dispor que as leis de autorização legislativa devem definir
o objecto, o sentido, a extensão e a duração da autorização, a qual
pode ser prorrogada.

A propósito da questão em apreço escreveram Gomes Canotilho
e Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada,
2.o vol., 2.a ed., Coimbra, 1985, p. 204):

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Não é obrigatório, naturalmente, que a autorização contenha um

projecto do futuro decreto-lei, mas ela não pode ser um cheque em
branco.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
E, na 3.a ed. daquela obra (p. 678), pode ler-se:
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tem de haver uma predefinição parlamentar da orientação política

da medida legislativa a adoptar.
Não é obrigatório, naturalmente, que a autorização contenha um

projecto do futuro decreto-lei (como acontece com as autorizações
de decretos legislativos regionais), mas ela não pode ser, seguramente,
um cheque em branco.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
4.1 — Ora, e tendo em conta que no presente recurso está tão-

-somente em apreciação a norma ínsita na alínea c) do n.o 1 do
artigo 29.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que
foi aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84 ao abrigo de autorização
legislativa concedida pela Lei n.o 29/83, releva apurar o que este último
diploma dispôs nos seus artigos 1.o e 2.o, na parte que ora interessa.

Comandam os mesmos:

«Artigo 1.o

É concedida autorização legislativa ao Governo para legislar sobre
as seguintes matérias:

a) Revisão do processo do contencioso administrativo, incluindo
o processo destinado a efectivas o disposto no artigo 268.o,
n.o 3, in fine, da Constituição;
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b) Reformulação da organização e da competência dos tribunais
administrativos, tendo em conta as novas alterações a intro-
duzir em matéria de contencioso;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

A legislação elaborada nos termos do artigo anterior tem em vista
permitir um mais eficaz funcionamento dos tribunais administrativos
e fiscais e uma maior protecção dos direitos e interesses legítimos
dos cidadãos, permitindo ainda aos tribunais um mais amplo acesso
às relações administrativas e fiscais controvertidas.»

Em face do seu teor, não se poderá considerar que das transcritas
normas se impõe concluir que a autorização concedida pelo Parla-
mento ao Governo, no tocante à matéria de competência dos tribunais
administrativos, é completamente omissa quanto à respectiva extensão
e, assim, dever tal autorização ser entendida como um «cheque em
branco» concedido ao Executivo.

Com efeito, a remissão feita pela alínea a) do n.o 1 da Lei n.o 29/83
para o artigo 268.o, n.o 3, da Constituição e a determinação da refor-
mulação da organização e competência dos tribunais administrativos,
tendo por parâmetro a reforma do contencioso administrativo, cons-
tituem balizas de entre as quais o Governo se havia de movimentar
aquando da edição do diploma autorizado.

Ponderando a norma agora sindicada, e embora não seja facilmente
alcançável o que, neste particular, o recorrente aduziu, se se pers-
pectivar que o mesmo, com o vício invocado, quis significar que da
Lei n.o 29/83 não decorria expressamente o concreto cometimento
da competência dos tribunais administrativos para conhecer dos recur-
sos «de actos administrativos ou em matéria administrativa praticados
[. . .] pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais»,
então não se poderá deixar de referir que essa falta de decorrência
se não impunha no caso.

Na verdade, tendo em conta que a própria Constituição, mesmo
antes da Revisão Constitucional de 1989, já previa no seu artigo 212.o,
n.o 2, a existência de tribunais administrativos para conhecimento
dos litígios em matéria administrativa, e ponderando também que,
em regra, a impugnação jurisdicional dos actos administrativos se
incluía na jurisdição daqueles órgãos de administração de justiça e
que isso era o que se intentava consagrar na anunciada reforma ou
revisão do processo de contencioso administrativo (que veio a ser
consagrada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho), torna-se
evidente que se não tornava necessário estatuir em concreto que as
acções ou as impugnações contenciosas com vista a dirimir litígios
emergentes de relações jurídico-administrativas e que tivessem por
objecto actos e deliberações de um dado órgão que prossegue uma
actividade administrativa, como é o caso do Conselho Superior dos
Tribunais Administrativos e Fiscais, era cometida aos tribunais
administrativos.

Daí a desnecessidade de indicação daquele requisito na lei auto-
rizante.

III — Perante o exposto, nega-se provimento ao recurso, conde-
nando-se o recorrente nas custas processuais, fixando a taxa de justiça
em 15 unidades de conta.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Bravo Serra — Guilherme da Fon-
seca — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — José Manuel
Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 21 999/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 16 de Outubro de 2000:

José Martins da Costa, juiz conselheiro jubilado — nomeado, em
comissão de serviço, para o 2.o Juizo Cível de Viana do Castelo,
nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março, com
efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000.

Herculano Carlindo Machado Moreira Lima, juiz conselheiro jubi-
lado — nomeado, em comissão de serviço, para o Círculo Judicial
e Juízos Cíveis de Matosinhos, nos termos do artigo 3.o da Lei
n.o 3/2000, de 20 de Março, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 22 000/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 16 de Outubro de 2000:

Maria de Deus Simão da Cruz Silva Damasceno Correia, juíza de
direito, nomeada, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista

no artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a
2.a Vara Cível de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de
direito efectiva da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

Maria Filomena Mendes Leão Alves, juíza de direito, nomeada, ao
abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 2.a Vara Cível de Lisboa —
nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva da mesma Vara,
nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Maria João Marques Pinto de Matos, juíza de direito, nomeada, ao
abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 13.a Vara Cível de Lisboa —
nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva da mesma Vara,
nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Maria José Monteiro Guerra, juíza de direito, nomeada, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial de Viseu —
nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva do mesmo Cír-
culo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Rui Manuel Correia Moreira, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial de Mato-
sinhos — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do
mesmo Círculo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Maria Fernanda Rodrigues Moreira, juíza de direito, nomeada, ao
abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial de Ponta
Delgada — nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva do
mesmo Círculo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

17 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 22 001/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, do n.o 1 do artigo 31.o dos Estatutos da Uni-
versidade Aberta, e dos artigos 35.o a 41.o do Código de Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego
no vice-reitor da Universidade Aberta, Doutor Alexandre Gomes Cer-
veira, as seguintes competências:

1 — No âmbito da investigação científica:
1.1 — Preparação e acompanhamento das estratégias para o desen-

volvimento da investigação científica nas áreas das Ciências Exactas
e Tecnológicas e, nomeadamente, na área da Informática;

1.2 — Internacionalização e relações externas directamente rela-
cionadas com as áreas supramencionadas.

2 — No âmbito das redes informáticas:
2.1 — Desenvolvimento e supervisão dos sistemas de redes infor-

máticas, quer a rede geral dos serviços académicos quer a rede do
sistema educativo, incluindo a gestão da rede de Internet da Uni-
versidade e de apoio aos cursos on line, em articulação com a reitoria;

2.2 — Dinamização de um grupo de trabalho, conselheiro da reitora,
para a elaboração e acompanhamento da execução de um plano estra-
tégico para a área da Informática da Universidade;

2.3 — Gestão do pessoal e do funcionamento do actual Centro de
Informática;

2.4 — Em matéria e no âmbito de actos de gestão de pessoal do
Centro de Informática:

a) Autorizar o exercício de funções em tempo parcial e noutras
modalidades de horários, nos termos da lei;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, nos termos legais;

c) Justificar e injustificar faltas, autorizar o gozo e a acumulação
de férias e aprovar o respectivo plano anual;

d) Conceder as licenças previstas no artigo 73.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e autorizar o regresso à acti-
vidade dos funcionários na situação de licença sem vencimento
de longa duração;

e) Autorizar a inscrição e participação de pessoal docente e não
docente em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
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sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decor-
ram em território nacional;

f) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional qualquer que seja o meio de transporte, com excep-
ção de avião, bem como o processamento dos correspondentes
encargos, antecipados ou não, e ainda os reembolsos que
forem devidos nos termos legais;

g) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, quando res-
peitantes a funcionários de categoria igual ou superior a chefe
de divisão.

3 — No âmbito da cooperação:
3.1 — Dinamizar e acompanhar a cooperação nas áreas das ciências

exactas e tecnológicas e na área empresarial com a Ásia e, nomea-
damente, com a UAIA e Macau.

4 — Em matéria e no âmbito de actos de gestão orçamental e de
realização de despesas autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 55/95,
de 23 de Março, despesas com obras e aquisições de bens e serviços
com ou sem dispensa da realização de concurso e da celebração de
contrato escrito, até ao limite de 7 500 000$ e, dentro desse limite,
conduzir o procedimento adequado.

5 — Nos termos do presente despacho delego, ainda, no vice-reitor,
Prof. Doutor Alexandre Cerveira, o poder de assinar quaisquer docu-
mentos e correspondência inerentes às competências ora delegadas.

6 — O ora delegado fica autorizado a subdelegar no responsável
do Centro de Informática as competências que lhe são delegadas
na alínea c) do n.o 2.4 do presente despacho.

7 — A presente delegação de competência entende-se feita sem
prejuízo dos poderes de superintendência, avocação e revogação, nos
termos gerais de direito.

21 de Setembro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 002/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Outubro do corrente
ano:

Mestra Darlinda Maria Pacheco Moreira, professora efectiva da
Escola Secundária Virgílio Ferreira, assistente convidada desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 30 de Outubro a 6 de Novembro do corrente ano.

Doutora Maria Laura Diniz de Mendonça Bettencourt Soares Pires,
professora associada com agregação do quadro desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 22 a 25 de Novembro do corrente ano.

19 de Outubro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1884/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel Ângelo Rosa Condeço Alves, assistente convidado,
em regime de tempo integral, da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve — autorizada a reno-
vação do contrato, pelo período de três anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1885/2000. — Por despacho de 30 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sofia Cristina de Gouveia Rodrigues, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve — rescindido o respectivo contrato, a seu pedido,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 003/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Filipe Jesus Marques, assistente da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve — auto-

rizada a equiparação a bolseiro fora do País, entre 2 de Novembro
de 2000 e 2 de Novembro de 2001.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 15 198/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de competência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri
para prestação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 2 — Edu-
cação, requerido pelo Doutor Evaristo Vicente Fernandes:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor José Henriques Barros de Oliveira, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Psicologia e Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 22 004/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Microbiologia Molecular, criado
na sequência de deliberação do senado universitário da Universidade
de Aveiro de 12 de Junho de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 1996 [despacho n.o 65-R/96
(2.a série)], e de acordo com as normas constantes do despacho
n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho
de 1993) e do respectivo Regulamento publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 131, de 7 de Junho de 1997 [despacho n.o 1816/97
(2.a série)], determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 18;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do Mestrado — 6.
2 — Distribuição de vagas — das vagas fixadas no n.o 1.1 25 % des-

tinam-se a docentes do ensino superior.
3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 4.o do Regu-

lamento do Mestrado em Microbiologia Molecular, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 131, de 7 de Junho de 1997, conjugado
com o artigo 6.o do despacho n.o 65-R/96 (criação do mestrado),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro
de 1996.

4 — Período de candidaturas — de 10 a 28 de Novembro de 2000.
4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-

datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Microbiologia Mole-
cular, deverá ser formalizado em folha de papel normal branco, de
formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro
do prazo referido no n.o 4, para os Serviços Académicos da Universidde
de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univesitário de Santiago,
3810-193 Aveiro;

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final];

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado;
4.3.4 — Documento comprovativo da situação profissional;
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
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5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 8.o do despacho
n.o 65-R/96 (criação do mestrado), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 1996, conjugado com o artigo 6.o
do Regulamento do Mestrado em Microbiologia Molecular, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 7 de Junho de 1997.

6 — Período de selecção de candidatos — de 28 de Novembro a
15 de Dezembro de 2000.

7 — Período de matrícula e inscrição — de 15 a 31 de Dezembro
de 2000.

8 — Calendário escolar:

1.o semestre — de 20 de Fevereiro a 13 de Julho de 2001:

Férias da Páscoa — de 9 a 16 de Abril de 2001;
Período de avaliação — de 2 a 13 de Julho de 2001;

2.o semestre — de 28 de Setembro de 2001 a 24 de Janeiro de
2002:

Férias de Natal — de 21 de Dezembro de 2001 a 2 de Janeiro
de 2002.

9 — Plano de estudos — o constante do despacho n.o 17 719/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de
30 de Agosto de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 22 005/2000 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 20 de Setembro de 2000, foi aprovada a alteração da desig-
nação das disciplinas do curso de bacharelato em Gestão Pública
e Autárquica, Matemática I e Matemática II para Elementos de Mate-
mática I e Elementos de Matemática II, respectivamente, publicadas
em anexo ao despacho n.o 13 076/2000 (2.a série) (Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000), referente à criação do
curso de bacharelato em Gestão Pública e Autárquica.

9 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 22 006/2000 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 20 de Setembro de 2000, foi aprovada a alteração ao plano
de estudos do curso de bacharelato em Estudos Superiores de Comér-
cio, publicado em anexo ao despacho n.o 13 078/2000 (2.a série) (Diário
da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000), referente
à criação do curso de bacharelato em Estudos Superiores de Comércio:
Cálculo Financeiro passa do 1.o ano/2.o semestre para o
2.o ano/2.o semestre, e Comportamento Organizacional passa do
2.o ano/2.o semestre para o 1.o ano/2.o semestre.

9 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 22 007/2000 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 20 de Setembro de 2000, foi aprovada a alteração ao plano
de estudos do curso de bacharelato em Secretariado de Direcção,
publicado em anexo ao despacho n.o 13 075/2000 (2.a série) (Diário
da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000), referente
à criação do curso de bacharelato em Secretariado de Direcção:
Noções Fundamentais de Direito passa do 1.o ano/2.o semestre para
o 2.o ano/2.o semestre.

9 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 22 008/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Maio de 2000:

Doutora Albertina Maria Mendes Marques Bento Amaro, assistente
além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 17 de Abril de 2000, ficando exonerada das suas anteriores
funções na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 22 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 26 de Julho de 2000:

Doutor Rui Bertrand Baldaque Romão, assistente convidado além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professor auxiliar além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 26 de Julho de 2000, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 22 010/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 25 de Julho de 2000:

Doutor Aomar Abdesselam, assistente convidado além do quadro
da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua contratação
como professor auxiliar convidado, além do mesmo quadro, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, a partir
de 9 de Setembro de 2000, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data.

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado com as alterações pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, publica-se a seguir o relatório que fundamenta este
convite:

Parecer

O Doutor Aomar Abdesselam, nascido na Argélia em 8 de Fevereiro
de 1961, é mestre em Ciências em Engenharia Mecânica pela Uni-
versidade de Ciências e Tecnologia de Blida (Argélia) desde 1993
e doutor (Ph.D.) pelo Departamento de Aeronaves e Navios da Uni-
versidade Técnica de Budapeste, desde Janeiro de 2000, com uma
tese cujo tema é «Effects of Hydraulic Servo-Actuator System Ano-
malies on the Dynamics and Aircraft Control».

O Doutor Aomar tem experiência como docente no Instituto de
Engenharia Aeronáutica da Argélia, de 1987 a 1994, na Universidade
Técnica de Budapeste, entre 1996 e 1997, e no Departamento de
Ciências Aeroespaciais da Universidade da Beira Interior, no ano
lectivo de 1999-2000, onde ensinou as disciplinas de Estruturas de
Aeronaves I e II e parte da disciplina de Mecânica do Voo II, todas
da licenciatura em Engenharia Aeronáutica.

As áreas de investigação científica do Doutor Aomar Abdesselam
são estabilidade e controlo de aeronaves e modelação matemática
dos sistemas mecânicos. O Doutor Aomar faz parte do Centro de
Ciência e Tecnologias Aeroespaciais da UBI e está a desenvolver
investigações científicas nas áreas acima mencionadas. A análise do
curricumum vitae mostra a existência de algumas publicações cien-
tíficas e participações em congressos internacionais. Contudo, o Dou-
tor Aomar deve ser incentivado a aumentar a sua produção científica.

Nestes termos, somos de opinião que o Doutor Aomar Abdesselam
reúne as condições necessárias para a renovação do seu contrato de
trabalho com a Universidade da Beira Interior a partir de 9 de Setem-
bro de 2000, por um período de um ano, com mudança de categoria
de assistente convidado para professor auxiliar convidado.

5 de Julho de 2000. — Os Professores Associados: José A. M. Felippe
de Souza — Carlos Manuel P. Cabrita — Ivan A. Camelier.

(Isento de visto do Tribunal de Contas ao abrigo do disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Outubro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 011/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

De 4 de Outubro de 2000:

Paula Cristina Santos Gonçalves — renovado o contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar funções de técnica profissional
de 2.a classe, no Projecto PROSEPE da Faculdade de Letras desta
Universidade, por seis meses, com início em 20 de Outubro de
2000.
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De 13 de Outubro de 2000:

Doutora Sara Maria Leitão Jorge Marques de Almeida de Ibérico
Nogueira — rescindido o contrato de professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, com efeitos a 16 de Outubro de 2000.

Licenciadas Maria de Fátima de Carvalho Ferreira Valente, Anabela
Santos Fernandes e Maria Augusta Teixeira Faim Pessoa — requi-
sitadas, por conveniência urgente de serviço, para desempenharem
funções correspondentes a assistentes convidadas na Faculdade de
Letras desta Universidade, pelo período de um ano, com início
em 1 de Setembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 15 199/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra e do presidente dos Serviços de Acção Social da mesma
Universidade, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para recrutamento
e selecção de pessoal qualificado para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe de divisão na área de alojamentos do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, constante
do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 70/85, de 30 de Outubro,
com a alteração introduzida pelo despacho reitoral n.o 1/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de 1997,
a desempenhar na Direcção dos Serviços Operativos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de
Abril, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
constantes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 22 de Julho.

4 — Área de actuação que o cargo a prover abrange:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 21 de Agosto de 1999;

b) Exercício tecnicamente qualificado nas áreas de alojamento
e gestão de residências, cabendo neste âmbito estudar e pro-
por superiormente meios de actuação para maior eficácia no
prosseguimento da política de acção social dos Serviços para
o qual o concurso é aberto, nomeadamente aos níveis cultural,
desportivo e de aconselhamento psicológico;

c) Compete-lhe a organização dos planos de actividade da divi-
são com elaboração do orçamento de alojamentos, bem como
a apresentação de propostas de regulamento de atribuição
de alojamento, devendo ser possuidor de experiência na área
da acção social escolar no ensino superior, no ramo do serviço
social, com um mínimo de quatro anos, por forma a prosseguir
e desenvolver os sistemas e métodos de gestão definidos para
a sua área de actuação.

5 — Local de trabalho — na Administração Geral dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra, sita na Rua de Guilherme
Moreira, 12, em Coimbra.

6 — Remuneração e demais regalias — a remuneração e demais
regalias e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
o pessoal dirigente da administração central, nomeadamente as refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.1 — Condições preferenciais — são condições preferenciais, a
ponderar obrigatoriamente pelo júri, a experiência profissional em
cargos cuja área de actuação se encontra descrita nas alíneas b) e
c) do n.o 4 do presente aviso de abertura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação currilar apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;

c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Qualidade da experiência profissional na área do cargo a
prover;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra, entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal e Recursos Humanos, sita na Rua de Gui-
lherme Moreira, 12, 3000 Coimbra, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a morada ora indicada,
dele constando os elementos que a seguir se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza inequívoca do vínculo à função pública e antiguidade
na carreira, na categoria, no cargo que ocupa e na função
pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de

admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso, cuja falta
ou equívoco determina a exclusão do concurso.

9.2 — Com o requerimento de admissão ao concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado, bem
como obrigatoriamente acompanhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 9.1

do presente aviso;
Das funções que se enquadrem nas condições preferenciais

referidas no n.o 7.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra estão dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na sede dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Coimbra.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição de acordo com a acta n.o 435/99, de 7 de Dezembro, da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes:

Presidente — Licenciado António Luzio Vaz, administrador.
Vogais efectivos:

Licenciado José Domingos Pires Marques, director de
serviços.

Licenciado Manuel Costa Veríssimo, director de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Lídia Mitelo Peralta Rama Mourão Paiva
Cardoso, chefe de divisão.

Licenciada Maria Conceição Costa Marques Mendes, chefe
de divisão.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, António Luzio Vaz.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Deliberação n.o 1306/2000. — 1 — O conselho administrativo da
Faculdade de Belas-Artes, em reunião de 11 de Outubro de 2000,
sob a presidência do presidente do conselho directivo e com a presença
dos vogais, deliberou, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 35.o e 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, delegar:

a) Na presidente do conselho directivo, professora Maria João
Gamito, a competência para autorizar despesas no âmbito
da Faculdade de Belas-Artes, previstas na alínea b) do n.o 1
e no n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

b) Na secretária da Faculdade, licenciada Ana Paula Costa Car-
reira, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços até 1000 contos;

c) Na chefe de secção da Faculdade, Maria Teresa Anjos, a
competência para autorizar despesas com a aquisição de bens
e serviços, até 200 contos.

2 — Deliberou ainda o conselho administrativo que os documentos
de despesa incluídos em relação de documentos submetidos à sua
autorização podem ser pagos com visto de apenas dois membros do
conselho.

11 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Faculdade de Ciências

Rectificação n.o 2708/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 538/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se
lê «assistente convidado, em regime de tempo parcial, a 50 %» deve
ler-se «assistente convidado com dedicação exclusiva, escalão 1,
índice 140».

28 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1886/2000. — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Outubro de 2000, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Margarida Henriques da Gama Carvalho, para
exercer funções de assistente em regime de dedicação exclusiva,
além quadro, com efeitos a 26 de Julho de 2000, válido por seis
anos, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 012/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 17 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria de La Merced Rafael Ramos, assistente — no
período de 27 a 31 de Janeiro de 2000.

De 29 de Março de 2000:

Licenciada Maria de La Merced Rafael Ramos, assistente — no
período de 31 de Março a 3 de Abril de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Licenciada Maria de La Merced Rafael Ramos, assistente — no
período de 13 a 15 de Maio de 2000.

De 24 de Maio de 2000:

Licenciado Manuel Filipe Pereira Cunha Martins Costa, assistente
convidado — no período de 2 a 7 de Julho de 2000.

De 25 de Maio de 2000:

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxi-
liar — pelo período de 12 dias, com início em 27 de Maio de 2000.

De 29 de Junho de 2000:

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático — no
período de 2 a 7 de Setembro de 2000.

Doutora Clara Elizabeth Dismuke, professora associada — no período
de 2 a 7 de Setembro de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Doutor Justino Pereira de Magalhães, professor associado — no
período de 24 a 28 de Julho de 2000.

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora associada — no
período de 25 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

De 5 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Joana da Costa Cruz de Oliveira Torres Ramos,
assistente — pelo período de 17 dias, com início em 15 de Julho
de 2000.

De 8 de Julho de 2000:

Doutora Cacilda Maria Lima de Moura, professora auxiliar — no
período de 6 a 13 de Julho de 2000.

De 19 de Julho de 2000:

Licenciada Júlia Maria Brandão Barbosa Lourenço, assistente con-
vidada — no período de 19 a 25 de Julho de 2000.

De 20 de Julho de 2000:

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 24 de Julho de 2000.

Doutor Bernardo Gonçalves Almeida, professor auxiliar — no período
de 12 a 15 de Julho de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no dia 20
de Julho de 2000.

Doutor Luís Augusto de Miranda Correia, professor-coordenador —
no período de 23 a 29 de Julho de 2000.

Licenciada Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, assis-
tente — no período de 18 a 21 de Julho de 2000.

Licenciado Luís Manuel Dias Coelho Soares Barbosa, assistente —
pelo período de 10 dias, com início em 2 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria Rosa Soares Pedrosa Cabecinhas, assistente — no
período de 23 a 28 de Julho de 2000.

Licenciado João Manuel Cardoso Rosas, assistente convidado — no
período de 14 a 20 de Agosto de 2000.

Licenciada Ana Sofia Cavadas Afonso, assistente — nos períodos de
27 de Agosto a 3 de Setembro e de 12 a 15 de Setembro de 2000.

Licenciado João Menelau Paraskeva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciado António Armando Lima Sampaio Duarte, assistente —
anulada a equiparação a bolseiro no período de 1 a 7 de Julho
de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
11 de Agosto de 2000.

Licenciada Anabela Martins Silva, assistente — anulada a equiparação
a bolseiro pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de
9 de Junho de 2000.

Licenciada Angelina da Silva Peixoto Ferreira Rodrigues, assistente —
anulada a equiparação a bolseiro pelo período de um ano, com
início em 1 de Setembro de 2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000.

Licenciada Marlène Fernandes da Silva e Silva, assistente — anulada
a equiparação a bolseiro pelo período de um ano, com início em
1 de Outubro de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

Doutor Paulo Freitas Guimarães, professor associado — no período
de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Doutora Maria do Pilar Pereira Barbosa, professora auxiliar — pelo
período de 17 dias, com início em 17 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Isabel dos Santos Rosa Caetano Alves, professora
auxiliar — pelo período de 19 dias, com início em 5 de Agosto
de 2000.
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Doutor António Maria Caetano Alves, professor auxiliar — pelo
período de 19 dias, com início em 5 de Agosto de 2000.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 30 de Agosto a 4 de Setembro de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, professora cate-
drática — pelo período de 13 dias, com início em 29 de Julho de
2000.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 26 a 30 de Julho de 2000.

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor catedrático — pelo
período de 13 dias, com início em 29 de Julho de 2000.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho Alves Marques, assis-
tente — no período de 17 a 22 de Setembro de 2000.

De 31 de Julho de 2000:

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 26 e 27 de Julho de 2000.

De 2 de Agosto de 2000:

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático — no período
de 3 a 6 de Setembro de 2000.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 17 a 23 de Agosto de 2000.

Doutor Luís Alfredo Martins Amaral, professor associado — pelo
período de 14 dias, com início em 13 de Agosto de 2000.

Doutora Rosa Maria de Castro Fernandes Vasconcelos, professora
auxiliar — no período de 3 a 6 de Setembro de 2000.

De 3 de Agosto de 2000:

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 28 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Doutor José António Couto Teixeira, professor associado — nos
períodos de 26 a 31 de Agosto e de 2 a 6 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Teresa Pereira Coelho Mendonça Macintyre, pro-
fessora associada — no período de 13 a 21 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Manuela da Silva Torres Matos Neves, professora
associada — pelo período de 14 dias, com início em 25 de Agosto
de 2000.

Doutora Domingas Rosário Veríssimo Jacinto Tavares Oliveira, pro-
fessora associada — no período de 11 a 17 de Setembro de 2000.

Doutor Francisco Coelho Soares Moura, professor associado — pelo
período de 14 dias, com início em 27 de Agosto de 2000.

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor associado —
no período de 5 a 10 de Setembro de 2000.

Doutora Lígia Maria Costa Pinto — pelo período de 12 dias, com
início em 21 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Manuela da Silva Pires da Silva, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 4 de Agosto de 2000.

Doutor José Manuel Ramos Gomes, professor auxiliar — no período
de 9 a 15 de Setembro de 2000.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — no
período de 19 a 25 de Agosto de 2000.

Doutor Jorge Reinaldo de Oliveira Neves, professor auxiliar — no
período de 1 a 7 de Setembro de 2000.

Doutora Linda Rosa Fonseca Gonçalves Veiga, professora auxi-
liar — no período de 30 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Licenciada Joana Cecília Valente Rodrigues Azeredo, assistente con-
vidada — no período de 11 a 17 de Setembro de 2000.

De 4 de Agosto de 2000:

Doutora Maria da Conceição de Jesus Rego Paiva, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro sem vencimento pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Alexandra de Jesus Lázaro, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Luís Manuel de Jesus Cunha, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Francisco Carballo Cruz, assistente — pelo período de
34 dias, com início em 28 de Agosto de 2000.

Licenciada Rosa Branca Silva Vilas-Boas Esteves, assistente — pelo
período de 34 dias, com início em 28 de Agosto de 2000.

De 17 de Agosto de 2000:

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 22 a 29 de Agosto de 2000.

Licenciada Maria Manuela do Rosário Francisco, assistente — pelo
período de 36 dias, com início em 25 de Agosto de 2000.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutora Lisa Maria de Freitas Santos, professora associada — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, professor auxiliar — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

De 24 de Agosto de 2000:

Doutor Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 9 a 14 de Setembro de 2000.

Doutor Sérgio Miguel Cardoso Nascimento, professor auxiliar — no
período de 27 a 31 de Agosto de 2000.

De 29 de Agosto de 2000:

Licenciado Alberto Carlos Pires Dias, assistente — no período de 3
a 9 de Setembro de 2000.

De 30 de Agosto de 2000:

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor catedrá-
tico — no período de 3 a 11 de Setembro de 2000.

Doutor Almerindo Janela Gonçalves Afonso, professor asso-
ciado — pelo período de 28 dias, com início em 2 de Setembro
de 2000.

De 31 de Agosto de 2000:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — nos períodos de 31 de Julho a 10 de Agosto, de 12 a 18
e de 19 a 25 de Agosto de 2000.

Doutor Fernando Batista Nunes Ferreira, professor associado — no
período de 5 a 8 de Agosto de 2000.

Doutora Maria Teresa Sousa Pessoa de Amorim, professora asso-
ciada — pelo período de 15 dias, com início em 8 de Setembro
de 2000.

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — no período de 5 a 8 de Agosto de 2000.

Doutora Ana Maria Alves Coutinho da Rocha, professora auxiliar —
no período de 5 a 8 de Agosto de 2000.

Doutora Ana Vera Alves Machado, professora auxiliar — no período
de 2 a 9 de Setembro de 2000.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — no período de
14 a 19 de Agosto de 2000.

De 1 de Setembro de 2000:

Doutor Mário Jorge Dias Zamith Silva, professor auxiliar — pelo
período de 180 dias, com início em 1 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático — no
período de 7 a 14 de Setembro de 2000.

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 2 a 5 de Setembro de 2000.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 12 a 17 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora associada — no
período de 16 a 20 de Setembro de 2000.

Licenciado José Filipe de Sá Rodrigues Soares, assistente — anulada
a equiparação a bolseiro publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2000, e concedida pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Carlos Alberto Baptista de Sousa Pinto, assistente — anu-
lada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000, e concedida pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

De 6 de Setembro de 2000:

Doutor Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 19 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — nos perío-
dos de 12 a 19 de Agosto e de 17 a 20 de Setembro de 2000.

De 7 de Setembro de 2000:

Doutora Isabel Cristina Guimarães Sanches Sá, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 24 de Setembro
de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutor Erwin Koller, professor convidado equiparado a professor
catedrático — no período de 11 a 14 de Setembro de 2000.
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Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado — no
período de 5 a 13 de Setembro de 2000.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 5 a 10 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, professora auxiliar — no
período de 17 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Margarida Paula Pedra Amorim Casal, professora auxi-
liar — no período de 12 a 19 de Setembro de 2000.

Doutora Maria João Marques Ferreira de Sousa Moreira, professora
auxiliar — no período de 12 a 19 de Setembro de 2000.

Doutora Senhorinha de Fátima Capela Fortunas Teixeira, professora
auxiliar — no período de 5 a 13 de Setembro de 2000.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 15 a 22 de Setembro de 2000.

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — nos perío-
dos de 29 de Agosto a 3 de Setembro e de 23 a 28 de Setembro
de 2000.

Licenciada Maria Teresa Pitta de Lacerda Arôso, assistente — pelo
período de 32 dias, com início em 15 de Outubro de 2000.

De 10 de Setembro de 2000:

Doutor Brian Franklin Head, professor catedrático — pelo período
de 14 dias, com início em 10 de Setembro de 2000.

De 13 de Setembro de 2000:

Doutor Mikhail Basilevskiy, professor associado — no período de 16
a 23 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Corte-Real, professora
associada — no período de 12 a 19 de Setembro de 2000.

De 18 de Setembro de 2000:

Doutor José Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Ana Gabriela Vilela Pereira Macedo, professora asso-
ciada — no período de 19 a 23 de Setembro de 2000.

Doutor Francisco José Alves Coelho Veiga, professor auxiliar — no
período de 16 a 22 de Setembro de 2000.

Licenciado Rui Manuel Nascimento Lima Ramos, assistente — no
período de 12 a 16 de Setembro de 2000.

Licenciado Américo Fernando de Gravato Morais, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Catarina Isabel da Silva Santos Serra, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Licenciado José Pedro Miranda Mourão Patrício, assistente — anu-
lação da equiparação a bolseiro no período de 1 de Março de
1999 a 28 de Fevereiro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar — no período
de 5 a 8 de Outubro de 2000.

De 22 de Setembro de 2000:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor catedrá-
tico — no dia 22 de Setembro de 2000.

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professor catedrático — no período de 20 a 23 de Setembro de
2000.

Doutora Maria José Feio Mendes da Silva Medeiros, professora asso-
ciada — no período de 28 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Doutora Maria José Feio Mendes da Silva Medeiros, professora asso-
ciada — concedida licença sabática pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor associado — no
período de 20 a 22 de Setembro de 2000.

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — no período de 24 a 28 de Setembro de 2000.

Doutora Lúcia Fernandez Suarez, professora convidada equiparada
a professor auxiliar — no período de 22 e 23 de Setembro de 2000.

Licenciado João Carlos Vicente Sarmento, assistente — pelo período
de 13 dias, com início em 18 de Setembro de 2000.

Licenciado José Manuel Ferreira Machado, assistente — no período
de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria Helena Martins Costa Pires, assistente — no
período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Gabriela Azevedo Alves Carneiro Gama, assistente
convidada — no período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de
2000.

De 25 de Setembro de 2000:

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — no
período de 16 a 22 de Outubro de 2000.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático — no
período de 1 a 6 de Novembro de 2000.

Doutor João Filipe Colardelle da Luz Mano, professor auxiliar — no
período de 16 a 19 de Setembro de 2000.

De 26 de Setembro de 2000:

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — no
período de 28 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 26 de Outubro de 2000.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 24 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — no
período de 30 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

De 30 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Manuela Mestre Marques Palmeirim, professora auxi-
liar — pelo período de 60 dias, com início em 10 de Outubro de
2000.

Licenciado José Manuel Morais Lopes Cordeiro, assistente — no
período de 23 a 28 de Agosto de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 013/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 15 de Maio de 2000:

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado — no
período de 15 a 19 de Março de 2000.

De 18 de Julho de 2000:

Doutor Francisco Ferreira Martins, professor associado — anulada
a equiparação a bolseiro publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 11 de Agosto de 2000, no período de 12 a 17 de Setembro
de 2000.

De 25 de Julho de 2000:

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor catedrá-
tico — no período de 19 a 21 de Julho de 2000.

De 27 de Julho de 2000:

Doutor José António da Purificação Martins, professor auxiliar — no
período de 12 a 19 de Agosto de 2000.

De 29 de Julho de 2000:

Doutor Jaime Isidoro Naylor Rocha Gomes, professor associado — no
período de 15 a 21 de Setembro de 2000.

Doutor Luís Augusto Sousa Marques da Rocha, professor auxi-
liar — no período de 9 a 15 de Setembro de 2000.

Doutor João Filipe Colardelle da Luz Mano, professor auxiliar — no
período de 12 a 18 de Agosto de 2000.

Licenciado Carlos Miguel Ferraz Baquero Moreno, assistente — no
período de 17 a 19 de Agosto de 2000.

Licenciado Manuel Filipe Vieira Torres dos Santos, assistente esta-
giário — no período de 15 a 21 de Setembro de 2000.

De 1 de Agosto de 2000:

Licenciado Hélder Manuel Teixeira Carvalho, assistente — no período
de 5 a 8 de Agosto de 2000.

Licenciada Ana Alice Rodrigues Pereira Baptista, assistente — no
período de 15 a 20 de Agosto de 2000.

De 3 de Agosto de 2000:

Doutor Fernando Carlos Cabrita Romero, professor auxiliar — pelo
período de 15 dias, com início em 26 de Agosto de 2000.

De 4 de Agosto de 2000:

Licenciado António Carlos Silva Abelha, assistente — no período de
25 a 31 de Agosto de 2000.
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De 8 de Agosto de 2000:

Licenciado José Manuel Ferreira Machado, assistente — no período
de 10 a 16 de Dezembro de 2000.

De 6 de Setembro de 2000:

Doutor António Maria Vieira Paisana, professor associado — no
período de 7 a 10 de Setembro de 2000.

Doutor José Luís Barroso de Aguiar, professor associado — no
período de 30 de Outubro a 8 de Novembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira, professor associado — no
período de 10 a 15 de Setembro de 2000.

Doutor António Fernando Macedo Ribeiro, professor auxiliar — no
período de 9 a 13 de Setembro de 2000.

De 15 de Setembro de 2000:

Licenciado Victor Francisco Mendes Freitas Gomes Fonte, assis-
tente — no período de 16 a 21 de Setembro de 2000.

Licenciado Carlos Miguel Ferraz Baquero Moreno, assistente — no
período de 16 a 21 de Setembro de 2000.

De 17 de Setembro de 2000:

Doutor Artur Adriano Alves Bezelga, professor catedrático — no
período de 13 a 15 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 18 a 19 de Setembro de 2000.

Licenciada Elisabete Fraga de Freitas, assistente estagiária — no
período de 15 a 17 de Setembro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Licenciado António Carlos da Silva Abelha, assistente — no período
de 20 a 24 de Setembro de 2000.

De 25 de Setembro de 2000:

Doutor António Gaspar Lopes da Cunha, professor auxiliar — no
período de 30 de Setembro a 6 de Outubro de 2000.

Doutora Olga Machado de Sousa Carneiro, professora auxiliar — no
período de 30 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

De 27 de Setembro de 2000:

Doutor João Pedro Lourenço Gil Nunes, professor auxiliar — nos
períodos de 28 a 29 de Setembro e de 16 a 22 de Outubro de
2000.

Licenciado Daniel Vitorino Castro Oliveira, assistente — no período
de 25 a 27 de Junho de 2000.

Doutora Maria da Graça Pinto Ribeiro Guedes, professora auxi-
liar — anulada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000, e concedida
pelo período de 12 dias, com início em 25 de Agosto de 2000.

Doutor Luís Manuel Bragança de Miranda Lopes, anulada a equi-
paração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de
19 de Maio de 2000, e concedida para o período de 25 a 30 de
Agosto de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 014/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 2 de Junho de 2000:

Doutor Carlos Alberto Vilar Estêvão, professor auxiliar — no período
de 4 a 12 de Junho de 2000.

De 20 de Julho de 2000:

Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor associado — no
período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Licenciada Susana Margarida Gonçalves Caires Fernandes, assis-
tente — no período de 24 a 29 de Julho de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

Doutora Laurinda Sousa Ferreira Leite, professora associada — no
período de 12 a 15 de Setembro de 2000.

De 22 de Agosto de 2000:

Licenciada Isabel Maria da Torre Carvalho Viana, assistente — no
período de 19 a 23 de Setembro de 2000.

De 24 de Agosto de 2000:

Doutor Pedro José Sales Luís Fonseca Rosário, professor auxi-
liar — pelo período de 15 dias, com início em 15 de Agosto de
2000.

De 28 de Agosto de 2000:

Doutor Jorge Manuel Ferreira de Almeida Santos, professor asso-
ciado — no período de 2 a 7 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Isabel Gomes Barca Oliveira, professora auxiliar — no
período de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

Licenciada Ana Maria Carneiro Costa e Silva, assistente — no período
de 19 a 23 de Setembro de 2000.

Licenciado José Carlos Bernardino de Carvalho Morgado, assis-
tente — no período de 19 a 23 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Licenciado José António Martin Moreno Afonso, assistente — no
período de 6 a 9 de Setembro de 2000.

Licenciado João Carlos Duarte Paulo, assistente — no período de
6 a 9 de Setembro de 2000.

De 5 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria João Silva Ferreira Gomes, assistente — no período
de 7 a 11 de Setembro de 2000.

De 7 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Paula de Carvalho Soares, assistente — no período
de 20 a 24 de Setembro de 2000.

De 11 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria João da Silva Ferreira Gomes, assistente — no
período de 20 a 23 de Setembro de 2000.

De 13 de Setembro de 2000:

Doutor Emanuel Pedro Viana Barbas Albuquerque, professor auxi-
liar — no período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

De 18 de Setembro de 2000:

Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor associado — no
período de 21 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Teresa Margarida Moreira Freire Barbas Albuquerque, pro-
fessora auxiliar — no período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Licenciado José Luís de Jesus Coelho da Silva, assistente — no período
de 20 a 22 de Setembro de 2000.

Licenciado José Alberto Gomes Precioso, assistente — no período
de 19 a 24 de Setembro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Clara Faria Costa Oliveira, professora auxiliar — no
período de 20 a 23 de Setembro de 2000.

Licenciado Artur Manuel Sarmento Manso, assistente — no período
de 20 a 23 de Setembro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutor Francisco Álvaro Gomes, professor auxiliar — no dia 22 de
Setembro de 2000.

Licenciada Fátima Maria Bezerra Barbosa, assistente — no período
de 20 a 23 de Setembro de 2000.

Licenciado José António Martin Moreno Afonso, assistente — no
período de 20 a 23 de Setembro de 2000.

De 26 de Setembro de 2000:

Doutor Francisco Álvaro Gomes, professor auxiliar — no período de
29 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 015/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de letras e Ciências Humanas, da
Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 28 de Junho de 2000:

Licenciada Margarida Isabel Esteves da Silva Pereira, assistente con-
vidada — no período de 29 de Junho a 4 de Julho de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Doutora Ana Gabriela Vilela Pereira Macedo, professora asso-
ciada — no período de 25 a 29 de Julho de 2000.
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Licenciada Isabel Cristina da Costa Alves Ermida, assistente — pelo
período de 10 dias, com início em 22 de Julho de 2000.

Licenciada Margarida Isabel Esteves Silva Pereira, assistente — no
período de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

De 1 de Agosto de 2000:

Doutor Brian Franklin Head, professor convidado equiparado a pro-
fessor catedrático — no período de 1 a 8 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Filomena Pereira Rodrigues Louro, professora auxi-
liar — no período de 11 a 17 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria Micaela Dias Pereira Ramon Moreira, assis-
tente — no período de 20 a 28 de Agosto de 2000.

Licenciada Aida Paula Sampaio Coelho Lemos, assistente — no
período de 20 a 28 de Agosto de 2000.

De 21 de Agosto de 2000:

Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático — no período de
23 a 30 de Agosto de 2000.

De 29 de Agosto de 2000:

Licenciada Maria Celina Barbosa de Miranda, assistente — pelo
período de 15 dias, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 13 de Setembro de 2000:

Doutor Manuel José Silva, professor associado — no período de 24
a 28 de Setembro de 2000.

De 15 de Setembro de 2000:

Licenciada Sun Lam, leitora — no período de 19 a 23 de Setembro
de 2000.

De 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Sílvia Lima Gonçalves Araújo, assistente — no período
de 24 a 28 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 016/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Direito, da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 17 de Julho de 2000:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor asso-
ciado — anulada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000, no período
de 28 de Junho a 2 de Julho de 2000, e concedida para o período
de 29 a 30 de Junho de 2000.

De 18 de Julho de 2000:

Licenciada Patrícia Penélope Mendes Jerónimo, assistente — pelo
período de 14 dias, com início em 13 de Agosto de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 017/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Economia e Gestão, da Univer-
sidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 5 de Junho de 2000:

Licenciado Vasco Joaquim Cruz Ricardo Assunção Gabriel, assis-
tente — no período de 25 a 30 de Junho de 2000.

De 26 de Junho de 2000:

Licenciado João Carlos Cerejeira Silva, assistente — no período de
23 a 25 de Junho de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Licenciada Anabela Martins da Silva, assistente — no período de 17
a 19 de Julho de 2000.

De 7 de Julho de 2000:

Licenciado Francisco Carballo Cruz, assistente — no dia 13 de Julho
de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Licenciada Isabel Maria Estrada Carvalhais, assistente — no período
de 22 a 26 de Julho de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Doutora Ermelinda Amélia Veloso Costa Lopes Fernandes Silva, pro-
fessora auxiliar — no período de 28 de Agosto a 2 de Setembro
de 2000.

De 1 de Agosto de 2000:

Doutor João Batista da Costa Carvalho, professor auxiliar — no
período de 1 a 4 de Agosto de 2000.

De 2 de Agosto de 2000:

Doutora Anabela Botelho Veloso, professora auxiliar — pelo período
de 12 dias, com início em 21 de Agosto de 2000.

De 28 de Agosto de 2000:

Licenciada Natália Maria Carvalho Barbosa, assistente — no período
de 11 a 14 de Setembro de 2000.

De 6 de Setembro de 2000:

Doutor José Carlos Soares Brandão, professor associado — no
período de 11 a 17 de Setembro de 2000.

Licenciado Artur Jorge Pereira Rodrigues, assistente — no período
de 7 a 14 de Setembro de 2000.

De 18 de Setembro de 2000:

Licenciada Isabel Maria Estrada Carvalhais, assistente — no período
de 21 a 23 de Setembro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria de Fátima Rodrigues Lobo de Araújo, assis-
tente — no dia 28 de Setembro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Doutora Lúcia Maria Portela de Lima Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 4 a 8 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 018/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Ciências Sociais, da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 14 de Abril de 2000:

Doutor Manuel Joaquim da Silva Pinto, professor associado — pelo
período de 10 dias, com início em 15 de Abril de 2000.

De 23 de Junho de 2000:

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático — pelo período
de 11 dias, com início em 30 de Junho de 2000.

De 6 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Cristina Guimarães de Almeida Moreira, assis-
tente — no período de 31 de Julho a 4 de Agosto de 2000.

De 11 de Julho de 2000:

Licenciado Paulo Fernando Xavier Ribeiro, assistente convi-
dado — pelo período de 10 dias, com início em 15 de Julho de
2000.

De 17 de Julho de 2000:

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático — pelo
período de 10 dias, com início em 26 de Julho de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Licenciado José Manuel Morais Lopes Cordeiro, assistente — pelo
período de 11 dias, com início em 29 de Agosto de 2000.

De 25 de Julho de 2000:

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático — no período
de 3 a 6 de Setembro de 2000.

De 14 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Manuela dos Reis Martins, professora catedrá-
tica — no período de 2 a 8 de Outubro de 2000.
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Doutor José Luís Meireles Batista, professor associado — no período
de 2 a 8 de Outubro de 2000.

Licenciada Maria Manuela Carruço Laranjeira, assistente convi-
dada — no período de 12 a 20 de Setembro de 2000.

Licenciada Helena Paula Abreu de Carvalho, assistente — no período
de 2 a 8 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Nuno Maia de Sousa Nossa, assistente — no período
de 24 a 30 de Setembro de 2000.

De 21 de Setembro de 2000:

Licenciada Silvana Ferreira Silva Mota Ribeiro, assistente — no
período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Licenciado José Fernando Pinheiro Neves, assistente — no período
de 20 a 24 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 019/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 15 de Junho de 2000:

Doutora Ana Maria Tomás de Almeida, professora auxiliar — pelo
período de 13 dias, com início em 4 de Julho de 2000.

De 10 de Agosto de 2000:

Licenciada Maria Marta Duarte Martins, assistente — pelo período
de 21 dias, com início em 10 de Setembro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Licenciado Armando Manuel Barreiros Malheiro da Silva, assistente
de investigação — pelo período de 15 dias, com início em 8 de
Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 020/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Ciências da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 11 de Julho de 2000:

Doutora Maria de Jesus de Matos Gomes, professora associada — no
dia 11 de Julho de 2000.

De 25 de Julho de 2000:

Doutor Michael Scott Belsley, professor associado — no período de
5 a 10 de Setembro de 2000.

Licenciado Ricardo José Mendes Severino, assistente convidado — no
período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

De 7 de Agosto de 2000:

Doutor Hernâni Lopes Silva Maia, professor catedrático — no período
de 9 a 16 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Côrte-Real, professora
associada — no período de 27 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Maria do Sameiro Torres Gonçalves, professora auxi-
liar — no período de 9 a 16 de Setembro de 2000.

Doutora Margarida Paula Pedra Amorim Casal, professora auxi-
liar — no período de 27 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Lígia Lourdes Miranda Marona Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 9 a 16 de Setembro de 2000.

Doutor Mário António Caixeiro de Castro Pereira, professor auxi-
liar — no período de 31 de Agosto a 6 de Setembro de 2000.

De 1 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro, professora
catedrática — no período de 13 a 19 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Licenciada Arminda Manuela Andrade Pereira Gonçalves, assis-
tente — no período de 4 a 10 de Setembro de 2000.

De 5 de Setembro de 2000:

Doutor Carlos Jorge Ribeiro da Silva, professor auxiliar — no período
de 12 a 19 de Setembro de 2000.

De 5 de Setembro de 2000:

Doutora Cândida Manuel Ribeiro Simões Lucas, professora asso-
ciada — no período de 12 a 19 de Setembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutor Rui Manuel Peixoto Tavares, professor auxiliar — no período
de 18 a 22 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria Teresa Correia Guedes Lino Neto — no período
de 18 a 22 de Setembro de 2000.

De 11 de Setembro de 2000:

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, professora auxi-
liar — no período de 17 a 24 de Setembro de 2000.

De 16 de Setembro de 2000:

Doutor Rui Manuel da Silva Ralha, professor associado — no período
de 16 a 20 de Agosto de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Manuela da Silva Pires da Silva, professora auxi-
liar — no período de 17 a 21 de Setembro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutor Wolfram Erlhagen, professor convidado equiparado a pro-
fessor associado — no período de 20 a 25 de Setembro de 2000.

De 22 de Setembro de 2000:

Licenciada Carolina Paula Baptista Ribeiro, assistente — no dia 22
de Setembro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Doutor Manuel Armando de Oliveira Pereira Santos, professor cate-
drático — no período de 8 a 15 de Outubro de 2000.

Doutor José Alberto Diaz Rey, professor convidado equiparado a
professor auxiliar — no período de 12 a 15 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 021/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Estudos da Criança, da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

De 20 de Abril de 2000:

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor associado — no
período de 10 a 16 de Maio de 2000.

De 23 de Junho de 2000:

Licenciada Ana Francisca Araújo Rodrigues de Azevedo Silva, assis-
tente — no período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Cristina Cristo Parente, assistente — no período
de 26 a 28 de Julho de 2000.

De 27 de Julho de 2000:

Licenciada Paula Cristina Marques Martins, assistente — no período
de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

De 4 de Agosto de 2000:

Doutora Maria Teresa Jacinto Sarmento Pereira, professora auxi-
liar — no período de 29 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Licenciado Fernando Ilídio da Silva Ferreira, assistente — no período
de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

De 28 de Agosto de 2000:

Licenciada Lídia Máximo Pereira Esteves, assistente — no período
de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

De 6 de Setembro de 2000:

Licenciado Fernando José Fraga de Azevedo, assistente — no período
de 13 a 15 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Rectificação n.o 2709/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto
de 2000, a p. 13 341, a equiparação a bolseiro da Doutora Rosa Maria
Castro Fernandes Vasconcelos, professora auxiliar, rectifica-se que
onde se lê «no período de 3 a 7 de Setembro de 2000» deve ler-se
«no período de 13 a 17 de Setembro de 2000».

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 022/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2000-2001,
por delegação de competências:

Mestrado em Estudos Portugueses

Áreas Numerus
clausus

Percentagem reservada
a docentes

do ensino superior

Literatura Portuguesa — Época
Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 50

Literatura Comparada . . . . . . . . . . . 15 50

Mestrado em Ciências da Comunicação

Áreas Numerus
clausus

Percentagem reservada
a docentes

do ensino superior

Audiovisual, Multimédia e Interac-
tividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20

Cultura Contemporânea e Novas
Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20

Estratégias da Comunicação . . . . . . 20 20

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Rectificação n.o 2710/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 692/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «n.o 2 do artigo 12.o dos Estatutos da Universidade Nova de
Lisboa» deve ler-se «n.o 3 do artigo 12.o dos Estatutos da Universidade
Nova de Lisboa».

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 22 023/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia, professor auxiliar desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 26 de Setembro a 4 de Outubro de 2000.

Doutor João Luís dos Santos Baptista, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 26 de Setembro a 4 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 024/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Outubro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares, professor catedrático desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País,
no período de 4 a 7 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 025/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Outubro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor Manuel Jorge de Queiroz Medeiros, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 1 a 5 de Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 026/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 25 a 30 de Setembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho n.o 22 027/2000 (2.a série). — Em aditamento ao des-
pacho 1266/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 20, de 25 de Janeiro de 1999, e no uso da competência delegada
por despacho, do reitor, n.o 2666/2000 (2.a série) (Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000), n.o 1.14, é aprovada
pelo presente despacho a tabela de preços praticada pelo Núcleo
de Prestação de Serviços à Comunidade de Departamento Univer-
sitário de Imunologia desta Faculdade (conforme tabela dos anexos I
e II).

11 de Outubro de 2000. — O Director da Faculdade, António
Rendas.

TABELA DE PREÇOS

ANEXO I

Novos exames

Ac. anti-IA2 (tirosina fosfatase) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-cromatina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-DNA membranar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-citrulina (Filagrina) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-SLA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-LP (liver pâncreas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-ASGPR (receptor da asialoglicoproteína) . . . . . . 11 000$
Ac. anti-transglutaminase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$
Ac. anti-asca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$

ANEXO II

Actualização

RNA hepatite C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$
DAN hepatite B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$

Despacho (extracto) n.o 22 028/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciada Célia Maria Santos Machado, autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro de 1999,
por um ano.

Licenciado António d’Orey Soares Branco, autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro de 1999,
por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 029/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciado Pedro Paulo Gentil Soares Branco, autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Medicina Física e de Reabilitação, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
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urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29
de Setembro de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 030/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciada Maria do Céu Vieira de Sousa Lobo, autorizada a rescisão
do contrato de assistente convidada desta Faculdade, a partir de
7 de Outubro de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 031/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Doutor Hélder Fernando Branco Trindade — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor associado
convidado da disciplina de Imunologia, a tempo parcial (30 % de
dois terços do escalão 1, índice 220), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 7 de Julho
de 2000, por um ano, ficando, a partir da mesma data, rescindido
o contrato como professor auxiliar convidado da mesma Faculdade.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Os relatores nomeados pelo conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas, Profs. Doutores José Augusto Fleming Torrinha,
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, Joaquim Antó-
nio Machado Caetano e Maria Julieta Esperança Pina, da Faculdade
de Ciências Médicas, tendo analisado o curriculum vitae do Doutor
Hélder Fernando Branco Trindade, com vista ao convite como pro-
fessor associado convidado de Imunologia da Faculdade de Ciências
Médicas, da Universidade Nova de Lisboa, concluíram o seguinte:

O Doutor Hélder Fernando Branco Trindade licenciou-se em Medi-
cina em 1978. Realizou o internato complementar de imuno-hemo-
terapia no Hospital de São José, em Lisboa, sob a direcção da Pro-
fessora Natércia Torres Pereira, tendo, em Janeiro de 1988, realizado
o exame final, onde obteve a classificação de 18,5 valores. Em 1985
foi convidado para o cargo de assistente da disciplina de Imunologia.

Em 1996, prestou nesta Faculdade provas de doutoramento, na
especialidade de Imunologia, com uma dissertação intitulada «Pes-
quisa de aloanticorpos antileucocitários por citometria de fluxo», tendo
obtido a classificação de Muito bom com distinção e louvor.

O Doutor Hélder Trindade é, desde Julho de 1997, professor auxiliar
convidado do Departamento de Imunologia da Faculdade de Ciências
Médicas, da Universidade Nova de Lisboa.

Paralelamente à sua actividade de investigação e docência univer-
sitária, concorreu, em 1990, para o lugar de assistente hospitalar no
Centro de Histocompatibilidade do Sul (CHS), tendo sido aprovado
com 19 valores.

Em 1998, fez concurso para provimento do lugar de chefe de serviço
de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal do CHS e foi aprovado,
por unanimidade, com 20 valores. Nesse mesmo ano, foi nomeado
para o cargo de director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Na área laboratorial, o Doutor Hélder Trindade destacou-se nos
estudos de imunidade celular e de citometria de fluxo, tendo sido
um dos pioneiros na sua aplicação, em Portugal, especialmente na
área da transplantação de tecidos e órgãos.

Os seus projectos de investigação na área da hemato-oncologia
e da sida em crianças têm tido apoios oficiais e projecção internacional.

Realizou 7 estágios de formação, 49 participações em congressos
nacionais e internacionais, 29 comunicações orais ou em póster, 30 par-
ticipações em conferências ou mesas-redondas e 17 publicações, tendo
ainda colaborado na organização de 13 congressos, cursos e reuniões
científicas.

Quanto à actividade docente, o Doutor Hélder Trindade colabora
no ensino prático da disciplina de Imunologia desde 1984 e no ensino
teórico desde 1986.

O Doutor Hélder Trindade tem colaborado ainda no ensino pós-
-graduado, não só na formação de internos da especialidade de Imu-
no-hemoterapia mas também em mestrados de Patologia Clínica.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 30 de Maio de
2000, deliberou convidar, por unanimidade, o Doutor Hélder Fer-
nando Branco Trindade para exercer as funções de professor associado

convidado desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

12 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 22 032/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Outubro de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências):

Doutor Luís Manuel Aires Ventura Bernardo, professor auxiliar desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro
durante o período compreendido entre 10 e 13 de Outubro de
2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 22 033/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Maria José da Costa Lopes Duque, assistente administrativa do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica — nomeada, mediante concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativa do mesmo quadro,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 22 034/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Helena Isabel Gomes Cordeiro Rodrigues, assistente administrativa
do quadro de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica — nomeada, mediante concurso, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativa do
mesmo quadro, considerando-se exonerada do lugar anterior a par-
tir da data da aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 22 035/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Maria Alexandra Ferreira Lopes, assistente administrativa do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica — nomeada, mediante concurso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativa do mesmo quadro,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 22 036/2000 (2.a série). — De acordo com o esti-
pulado nos artigos 35.o e 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor:

O despacho de todos os assuntos que devam correr pela Direcção
de Relações Internacionais;

A atribuição de subsídios.
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São ratificados os actos praticados pelo vice-reitor, no âmbito defi-
nido pelo presente despacho.

13 de Outubro de 2000. — O Reitor, José Novais Barbosa.

Despacho n.o 22 037/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do senado de 16 de Dezembro de 1999, revogo as delegações
de poderes publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 232, de
8 de Outubro, de 1998, e 79, de 3 de Abril de 2000, no presidente
da comissão de gestão do Centro de Informática, de acordo com
o estipulado no artigo 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

13 de Outubro de 2000. — O Reitor, José Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 038/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida, professora asso-
ciada da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeada
definitivamente professora catedrática do Departamento de Enge-
nharia Mecânica e Gestão Industrial (área de Matemática e Méto-
dos Numéricos em Engenharia) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 039/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Laura Monteiro Oliveira — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como auxiliar administrativa da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de
Setembro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 040/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Alexandre André Vieira, monitor além do quadro
da Faculdade de Ciências desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

16 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 041/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria da Conceição Ramada e Castro, chefe de repartição da Secre-
taria-Geral da Universidade do Porto — nomeada, por transferên-
cia, para a mesma categoria da Faculdade de Direito desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 042/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Helena de Oliveira Ramalho Ferreira da Silva, assistente admi-
nistrativa especialista da Secretaria-Geral da Universidade do
Porto — nomeada, por transferência, para a mesma categoria da
Faculdade de Direito desta Universidade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior

a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

16 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 043/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Teresa Silva Teles Lima Almeida — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como auxiliar administrativa da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de
29 de Setembro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 044/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, são
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 3.o grupo (Línguas e Lite-
raturas Germânicas) da Faculdade de Letras desta Universidade,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 21 de Julho de 2000:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor João Ernesto de Almeida Flor, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Joaquim Manuel Correia de Magalhães, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Leonor Ribeiro da Fonseca Calixto
Machado de Sousa, professora catedrática da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Prof. Doutor Hélio Osvaldo Alves, professor catedrático do
Instituto de Línguas e Ciências Humanas da Universidade
do Minho.

Prof. Doutor Manuel Gomes da Torre, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

17 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 22 045/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2000 do director da Faculdade de Ciências, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria de Fátima Loureiro Santos Constância, pro-
fessora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro sem venci-
mento fora do País, pelo período de 1 de Outubro de 2000 a 30
de Setembro de 2001.

29 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Despacho (extracto) n.o 22 046/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 10 de Outubro de 2000:

Ao Prof. Doutor Francisco Manuel Moita Araújo, professor auxiliar —
pelo período de 10 a 15 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — pelo período de 24 a 28 de Outubro de 2000.

Despacho de 11 de Outubro de 2000:

Ao Prof. Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrático —
pelo período de 13 a 15 de Outubro de 2000.

Ao Prof. Doutor José Luís Campos Oliveira Santos, professor auxi-
liar — pelo período de 11 a 13 de Outubro de 2000.
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Ao Prof. Doutor Luís Alberto de Almeida Ferreira, professor auxiliar
convidado — pelo período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

À licenciada Maria Armanda Araújo Sá, assessora principal — pelo
período de 19 a 22 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Joana Afonso Pereira Fernandes, professora
auxiliar — pelo período de 16 a 22 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Renata Leite Ribeiro de Faria Arala Chaves,
professora catedrática — pelo período de 4 a 8 de Novembro de
2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 15 200/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 9 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Germano
Neves Pinto da Rocha, professor auxiliar desta Faculdade — no
período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 15 201/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 12 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 17 de Outubro a 2 de Novembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 15 202/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 11 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Pedro
Manuel Vasconcelos Mesquita, assistente estagiário desta Facul-
dade — no período de 12 a 15 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 22 047/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de compe-
tência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Emídio Ferreira dos Santos Gomes, professor associado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 9 e 12 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 22 048/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 9 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Maria Ester e Silva Brazuna Pimpão — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se
exonerada da categoria que detém no momento em que tomar
posse do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 15 203/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 22 049/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Setembro de 2000:

Isabel Cristina Escarduça Fitas Vieira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início
em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 050/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Beja e de 3 de Julho de 2000 do director de Serviços de Recursos
Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo:

Luís Manuel da Cruz Murta — autorizada a requisição para a Escola
Superior deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Setembro
de 2000 e válida até 31 de Agosto de 2001. (Esta requisição foi
autorizada ao abrigo do despacho n.o 29/SEAE/96, de 19 de Abril.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 204/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico da
Guarda:

Sylvie Corinne Mirande — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento com a categoria de equiparada a pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 30 de Agosto
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 15 205/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do país à assistente do
2.o triénio Ana Maria Simões Nossa Oliveira, no período com-
preendido entre 15 e 22 de Setembro de 2000, à República Checa.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 22 051/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Deolinda Alice Dias Pedroso Ribeiro — nomeada provisoriamente
professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

9 de Outubro de 2000. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1887/2000. — Por despacho de 8 de Setembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Carla Maria Gomes Marques de Faria — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000 a 31 de Agosto de 2001. Vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 052/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Charles Frederic Goodall, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 12 a 15 de Outubro
de 2000.

12 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 053/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Manuela de Oliveira Gomes — renovado o contrato,
em regime de exclusividade, como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 28 de
Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 054/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Rui Cerdeira Campos Costa — renovado o contrato, em
regime de exclusividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 6 de Outubro de 2000 a 5 de Março de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 055/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Filipa Torres Gonçalves Mourão — renovado o con-
trato, em regime de exclusividade, como equiparada a assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um ano, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2000 a 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 056/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado António Gonçalves Jardim — renovado o contrato, em
regime de tempo parcial (40 %), como equiparado a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um biénio, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000 a 1 de Novembro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 057/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Pedro Miguel Teixeira Faria — renovado o contrato, em
regime de exclusividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000 a 19 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 22 058/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestra Paula Cristina da Silva Couto — renovado o contrato, em
regime de exclusividade, como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 22 059/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Setembro de 2000:

Ana Luísa Melo de Andrade, Ângelo Sebastião de Almeida Fonseca,
Graça Maria Lourenço Ferreira Santos, Henrique Manuel da Silva
Tomé Teixeira e Sónia Alexandra Moreira Lopes — celebrado con-
trato individual de trabalho com o Instituto Politécnico de Viseu
para as actividades correspondentes a auxiliares administrativos,
nos termos da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 25
de Setembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 749/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 9 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Cristina Rebelo Pereira, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

16 de Outubro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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